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Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paragua LI Paulista 
Estado de São Paulo 

OFICIO  N 42472021-GAP 

Paraguaçu PaulistaiSP, 26 de'rnaio de 2021. 

A Sua Excelência o Senhor  
Rise  Roberto Baptista Júnior 
'Presidente da Câmara Municipal 
Rua  Guerin°  Mateus, 205, Jardim Paulista 
19703-060 Paraguagu Paulista-SP 

Assunto: Encaminha o Projeto de Lei n0), _/2021. 

Senhor Presidente: 

Encaminhamos à apreciação dessa egrégia Câmara Municipal o referido 
Projeto de Lei e a Mensagem do Executivo, que "Dispõe sobre as diretrizes 
orçamentárias para elaboração e execução, da Lei Orçamentaria de 2022 e da outras 
providências (Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2022 	2022)'% 

Certos da,atenção de Vossa Excelência, antecipamos agradecimentos e 
apresentamos nossos protestos de alta estimae distinta consideração. 

Ate ciosamente. 
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Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paragua u Paulista 
Estado de São Paulo, 

MENSAGEM DO EXECUTIVO 
Projeto de Lei no O9l1, de 26 de maio de 2021 , 

Senhor Presidente-e Nobres Vereadores: 

Subrnetemos'--A apreciação dessa egrégia  Camara  Municipal o incluso 
Projeto de Lei de Diretrizes 'Orçamentarias, pare - fins de análise e deliberação 
legislativa, onde estão elencadas as prioridades de Administração Municipal para 
exerciPio de 2022 (Lei de Diretrizes Orçamentarias de 2022 '-,LDO 2022). 

A Constituição Federal,  -ern  seu § 2° do  art.  165, criou a figura da Lei de 
Diretrizes Orçamentarias _ pare_ que se estabelecessem as metas e prioridades de 
Administração Municipal pare o -próximo ano, dispondo sobre as despesas de, 
capital, alterações na legislação tributária, bem Como orientar a -elaboração da Lei 
Orçamentaria Anual, financeiramente quantificadas e estimadas provisoriamente. 

O presente Projeto de Lei está em conformidade CQM a Constituição 
Federal, a Lei Orgânica Municipal e a Lei Complementar Federal n°. 1.01, de 4 de \ 
maio de, 2000, Lei de Responsabilidade Fiscal, que estabelece normas de finanças 
públicas voltadas para a-responsabilidade na gestão fiscal. 

Na elaboração do presente projeto -observou-se o seu vinculo necessário 
ao PlanoPlurianual e As exigências contidas na Lei de Responsabilidade Fiscal, 
devendo 'destacar-se nos anexos deste projeto, as metes e prioridades da 
Administração Municipal e do Instituto Municipal: de Seguridade 'Social ,(IMSS), com 
a exposição de receitas, despesas, resultado primario, montante da divide pública, 
para os três exercicios seguintes, o que atende ao principio' do- equilíbrio 
orçamentario fundamental das finanças públicas. 

Neste • ano 'de 2021, primeiro ano de mandato da atual gestão de 
Prefeitura, inicia-se um novo ciclo de planejamento, com a elaboração do PPA 2022-
2025. Sendo assim, o Projeto da LDO .  2022 que ora encaminhamos a  Camara,  
Municipal considera o ciclo de planejamento anterior e as prioridades iniciais deste 
Governo, enquanto o projeto de Plano Plurianual encontra-se ,em elaboração, para 
ser apresentado ,A  Camara  no prazo legal de 39 de setembro de 2021. A Correlação 
entre as pegas de _,planejamento, com inevitavel influência dos projetos -em 
construção que comporão o Plano Plurienual 2022-2025, 'além 'das iniciativas que 
vem do ciclo de planejamento anterior e que permanecemno tempo, e Uma medida 

_ que vai-de,encontro ao principio da continuidadedo serviço públicp. 
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Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paragua u Paulista 
Estado de  Sao  Paulo 

A êlaboração do projeto da LDQ 2022,. como  sera  a clos demais 
instrumentos de Planejamento e orçamento, foi articulada ,  de  tar  forma a criar os 
meios orçarnentarios e financeiros .necessários a este Governo de desenvolver as - 
estratégias e ações de renovar a cidade, -com prioridade_ ao investimento em 
politicas de geração de emprego -e renda, turismo, 'educação, inclusão Social, 
cidadania, : satIde e habitação, entre outras. Além dessas estratégias e ações, 
pretende-se impjementar a'modernização da administração publica, valorização do 
espaço urbano e a criação e Consolidação -dos novos aspectos da participação 
popular,, alicerçadas ,em três pilares de um modelo de desenvolvimento sustentavel 
numa sociedade saudável: Geração de- Emprego e Renda Justa, Desenvolvimento 
do Turismo e Democracia Participativa. Para tanto, a elaboração da proposta 
orçamentaria de 2022 devera observar as seguintes diretrizes: 

I 	sat:1de de qualidade ampliação e modernização da infraestrutura, 
restruturação dos serviços e humanização do atendimento a população; 

- ecohomia local, dinâmica, criativa e sustentável:,• geração de emprego 
e renda, economia solidaria, fortalecimento 'do comercio local, 'estimulo a 
cooperativas e empresas e atração de novos investimentos; 

Ill - desenvolvimento e consolidação da estância turistica: fomento a 
geração de emprego e renda na  area  do turismo e as parcerias publico-privadas, 
modernização e ampliação da infraestrutura turistica e atração de novos 
investimentos; 

IV - segurança, justiça social 'e cultura de paz : fomento a politica 
municipal de preservação da Vida, reestrutaração' e equipamento da força de 
segurança Municipal; ampliação da integração com as demais forças de segurança 
e fomento as ações de segurariça:urbana-e rural; 

, 
V- - educação e cidadania: modernização da infraestrutura e metodologia 

educacional, e ampliação da oferta e do acesso a educação, 

VI - cultura e arte para todos: incentivo as manifestações Culturais e 
artisticas,, ampliação das ações de formação 'dultural,e artiStica- de crianças, jovens e 
adultos; 

VII - esporte em todo lugar: ampliação e modernização da infraestrutura e 
das ações de formação de atletas, ampliação dos espaços ,para convivência 
praticas esportivas diárias,  para todas as idades, modalidades esportivas' e 
recreativas, fortalecimento das categorias .esportivas, incentivos a- clubes e 
agremiações; 
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• 

Prefeitura Municipal da Estância Turistica de Paraguagu Paulista 
Estado de São Paulo 

promoção e inclusão Social: ampliação da infraestrutura, promoção 
da assistência social e inclusão social'  atenção especial As ações 'de Solidariedade - 	- 	 . 	 . 
'proteção e acolhimento as 'pessoas , que vivem em situação de, risco e 
vulnerabilidade social; 

IX - democratização da gestão pública e cidadania: gestão participativa, 
modernização administrativa e transparência,-  caPacitação e valorização dos 
servidores públicos; 

X - gestão local para a suttentabilidade: planejamento 'e reorganizaçAio 
territorial e melhorias da infraestrutúra,' atualização da legislação urbanistica, 
rêvitalização dos' bairros, -implementação de obras' de acessibilidade, saneamento,_ 
drenagem e coleta de lixo; 

XI • - meio ambiente e sustentábilidacle: recuperação e manutenção do 
meio ambiente; sustentabilidade ambiental, estimulo a projetos socioambientais, 
cooperativas de reciclagem e proteção aos animais. 	 ( 

Posto isto, solicitamos o apoio dos Nobres Vereadores na deliberação e 
aprovação desta tão, importante propositura, pelo que, desde já agrade,cemos. 

Aterpi6samehté. 

ANTONIO TAKAS SASADA (ANTIAN)  
Prefeito  -  
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Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista 
Estado de  Sao  Paulo 

PROJETO DE LEI NOQ3 ,  DE 26 DE MAIO DE 2021 

• Dispõe-  Sobre as,  diretrizes orçamentárias 
para elaboração e• .execução da 
Orçamentária de 2022 - e_ dá outras 

, providências 	(Lei 	de 	Diretrizes 
'Orçamentárias de 2012 - LDO 1022). 

A CÂMARA MUNICIPAL DA ESTANCIA TUR1STICA DE PARAgUAÇU PAULISTA 

• APROVA:- 

CAPITULO I 

DAS DISPOSIÇOES PRELIMINARES -  

Art.  10  Em cumprimento, ao disposto no § 2° do  art.  165 da Constituição 
Federal, na,  Lei .Complementar Federal n°. 101, de 4 de )maio de 2000, Lei de 
Responsabilidade Fiscal, 'e no  art.  297 da Lei Orgânica do Municipio, são 
estabelecidas as diretrizes orçamentarias.  do MunicipiO da Estância Turistica de 
Paraguaçu Paulista para 2022 (Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2022 LDO 

f 

,:2022), compreendendo: 

I-, as diretrizes para A elaboração e execução dos orçamentos do 
Município; 

as metas e prioridades da administração pública municipal;" 

Ill - as disposições sobre alterações na legislação tributária do Municipio; 

as disposições relativas As despesas cOrn pessoal e encargo, 
sociais;. 

as programações decorrentes de.ernendas parlamentares; 

as disposições finais. 

Parágrafo único. Integram a presente lei as prioridades e metas -da 
adininistração pública municipal;  as metas e riscos fiscais e outros demonstrativos, 
constantes-dos anexos respectivos. 

CAPITULO 

' • DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO 

Seção I 

Das Diretrizes Gerais  
Art.  2° A»  elaboração da proposta orçamentária abrangerá os Poderes 

Legislativo e Executivo, seus fundos e entidades da -administração direta e indireta, 
,em consonância dom as seguintes diretrizes:s 

Cri.Pt ratuz,rm P.44,11 ist 
Prn 	; 5:7,1  
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Prefeitura Municipal da Estância Turística de ParagU'agu Paulista 
Estado de Sati Paulo 

	

Projeto de Lei n° 	, de 26 de maio de 2021 ,    Fls. 2de 17 

I - sAúde de qualidade: ampliação e modernização da infraestrutura, 
restruturação dos serviços e humanização do atendimento a população; 

II - economia local, dinâmica, criativa e sustentável: geração,de emprego 
renda, economia solidária, fortalecimento do comércio local, estimulo a 

cooperativas e empresa 's e atração de novos investimentos, 

Ill 	desenvolvimento e consolidação - da estância turistica: fomento a 
geração de emprego e renda na  Area,  do _turismo e As parcerias, público-privadas, 
modernização e ampliação da infraestrutura turística e atração de -  novos 
investimentos; - 

IV - seguranga, justiça social e cultura de,  *paz: fomento à 'política 
municipal de preservação da vida, reestruturaçãO- e equipamento da força de 
segurança municipal, ampliação da integração com as demais forças de segurança 
e sfomento ás ações de,segurança urbana e rural; 

' V - educação e cidadania: modernização da infraestrutura e metodologia 
educacional e ampliação da oferta e do acesso A educação; 

_ 	, 
VI - cultura e arte para todos: incentiyo, As manifestações culturais e 

artisticas, ampliação das ações de formação cultural e artistica de crianças, jovens e 
adultos; 

	

_ 	e 	 _ 

- VII - esporte em todo lugar: ampliação e modernização da infraestrutura e. 
das ações de formação de atletas, ampliação dos espaços ,para convivência .e 
práticas esportivas diárias para todas as idades, modalidades esportivas e 
recreativas, .,fortalecimento das-,  categorias esportivas, incentivos a clubes' e 
agremiações; 	- 

VIII,- promoção e inclusão social: ampliação :da infraestrutura, promoção. - 
da assistência social e inclusão social, atenção especial As ações de solidariedade, 
proteção e acolhimento as pessoas que vivem em_ situação ' de risco e 
vulnerabilidade  &job', 

ix:  demotratização da gestão pública e cidadania: gestão participativa, 
'modernização, administrativa e transparência, capacitação e valorização dos 

	

servidores públicos, 	• 

X - gestão local para a sustentabilidade: planejamento e reorganização.. 
" territorial e rnelhorias da infraestrutura, - atualização da legislação urbanistica, 
revitdlizaçdo dos birros, implementação de obra,s'de acessibilidade, saneamento, 
drenagem e coleta de lixo; 
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-Prefeitura MUnicipal da Estância Turistica de Paraguagu Paulista 
' 	 Estado da São Paulo 

Projeto de Lei n° 	, de 26 de maio de 2021  	. 	... .. 	3de 17 

XI meio ambiente e sustentabilidad&-  recuperação e manutenção do 
meio ambiente, siatentabilidade ambiental, estimulo a projetos soCiaarnbientais, 
cooperativas de reciclagem e proteção aos animais. 

Parágrafo unico O Município aplicara, no minimcif 

I = 25% '(vinte e cincp por cento)das receitas resultantes de impostos na 
manirtençãoe desenvolvimento do  en  Sina,,nos termos da  art.  212;  da' Constituição 
Federal; e‘ 

II 15% (quinze por cento) -do produto da arrecadação dos impostos a 
que se refere o  art.  77 do Ato das Disposições TranSitóriaS\da Constituição Federal,  
has ago-es e serviços de saCide.  

Art  3° 0 Projeto de, Lei Orçamentaria  sera  elaborado em conformidade 
com as diretrizes fixadas nesta lei, com o Plano Plurianual, o  art.  165, §§ 5°, 6°, 7° e 
8°, da' Constituição Federal, a Lei Federal n° 4.320, de 17 de marça de 1964; e a Lei 
Complementar Federal n° 101,, de 4 de maio de: 200-0; Lei de Responsabilidade 
Fiscal. 

§ 10 A Lei Orçamentaria Anual compreendera: 

o orçamento fiscal; 

II - o orçamento da seguridade social. 

§ 2° OS-  orçamentos fiscal e da seguridade social discriminarão a receita 
em anexo proprio e de acordo com a classificação constante do Anexo i'-'Natureza 
da Receita - .da Portaria InterminiSterial STN/SOF n° 163, de.  4 _de maio de 2001, e 
atualizações. 

§ 3° Os orçamentos fiscal e da seguridade social discriminarao-a despesa, 
cam relação a sua natureza, no  Minima  por categoria econômica, grupo de natureza 
da despesa e modalidade: de aplicação, conforme o disposto na Portaria 
Interrninisterial STN/Sbr n° 163, de 4 de maio de 2001, e,atualizações. 

§ 4° As categorias de programação de que trata esta lei serão 
identificadas na Projeto de Lei Orçamentaria de 2022, na 'respectiva Lei e nos 
créditos adicionais, por programas, projetos, atividades ou operações especiais 
respectivos subtitulos, com indicação, quando for o caso, do produto, da unidade de 
medida e-da meta fisica. 

§  go  0 projeto de lei- do orçamento  sera  elaborado por sistema de 
processamento 'de dadas, ficando o Poder Executivo 'autorizado a disponibilizar 
aCeSSO aos .dados do programa respectivo aos técnicos do Poder Legislativa para 

Prefeitura Municipal da Estancia Turistica de Paraguagu Paulista - CNPJ n°. 44.547.305/0001-93 
PAÇO MUNICIPAL PREFEITO CARLOS ARRUDA GARMS 

Avenida Siqueira CaMpos, h 1A30, Praga Jornalista Mario Pacheco, Jardim Paulista, CEP 19700-01,9 
Fone: (18)3361-9100 E-meil: gabinate@eparaguacu.sp.gov.br  

Estancia Turistica de Paraguagu Paulista - SP 

C 4 



Prefeitura Municipal da Estância Turistica de Paraguagu Paulista 
Estado de São Paulo 

: 

	

Projeto de Lei n° - de 26 de meio de 2021     Fls: 4 de 17 

que estes possam processar eventuais alterações ocasionadas pela apresentação . 	 • de emendas ,e devidamente aprovadas, conforme diretrizes constantes desta lei. 

Seção II 

Das Diretrizes Especificas 

-  Art.  4° ,f9k proposta orçamentária para o exeecicio financeiro de 2022 
obedecerá As seguintes disposições: 

I cada programa identificará as ações necessárias para atingir os seus 
objetivos, sob forma de atividades e projetos, especificando os respectivos valores e 
metas; 

' 	< 	• • 

II.- cada projeto constará somente de liena unidade orçarnentária. e de um' 
programa; 

Ill- as: atividades com a mesma finalidade de outras já existentes 
deverão observar o mesmo código, independentemente da unidade orçamentaria • 

IV.- a alocação dos recursos na Lei Orçamentária será efetuada de modo - 
a possibilitar o controle de cdstos das ações e a avaliação dos resultados dos 
programas de governo; 

- na` estimativa da receita considerar-se-6 a - tendência do presente 
exercicio e o incremento da arrecadação decorrente das Modificações na legislação 
tributária; 

VI as receitas e despesas serão orçadas segundo os preços vigentes 
em julho de 2021; 

, 	- 
VII - somente serão incluidos novas projetos, desde que devidamente 

atendidos aqueles em andamento, C0,111 a previsão de dotações orçamentárias 
suficientes para a seu atendimento, bérn como.  contempladas as despesas de 
conservação do patrimônio público; 

VIII - os recursos legalmente vinculados A finalidade_ especifica deverão 
ser utilizados exclusivamente para o atendimento do objeto de sua vinculação; ainda 
que em exercicio diverso daquele em que ocorrer o ingressa.. 

§ 1° Os projetos a serem incluidos na lei orçamentaria anual poderão  
canter  previsão de execução por etapas, ,devidamente definidas nos respectivos 
cronograrnas fisico-financeiros. 
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Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguagu Paulista 
Estado de São Paulo 

Projeto de Lei n° 	de.26 de maio de 2021 , 	 - 	.. . ... 	Fls.:  5 de 17 • 

§ 2° A proposta orçamentaria deverá contemplar superavit orçamentário; 
, mesma que parcial, para liquidar, ainda que progressivamente, eventual deficit 

financeiro 'de exercicios anteriores. 

39 As despesas  cam  publicidade deverão ser destacadas.  em atividade 
especifica na estrutura programatica, sob .denominação que permita a sua clara 
identificação.  

Art.  5°,Para atendimento do disposto nesta lei,'as unidades orçamentarias 
dos Poderes Legislativa e Executivo, e das entidades da administração indireta 
encaminharão suas prOpostas parciais  aó  D'epartamento _ Municipal de 
Administração e,Finanças até o dia 3,1 de julho de 2021. 

§ 1°  As unidades Orçamentarias projetarão suas despesascorrentes até o 
limite fixado para o ano em curso, considerados os 'adrescimos ou supressões, 
ocasionados por créditos adicionais, ressalvados os casos de aumento ou 

	

diminuição dos Serviços a serem prestados. 	• 

§ 2° As unidades :orçamentárias dos Paderes Legislativo é Executiva, bem 
como as -cla adrniniStração indireta, demonstrarão, pormenorizadamente,, syas 
necessidades financeiras a serem atendidas pela Prefeitura, por' conta de 
transferencias financeiras. ,  

Art.  6° A Lei Orçamentária Anual não podera prever receitas de operações ' 
de crédito corn montante superior ao das despesas de capital, excluidas aquelas por 
antecipação de receita orgamentária. 

§ 1° Considerando o 
Executivo autorizado 'a:  

disposto o caput deste artigo, fica o Poder 

I , realizar operações de crédito até o limite estabelecido na legislação 
vigente e aplicável à espécie', 

II - realizar operações de crédito por antecipação de receita, nos \termos 
da legislação vigente; 

lll - abrir .créditos adicionais Suplementares, por anulação, superavit 
financeiro ou excesso de arrecadação, até o limite de 6% (Seis por cento) do 
orçamento das despesas, rios termos da legislação vigente; 

§ 2°A autorização prevista no inciso Ill *do § 1° deste -artigo aplica-se 
também aa Poder Legislativo, desde- que 'os.recursos para  spa  abertUra sejam 
provenientes da anulação de suas próprias dotações. 

- 
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. 
§ 3,° Ato do Poder Executivo municipal poderá_ transpor, remanejar, 

transferir  op  utilizar, total ou Parcialmente, as, dotações orçamentarias aprovadas na 
Lei Orçamentária de 2022 e nos créditos adicionais, em decorrência da extitição, da 
transformação, da transferência, da incorporação ou do desmembramento de órgãos • 
e entidades; e de alterações de suas, competências 'ou atribuições, mantida a 
estrutura programatica, expressa por categoria de programação, conforme definida 
no § 40  do  art.  3° desta lei. 

§ 4° A transposição, a transferência ou o remanejamento 'conforme 
previsto, no § 3° deste, artigo não poderá resultar em alteração dos valores das 
programações aprovadas na Lei Orçamentaria de 2022 ou nos créditos adicionais, 
.hipótese em que poderá haver, excepcionalmente, adequação da, classificação 
funcional, da esfera orçamentária e do programa de gestão, manutenção e serviço 
do novo órgão.  

Art.  7° A Lei Orçamentaria Anual devera conter reserva de contingência 
pára atendimento de passivos contingentes -e outros riscos e eventos fiscais 

• imprevistos. 

§ 1° A reserva de contingência do Poder Executivo correspondera aos, 
valores apurados a partir da situação financeira do mês de julho dó corrente 
exercicio, projetados até o seu final, observando-se o limite de 5% (cinco por cento) , 	, 
da receita corrente líquida 

§ 2°C Instituto_ Municipal de Seguridade Social (IMSS),contera reserva 
de contingência em valor equivalente ao esperado superavit orgamentario do 

• i• exercicio.  

Ad.  '8° Na realização das ações de sua competência; o Município poderá 
transferir recursos a instituições privadas sem fins lucrativos, desde que compativeis 
com os • programas constantes da lei,  orçamentaria• anual, mediante convênio, 
parceria, termo de colaboração, termo de fomento, ajuste ou Congênere,,pelo qual 
fiquem Claramente definidos os deveres e obrigações de cada parte, a forma e os 
prazos para prestação de contas. 	 ••• 

§ 1° Fica vedada a realização, pelo Poder Executivo Municipal, de 
quaisquer despesas deãorrentes Cie convênios, parcerias, contratos,  de gestão, 

' termos de colaboração, termos de fomento, ajustes ou congêneres, celebrados com 
entidades sem fins lucrativos que deixarem de prestar contas Periodicamente na , 
forma previta pelo  instrument°  em questAo ao c5roAo municipal responsável,  corn  
informações detalhadas sobre a utilização de recursos públicos Municipais ,para 
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pagamento de funCionarios, contratos, parcerias e convênios, com os respectivos. 
•comprovantes. 

§ 2° -As entidades, de que ti-ata este artigo abrangem as Organizaçõés 
Sociais — OSS, Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público —•-0SCIPs, 
'Organizações da Sociedade Civil — OSCs,e demais organilações assernelhadas. 

• - 

• § 8.° As informações relativas a celebração de convênios, parcerias, 
contratos de .gestãO, termos de colaboração, "termos de fomento, -ajUste's 
congêneres -serão publicadas no Portal da Prefeitura dd Município ,da Estancia 
TuriStica de .Paraguaçu Paulista nainternet.  

Art:  9°  Sem prejuízo das, disposições do  art,  8° desta lei, a formalização 
•de ajustes para destinação-recursos as Organizações da Sociedade Civil,' 

1- :Plano oti Programa de Trabalho devidamente aprovado pela  area  
técnicarsponsavel pela respectiva Política Pública; 

II previsão orçamentária em classificaçao adequada a finalidade do 
repasse, nos termos da Lei Federal n°.4.320, de 17 de inarçO -de 1964, e alterações; 

Ill -- observância das regras especificas quando efetuada com recursos 
de fundos especiais, além das regras gerais. 

• Ail.  10. 0 custeio, pelo Podet Executivo Municipal, c.le despesas de 1 /4  

competência 'dos Estados, do Distrito Federal e da União,., somente ocorrera: 

I - caso se refira às ações, de cdmpetênia comum dos referidos entes da 
Federação, previstas no  art.  23 da Constituição Federal', 

, 	 - 
- se houver autorização expressa em lei especifica, detalhando o seu 

objeto; 

Ill - se for objeto de celebração de convênio, ,abordo, ajuste  du  
instrumento congênere." 

§ 1° 0 Municipio manterá: 

- convênios com a Secretaria Estadual de, Désenvolvimento Econômico 
(Banco do Povo Paulista e Psoto de 'Atendimento do Trabalhador), , Corpo de 
Bombeiros, Policias Militar e Civil; Tiro de Guerra, Delegacia e, Junta do Serviço 
Militar; 

II - programas/convênios nas  areas  educacional assistencial e de: sadde;, 
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Ill - campanhas de  marketing corn  distribuições de prêmios procurando 
atrair os contribuintes para o recolhimento de seus tributos. 

§20 Ficam autorizadas os convênios/parcerias já eXistentes entre o 
Munitipio e' os Governos Federal e Estadual, nas  areas  mencionadas neste artigo ,  

,-Art.  11. A lei orçamentaria anual poderá conter dotações relativa a 
projetos a serem desenvolvidos pormeio de, parcerias público-privadas, reguladas 
pela . Lei Federal n° 11.079,- de 30 de dezembro - de 2004, e' alterações, a ser 
regulamentada por lei municipal,' bem -como de consórcios públicos, regulados ppla 

• Lei Federal n° 11.107, de 6 de abril de 2005. 

Seção  HI  

Da Execução do Orçamento 

Art 12. Até trinta dias  epos  a aprovação do orçamento, o Poder Executivo , 
-'devera estabelecer a programação financeira e o cronograrna de execução mensal --
de desembolso. 

§ 1° As receitas, conforme as previsões respectivas  sera°  programadas 
em metas- de arrecadações bimestrais, enquanto que os desembolsos financeiros 
deverão ser fixados em metas menSais. 

§ 2°A programação financeira e o cronograma de desembolso de que 
tratam este artigo poderão ser revistos no decorrer do exercicio financeiro a que se 
referirem, conforme os reSultados apurados em função de sua execução. _  

Art.  1'3. Caso ocorra' frustração das metas de arrecaciação da receita, 
comprometendo o equilíbrio entre 6». receita e a despesa ou mesmo as metas de 
resultados,  sera  fixada a limitação de empenho e da movimentação financeira _ 

§ i° .A limitação de que trata este artigo  sera  fixada de forma proporCional 
participação dos Poderes Legislativó, e Executivo no , total das dotações . 	 , 

' orçamentárias constantes da Lei Orçamentária de 2022 e de seus créditos 
adicionais. 

§ 2° A limitação terá  born()  base percentual ,de redução proporoional ao 
deficit de arrecadação e  sera  deterrninada por Unidades orçamentarias. 

_ 
limitaçãO de emoenho e da movimentação financeira,  sera  

deterininada pelos Chefes • do : Poder Legislativo e_ Execdtivo, dando-se, 
respeethiament6, por ato da rnesa e  pr  decreto. 

§ 4° Exclui-se da limitação de que -trata este artigo as despesas .que-
constituem-obrigação 'constitucional e legal de execução. 
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• §5°  Desde que, num período de 12 (doze) meses, a despesa corrente 
, ultrapasse :95% (noventa e cinco por cento) da receita corrente; .os Poderes 

Executivo e Legislativo, enquanto persistir egsa, proporção orçamentária, poderão 
proibir: 

a ',concessão, a -  qualquer titulo, de vantagens salariais, aumento, 
reajuste ou adequação rernuneratória, exceto-os derivados de sentença judicial ou. 
de lei municipal anterior; 

:II -. a criação de Cargo, emprego ou função que implique "aumento de 
despesa; 

hF a alteração de estrútvra 	_carreira que imgliqUe admento de 
despesa; 

IV - -a, admissão ou Contratação de pessoal, 	qualquer 
ressalvadas: 

a) as reposições de cargos- de chefia e de direção que não 'acarretem 
aumento de despesa.; 

b) asreposições decorrentes de vacâncias.de  cargos efetivos;:,  

, c) a8 cOntratações temporárias de que trata o incisd 
da Constituição Federal; 

-,, V - 	realização de concurso 
vacâncias previstas no inciso IV deste parágrafo; 

VI - (criação de despesa Obrigatória de caráter continuado; 

VII - reajuste de despesa obrigatória acima da inflação medida peto , 
indice Naciónal de Pregos ao Consumidor Amplo (IPCA); 

VIII - concessão ou ampliação de incentivo ou teneficid de natureza 
tributária. 

Art.  14.0 Poder Legislativo,-por ato. da 'mesa, deverá- estabelecer ate 
trinta dias após a publica'ção da Lei Orçamentária de 2022, o cronograma i anual de 
desembolso mensal para pagamento de suas despesas. 

Parágrafo 'único. 0: cronog rama 	que trata o caput deste artigo 
contemplara as despesas correntes e de capital, levando-se em conta os dispêndios 
mensais para o alcance dos objetivos de seus prOgramas.  

Art.  15., Para efeito de exclusão ,das normas aplicáveis à criação,, 
expansão ou aperfeiçoamento de ações governamentais que acarretem atimento da 
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despesa, considera-se despesa irrelevante, aquela cujo valor não ultrapasse, para 
bens e serviços, o limite de 2% (dois por cento) ,da receita corrente liquida.  

Art.  16. Os atos relativos a concessão ou ampliação de incentivo ou 
beneficio tributário que importem  ern  renúncia de receita deverão 'obedecer :as 
disposições da Lei Complementar n° 401, de 4 -de maio de 2000, Lei de , 
Responsabilidade Fiscal, - devendo estar acompanhados 'do demonstrativo do 

. impacto orçamentário-financeiro a que se refere .o seu  art.  14. - 
1° Excluem-se os atos relativos ao cancelamento de créditos 

cujos montantes sejam inferiores aos d'os respectivos cystos de 
cobrança; 

II - e os decorrentes dos descontos para pagamento A vista de tributos 
municipais, desde que os valores respectivos tenham sido considerados 'na 
estimativa da, receita. 

§ 2° Considerando o disposIo no '§ 1°, inciso II, deste artigo, fica o Poder 
Executivo autorizado a conceder, no exercidio' de 2022, o desconto de ate 15% 
(quinze ,por cento) para 'pagamento a, vista (cota única) do Imposto sobre -a 
Propriedade Predial e Territorial -Urbana e da Taxa de Licença para Funcionarnento., 

§ 3° Se a data de vencimento para` pagamento A vista coincidir com dia 
em que nAO' haja 'expediente ,comercial 'ou' bancário no local de pagamento dos, 
tributos municipais, considera-se o vencimento automaticamente prorrogado para o 
dia útil subsequente. 

CAPITULO Ill 

DAS PRIORIDADES E METAS  

Art.  17. As Prioridades e metas para' o exercicio, financeiro de 2022 são as 
especificadas no Anexo de Prioridades e Metas, que integra esta lei, as quais terão 
precedência na alocação de recursos na Lei Orçamentaria: de 2022 e na sua 
execução. 

Parágrafo único. Acompanha esta lei, demonstrativo das ações relativas a 
despesas obrigat6rias de carater continuado 'de ordem legal ou constitucional, nos 
termos do  art.  9°, § 2°, da Lei Complementar Federal h° 101;de 4 de maio de 2000, 
,Lei de Responsabilidade Fiscal. _ 

CAPITULO IV 

DAS ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTARIA 
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Art.1 8. 0 'Poder Executivo poderá encaminhar Cárhara Municipal . 	 „ 
projetos de lei dispondo sobre alterações na legislação tributária, especialmente 

- sobre: 

I - revisão e atualização do Código Tributário Municip'al, de -forma a 
corrigir distorções, 

11. 7 revogações das isenções tributárias que contrariem o interesse 
público e a justiça fiscal; 

Ill - revisão das, taxas, objetivando sua adequação aoS, custos efetivos 
dos serviços prestadose ao exercício do poder de policia do Municipio; 

- atualização 	Planta Genérica de Valores :ajustando-a aos 
-movimentos de valorização do mercado imobiliário; 

 

• 
CAPITULO V 

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS A PESSOAL E ENCARGOS,  

Art.  19. 0 Poder Executivo poderá encaminhar projetos de lei visando 
revisão do sistema de pessoal, particularmente do plano de carreira e salários, • , 
incluindo: 

concessão, absorção de vantagens e aumento de remuneração de. 
servidores; 

1 - a criação e a extinção de cargos públiCos, bem , como a criação e 
alteração de estrutura de carreira; 

1117 o provimento de cargos e contratações emergenciais estritamente 
«necessárias; respeitada a legislação municipal Vigente. 

.Parágrafo único." As alterações previstas 'neste artigo dependerão da 
existência de prévia dotação orçamentaria suficiente para aterider as projeções ,de - 
despesa de pessoal-e aos acréscimos dela decorrenteS. 

Art.,20. 0 total da despesa pcint pessoal dós Poderes Executivo e 
Legislativo ,no mês-; somada com "a dos onze meses -imediatamente anteriores; 
apuradas-  ao final, de cada quadriniestre, não poderá exceder o limite máximo de -  
SO%  .(etsenta por cenfo), assim dividido: 

1- 6% (seis por cento) para o-Poder Legislativo, 
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II - 54% (cinquenta e quatro por bento) para o Poder ExecutiVo. 

Parágrafo 'Onico. Na verificação do atendimento dos limites definidos 
neste artigo não serão computadas as despesas: ' 

I - de indenização  poi  demissão de servidores ou empregados; 

II - relativas a incentivos a demissão voluntária; 

Ill - decorrentes de decisão judicial e da competência de periodo anterior 
- de que trata o caput deste artigo; 

IV - com inativos, ainda _que por intermédio de fundo especifico, 
custeadas com recursos provenientes: 

a) dá arrecadação de contribuições dos Segurados;: 

'13) da compensação financeira de que trata o § 90 do  art.  201 -Cla 
Constituição Federal; 

c) das demais receitas diretamente arrecadadas pelo fundo vinculado 
previdência munitipal. 

CAPITULO VI 

DAS PROGRAMAÇÕES DECORRENTES DE EMENDAS PARLAMENTARES - 

,  Art.  21. 0 Projeto de Lei Orçamentária de 2022 conterá reserva especifica 
para atendimento de programações decorrentes de emendas parlamentares 
individuais. 	

, 

§ 1° A reserva Prevista no paput 'deste artigo será equivalente ao limite 
estabelecido no  art  297-A da Lei Orgânica do Municipio 

§ 2°  Nog  termos do  art.  297-A da Lei Orgânica do Kflunicipio; as emendas 
individuais ao projeto de lei orçamentaria terão aprovadas no limite de 1,2% (um 
inteiro .e dois décimos) da receita corrente liquida prevista no projeto encaminhado , 	- 
-pelo 'Poder Executivo, sendo que a metade deste percentual será destinada a ações 
eserviços públicos de saúde, observadas as seguintes disposições: 

I - é obrigatória a ekecução:Yorçamentária e financeira das programações 
a que ,se' refere o cáput deste artigo, em montante correspondente a 1,2%  (urn  
inteiro e dois décirnos),  da receita corrente liquida realizada no exercicio anterior, 
assegurada a participação equitativa de cada Vereador na indicação das emendas 
or9a,mentdrias; 
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II - ila vigência da lei orçamentária, as Emendas Impositivas 
apresentadas no  and-  anterior só poderão sofrer alterações desde que ainda não 
tenham sido cumpridas pelo Poder Executivo, Sendo 'vedada a, alteração do órgáo:. 
escola, unidade de sailde, entidade social, entre outros, favorecidos pela emenda; 

Ill - os pedidos de alteração serão sempre dirigidos a  Camara  Municipal, 
sendo :os procedimentos pára o seu processamento definidos por meio do 
Regimento Interno da Câmara Municipal 

N 

IV - aPos  pro-cessados, os ',pedidos serão encaminhados ao Poder 
Executivo que promovera as alterações no orçamento municipal mediante projeto de 
lei Pertinente:  

Art.  22. As propostas-  de emendas individuais ao projeto - de lei 
orçamentaria deverão:_ 

I - ser compativeis,corri o piano,' plurianual e com a lei de diretrizes, 
orçamentarias;  

It  indicar o objeto: valor, 'fonte de recursos,  (anulação de, dotação), 
beneficiario, objetivo e metas a serem atingidas, admitidas apenas as provenientes 
de anulação de despesas, excluidas as que incidam sobre: 

_ 
a) dotação para pessoal e seus encargos; 

b) serviços da divida, 
. 	 . 

c) compromissos ,com convênios, 
fomento com terceiros. 

---- 	-  Art:  23-0 valor destinado As emendas individuais deverá ser suficiente 
para execução do objeto proposto no exercicio. - 

Parágrafo único. Ocorrendo a insuficiência de recursos, a suplementaçáo 
'devera ser financiada por outra emenda parlamentar. -  

Art.  24. Para os valores orçamentários destinados a atender as _emendas 
, 

 
individuais, estando compatíveis os objetos propostos, deverão ser efetuados os 
pagamentos seguindo a programação financeira mensal estabelecida pelo, 
Departamento Municipal de Administração e Finanças ou órgão municipal 
equivalente: 

-  Art.-  25 Compete a Câmara Municipal, após a confecção, do autógrafo da 
lei orçamentaria anual, encaminhar ao Departamento Muncpi de, AchictinistraCAO e 
Finanças-  60 órgão municipal' equivalente a relação das emendas individuais 
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aprovadas e seus respectivos  programs  de trabalho para fins de cadastramento no 
Sistema de Contabilidade e Finanças do Municipio.  

Art.  26. As programações Orçamentárias decorrdntes de emendas,' 
individuais não 'serão de execução obrigatória nos casos de impedimento de -ordem 
técnica. 

Serão considerados impedimentos de ordem tcnica:' „ 
I 	anão indicação do beneficiáriO e do valor da emenda.  

II - a -  nab  apresentaçáo db plano de trabalho das emendas -a serem ' 
'executadas de forma descentralizada ou a não realização'. da complernentação e.. 
dos-ajustés solicitados no plano de trabalho; 

Ill - a deSistânciada proposta por parte do proponente; 

IV - a. incompatibilidade do .objeto proposto com a finalidade da 
orçamentária; 

ação 

V'- a incompatibilidade do objeto proposto  corn  o programa de trabalho 
do órgão ou entidade executora; 

,VI = a incompatibilidade do valor proposto com o cronograma 'de 
execução do projeto ou proposta de Valor que impeça a conclusão de uma etapa útil 
do projeto; 

VII,- a não aprovação do piano de trabalho; 

VIII - outras razões de ordem técnica, devidamente jUstificadas. 

'§ 2° Os impedimentos de que trata este artigo serão analisados pelos 
órgãos e entidades responsávei4 pela execução da emenda. 

§ 30  Nos casos de qualquer impedimento de ordem técnica insuperável 
os orgaos e entidades executores enviarão ao Departamento Municipal de 
Administração e Finanças ou órgão 'municipal_ equivalente as justificativas do  
impedimenta,  e o Poder Executivo comunicará ao Legislativo Municipal para ciência 
do ' parlamentar autor da emenda e respectivas providências, conforme 
procedimentos para processamento desse tipo de alteração, -previstos no Regimento 

Prefeitura Munitipal,  da Estancia Turística de Paráguagu Paulista - CNPJ n°. 44.547.305/0901-93 
'PACS) MUNICIPAL PREFEITO CARLOS ARRUDA GAIRMS 

Avenida Siqueirá Campos, n° 1.480, Praça Jornalista Mario Pacheco, Jardim:PsaUlista, CEP 19700-019 
Fone: (18)3361-9100  E-mail:  gabinete@eparaguacO.sp.gcni.br  

Estância Turística de Paraguaw Paulista - SP 

Interno da Câmara Municipal.  

Art.  27. Apos processado pela Câmara Municipal, seja _por motivo de 
impdin-,,orrto clQ ordQm tócnica instmerAvél  du "nor  conveniência/oportunidade do 
parlamentar autor da emenda, o pedido de alteração da programação orgamenttria 
relativa A emenda individual será encaminhado ao Poder Executivo para, mediante 



Prefeitura Municipal da Estância Turistica de Paraguagu Paulista 
• Estado de São Paulo 

, Projeto de Lei n0 	de 20.dé.i. mbiô de 2021 	 , 

• projeto de lei Pertinente, promover as devidas adequações durante o exercício de 
2022, observadas as seguintes'côndições: . „ 

. I - o pedido deveráser'encaminhado: 

. 	a no período. de janeiro , 	setembro, se o pedido de, alteração' 
orçamentária for motivado por conveniência/oportunidade do parlamentar autor da 
emenda; 

b) até o final do exercicio desde que haja _tempo hábil para apreciação, 
aprovação e publicação, se o pedido de alteração orçamentaria for motivado por 
impedimento de ordem técnica insuperável,,- 	 .1 

II - ci-pediglo deverá ser consolidado com os seguintes dados: 
- 

a) nome do-autor da ernenda; 
' 

b) numero de identificação da emenda; 

c) alboaga6 orgarriebtária originária, 
institUciOnal; da classificação funcional programática 

d) Objeto originário;- 

_p) nova alOgaão 	cia:Çrnentária, 
institucional, da classificação funcional .prograrhática 

f) novo objeto; 

g) valor a ser redistribuido. 

Parágrafo único. Deverão ser respeitadós os /limites percentuais 
estabelecidos no  art.  297L.A da Lei Orgânica do MUnicipio,e  art'.  21 desta lei.  

Art.  28. Quando a transferência de recursos do Municipio,, para a 
execução da ação orçamentária decorrente 'de emendas individuais for destinada a 
Organizações da Sociedade Civil, deverá ser obServado'o disposto nos  arts.  6° e 9° 
desta lei. 

CAPITULO VII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

• 'Art._  29. Os repasses mensais / de recursos financeiros ao Poder 
, Legislativo gera realizado de, acordo com 'o crobograma anual de desembolso 

mensal de duejrata o 17t, 14 desta Lei, regtSeita*,) limite máximo estabelecido no  
art.  29-A da Constituição FeOeral,cle 1988. 

' Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguagu Paulisfa - CNPJ n'..44.647.305/0001-93 
PAÇO-MUNIDIPAL PREFEITO CARLOS ARRUDA GARMS 

- Avenida Siqueira Darnpos, n° 1.430, Praga Jornalista Mario Pacheco, Jardim Paulista, CEP 19700-019 
' Fone: (18)3361-9100  E-mail:  gabinete@eparaguacu.sp.qov.br  

EstânciaTuristica de Peraguacu 'P'aulista - SP 	- 

composta da classificação, 
da naiureza, da despesa; 

compdsta da classificagão 
e da natureza da despesa; 



• Prefeitura Municipal da Estância Turistica de Paraguagu Paulista 
Estado de  Sao  Paulo 

.Projeto de'Lei,n7. 	, de 26 de maio de 2021 	 Y  Fls. 1-6 de 17 

• §1° Caso atei Orçamentária de 2022 tenha contemPlado ao Poder 
Legislativo dotações superiores ao limite máximo previsto no  Caput  deste artigo, 
aplicar,se--6 a limitação de empenho e da movimentação financeira, para o ajuste ao - , 

§2°:Na hipótese da ocorrência do preito no §1° deste-artigo,Ideverá o 
Poder Executivo comunicar o fato ao  Roder  Legislativo, no prazo de até noventa dias 
após o inicio da execução orçamentária respectiVa. 

§ 3° No caso da- não elaboração do -crOnogranna anual' de desembolsd,  
mensal, os recursos financeiros serão repassados a razão de -UM doze avos por 
Mês, aplicados sobre o total das dotações orçamentarias consignadas : ao Poder 
Legislativo, respeitado, em qualquer caso, o limite máximo previsto na Constituição 
Federal.  

-Art:  30. Os projetos de •lei relatiVos a créditos_ adicionais serão 
apresentados na forma 'e com o detalhaMento estabelecido -na Lei Orçamentária 
Anual. 

Parágrafo ' único. Os projetos de lei ‘-relativos a créditos adicionais 
solicitados pelo Poder Legislativo, com 'indicação dos recursos compensatórios, 
serão enCámintlados a Câmara Municipal no prazo de até 30 (trinta) dias a contar  
da data do recebimento do pedido. 

Art.  31. 0 Sistema de Controle - Interno do Poder Executivo será 
responsável pelo controle de custos e avaliação dos resultados dos programas 
.relacionados a 	 I 

I - execução de obras; 

II--  controle de frota; 

Ill.= coleta e distribuição de agua, 

IV 	
- 

IV - coleta e disposição de esgoto; 

V - coleta e disposição do lixo domiciliar, 

Vi - entre outros  

Art.  32.,0 Poder Executivo enviará até o dia 30 de setembro o Projeto de 
Lei Orçamentária a Câmara Municipal, que o apreciara até-  o final da sessão 
legislativa, devolvendo-o a seguir Para sanção. . 	_ 

Prefeiturà Municipal da Estancia TuristiCa de Paraguacu Paulista - CNPJ n°.44.547,305/0001-93 
PAÇO MUNICIPAL PREFEITO CARLOS ARRUDA GARMS 	 - 

,Avenida Siqueira Campos ,,n° 1.430, Praga Jornalista Mario Pacheco Jardim Paulista, CEP 19-700-019 
' Fone: (18)3361-9100  E-mail:  gabinete@eparaguacu.sp.gov.br  

Estância Turi.stica-de ParagUagu Paulista - SP 

limite. 



svs,  

Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paragua u Paulista 
Estado de  So  Paulo 

Projeto  de Lei n° 	, de 26 de malt) de 2021 .. . . ..... 	  	 Hs. 17 de 17 

com a Lei Orgânica do IVIurlicipio. 	- 

§ 2° Caso o projeto, de lei orçamentaria não seja devolvido para sanção 
até o encerramento da sessão legislativa„ conforme determinao-disposto-,no  art.  35, 
§ 2°, inciso Ill, do Ato das Disposições Constitucionais -Transitórias da Constituição'' 
Federal,- a Sua programação poderá ser executada na proporção de um doze avos 
do total da despesa orçada  

Art.  33 Contarão 	da 	proposta 	orçamentaria 	do 	Municipio,_ , 
demonstrativos discriminando a totalidade das receitas e das despesas do Instituto 
Municipal de Seguridade Social (IMSS). 

Parágrafo único. As receitas e as despesas.Serão desdobradas na forma 
.estabelecida na Lei Federal n°.4.320, de 17 de março de 1964, e-alterações. , 

.'  Art.  34. 0 Instituto Municipal de Seguridade Social (IMSS) devera realizar 
avaliação atuarial anualmente, de acordo com -o disposto no  art.  8° da Portaria  MPS  
n°. 402, de 10 de dezembro de 2008, e suas alterações,  

Art  35 Caso os valores previstos no Anexo de Metas Fiscais . 
apresentarem 'defasados, na ocasião da elaboração da proposta orçamentaria, 
serão reajustados aos valores reais, cornpatibilizando- a receita-- orçada com a - 
despesa autorizada.  

'Art.  36. Esta lei entra em Vigor na data de sua publicação. 

Estância TurtSti a de Paraguaçp Paulista-SP, 26 de maio de2021
it 

 
• 

,AN ONIO TAKASHI SASADA (ANTIAN) 
Prefeito 

ATS/DRVSÍTSC/ammm 
PLO' 

Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguacu Paulista - CNPJ  Ã0.44.547305/O0093  
PAÇO MUNICIPAL PREFEITO CARLOS ARRUDA GARMS 

Avenida Siqueira Campos, n° 1A30, Praga Jornalista Mário Pacheco, Jardim Paulista, CEP 19700-019 
Fone:,(18)3361-9100  E-mail:  gabinete@eparaguacu.sp.gov.br  

Estância Turistica de Paraguagu Paulista - SP 

§ 1° A Câmara Municipal,  não eritrara em recesso enquanto não devolvef.  
o autógrafo da lei orçamentaria para sanção do Poder Executivo, de conformidade 



P.M. EST.  TURIST. DE PARAGUAÇU  PTA.'-  SP 
• LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO , 

2022 Lei: 0000, Data: 28/65/2021 

:,DESCP1Ç40 



-  P.M. EST.  TUMST.))E PARAGUAÇU  PTA  s‘r 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
PRIORIDADÉSE INDICADORES POR PROGRAMAS (LDO INICIAL 2422j 

‘" 	2022 	 Lei:" 0000, Data: 24/05/2021  

Pap  i  of 6  

Programa Descrfoo 

0001 	PROCESSOJ,EGISLATIVas'  -  
Indicador 
	

Unidade de Medida‘ 
REFORMA E AMPLIACAO DO PFkEDIO 	UN 	UNIDADE.  

SESSÕES LEGISLATIVAS 	 UN 	UNIDADE 

Indice Recente Indice Futuro 
1 
	

1 

0002 	COORDENAÇÃO SUPERIOR 

Indicador 
	

Unidade de Medida 
	

Indice Recente Indice Futuro 
'MANUTENÇÃO GERAL 

	
% 	,PERCENTUAL 
	

100 - 	1,00 

0003 	ATENDIMENTO COM QUALIDADE 

Indicaddr. 	 . _Unidade de Modida 
	

Indice Recente Indice Futuro  
MANUTENÇÃO GERAL 
	

% 	PERCENTUAL 
	

loo 	loa , 

0004 	SERVIÇOS GERAIS À COMUNIDADE 

Indicador 
REFORMA/ADEQUAÇÃO PREDIOS 

REFORMA/AMPLIAÇÃO CEMITÉRIO 

•MAQUINAS PESADAS NOVAS 

CAMINHÕES NOVOS 

MANUTENÇÃO GERAL  

Unidade de Medida  

	

UN 	UNIDADE  

	

UN 	UNIDADE 

UNIDADE 

	

N 	UNIDADE 

	

A - 	PERCENTUAL 

Indice Recente Indice Futuro 
1 

100 	 100 

0005_ 	DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITACIONAL 	
•••• 

Indicador 
	

Unidade de Medida 
	

Indice Recente Indice Futuro 

MANUTENÇA0 EM GERAL 
	

PERCENTUAL 
	

100 	 100 

0006 	DESENVOLVIMENTO RURAL 

Indicador 
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS 

- AGRICOLA 	- 
MANUTENÇÃO GERAL 

APOIO ASSOCIAÇÃO DE PRODUTORES  

Unidade'de Medida  
UN 	UNIDADE • 

PERCENTUAL 

PERCENTUAL  

Indice Recente lndice Futuro 
0•1 

100_ 	1.00 

100 	 100 

o 

OA  

0007 	APOIO EDUCACIONAL 

InflicaciOr 
. ALUNOS ATENDIDOS'', 

MANUTENÇA EM GERAL. 

Unidaded Medida 	 Indice Recente Indice Futur  

UN  .• , UNIDADE 	 3861 	 4011 
- 

% 	PERCENTUAL 	 100 	 100' 



% 	PERCENTUAL 

IndicadOr 	 Unidede de Medida 
ALUNOS ATENDITOS 	 -  UN 	UNIDADE 

REFORMNAMPLIAÇÃO UNIDADES 	UN  7 UNIDADE 
. ESCOLARES 

MANUTENÇÃO GERAL 

Indice Recente 
1934 

Indice Futuro , 
2084_ 

0009 	ENSINO FUNDAMENTAL COM QUALIDADE, 

Indicador 	 , Unidade de Medida 
- ALUNOS ATENDIDOS 	 UN 	UNIDADE 

Indice Recente Indice Futuro 
3861 	4011 

% 

ON 	UNIDADE' 

PERCENTUAL 

_Indice Futuro 
2500 

/5945  

IndicaRecehte 
1000 

_5795 

Indicador 	 Uniciade de Medida 
PANIFICADORA PAES/DIA 	 UN 	UNIDADE 

_ALUNOS ATENDIDOS 	 UN 	UNIDADE 

Ihdice Recente Indice Futuro.  
' '100 	 100 • 

. Indicador 	 Unidade de Medida 

- MANUTENÇÃO EM GERAL 	 % 	PERCENTUAL' 

250 450 UN -  UNIDADE  ALUNOS UNIVERSITARIOS  

Indice Recente Ihdice Futuro 
25 	 25 • 

0012 	DESENVOLVIMENTO SUSTENTA VEL E PROJETOS ESPECIAIS 

• Indicador 	 Unidade de Medida 

COLETA DE RESipuos SÓLIDOS/DIA 	TON  TONELADA 

100 100 PERCENTUAL PROJETOS AMBIENTAIS _ 

% .PERCENTUAL 100 100 

100 100 

P.M. EST. WRIST.  DE PARAGUAÇU  PTA--  S 
LEI DEDIRETRIZES ORCAMENTAIZIAS 

s ANEXO DE METAS FISCAIS 
PRIORIDADES E INDICADORES POR PROGRAMAS (LDO INICIAL 2022) 

2022 	 Lei: 0000, Data: 28/05/2021,  

Rage 2 O!0  

Programa Descrição 

0008 	ATENÇÃO À.  CRIANÇ'A 

0016 	COMBATE As CARtNCIAS NUTRICIONAIS 

0011 	ENSINO SUPERIPR 

0013 - 	SEGURANÇA, TRANSITO E TRANSPORTE MUNICIPAL  

Indicador , 
CONTINGENTE 6sem 

GERENCIAMENTO FROTA MUNICIPAL 

S1NALI1AÇÂO rUDLIOA 

Unidade de Medida  
--UN  •UNIDADE 

ENTUAL - 

Indice Recente :Indice Futuro 
15 	 20 

_ REFORMA/AMPLIAÇÃO UNIDADES 
/ESCOLARES 
MANUTENÇÃO GERAL  100 100 



Indice Recente 
o 

100 

IndiCe Futuro 
2 

100 

P.M. EST.  TURIST. DE PARAGUAÇU  PTA  SP 	 Page  3  of  6 
LEI DE DIRETRIZES ORCAMEI\ITÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
PRIORIDADES E INDICADORES POR PROGRAMAS (LDO INICIAL 2022) 

• 2022 	• Lei: 0000, Data: 28/05/2021 

Programa Descrição 

0014 	PROMOÇÃO CULTURAL , 

Indicador 	 Unidade de Medida 
	

Indice Recente Indice Futuro 
REFORMA/ADEQUAÇÃO DE UNIDADES  UN 	UNIDADE 

	 O 

ATIVIDADES ARTISTICAS.. 

MANUtENÇÃO BIBLIOTECAS 

MANUTENÇÃO MUSEU MUNICIPAL  

UN 	PERCENTUAL 

%PERCENTUAL 

% 	PERCENTUAL 

o o 

100 	loo 

100 	loo 

0015 • DESENVOLVIMENTO TURÍSTICO ' 

Indicador 
'EVENTOS E FESTAS  

. Unidade de Medida 
UN 	UNIDADE 

Indice Recente• Indice. Futuro 
6 

INFRAESTRUTURA TURISTICA , 	: PERCENTUAL 100' 

ATRATIVOS TURISTiCOS ' PERCENT'UAL 1'00 1-00 

0016 	-INCENTIVO A PRATICA DESPORTIVA' 

Indicador Unidade de Medida  Indice Recente Indice Futuro 

REFORMAS UNIIDADES ESPORTIVAS 

COMPETIÇÕES PROMOVIDAS 

UN 	L*IIDADE •  

UN 	UNIDADE 

0 1 	, 

EQUIPES MANTIDAS U. 	UNIDADE 12 12 

FORMAÇÃO ESPORTIVA PERCENTUAL 100 100 

, 

'0018 	ASSISTENCIA pARMACEUTICA  

Indicador 
MANUTENÇÃO ATIVIDADE 

USUÁRIOS ATENDIDOS NOS 
DISPENSARIOS - 
UNIDADE DE DISPENSAÇÁO DE 
MEDICAMENTOS  
0021 	GESTÃO SUS  

Indicador 
-REFORMA/AMPLIAÇÁO UNIDADES, 
SAÚDE 
'MANUTENÇÃO DA ATIVIDADE  

Unidade de Me'dida 
% 	PERCENTUAL 

UNIDADE  

UN 	UNIDADE 

Unidade de Medida  

UN 	UNIDADE 

PERCENTUAL 

, 
. Indice Recent& Indice  Futuro  ' 

100 	 100 

12000 	12000 

' .06  



• P.M.  ES'T. TURIST. DE PARAGUAU prrA - SP 	 Page  4  of  

;LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 

PRIORIDADES E INDICADORES POR PROGRAMAS (LI)0 INICIAL 2022) 
2022 	- Lei: 0000, Data: 28/05/2021 

Programa Descrição 

0024 	SOLIDARIEDADE SOCIAL 

Indicador: 
MANUTENÇÃO FUNDO SOCIAL — 

Unidade de Medida 
% 	PERCENTUAL 

Indice  Recente  
loo 

"Indice  Futuro  
loo' 

0025 	ASSUNTOS JURIDIC6S 
, 

Indicador 
PROCESSOS JUDICIAIS 

Unidade de Medida 
cYci 	:PERCENTUAL .  

Indice Recente 
100 	' 

Indice Futuro 
100 	- 

0026 	ENCARGOS 

Indicador 
PAGAMENTO PASEP 

PARCELAMENTO DIVIDA PUBLICA 

PAGAMENTO SENTENÇAS JUDICIAIS 

PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO DO . 
SERVIDOR' 

Unidade de Medida 
% .' 	, PERCENTUAL 

cY 	PERCENTUAL 
, 

A 	PERCENTUAL 
_ 

% 	PERCENTUAL 

Indice Recente 
100 

160 

100 i 

100 : 

Indico' Futdro 
100. 

100 , 

100 

100 

0027 	,OBRIGAÇÕES PkEVIDÈNCIAR1A$ ' 

Indicador.  
MANUTENÇÃO NÁATIVIDADE-  

Unidade de A/ledida 
% 	PERCENTUAL 

Indice Recente 
100 

Indice Futuro 
100 

0028 	ATENÇAO BÁSICA'_ 

Indicador Unidade de Medida.°  Indice Recente Indice Futuro 

EQUIPES DE pROGRAMNÁ SAUDE DA UN  \ UNIDADE  
FAMILIA 
EQUIPES DE SAÚDE pucAl, 

AGENTE COMUNITÁRIO  

UN  

UN  

UNIDADE 

UNIDADE . 

9 

42 , 	42 

MANUTENÇÃO DÁ ATIVIDADE % PERCENTUAL 100 100 

GESTANTES COM N/INIMO DE 6 UNIDADE - 250 250 

CONSULTAS 
EXAME CITOPATOLÓGICO  , UN  UNIDADE , 600 600 

DIABETICOS CADASTRADOS NO E SUS  UN  ÚN,IDADB 12000 12000 

HIPERTENSOS CADASTRADOS NO E  UN  UNIDADE 	
••

12000 •  12000 

SUS 
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. ANEXO DE METAS FISCAIS 
PRIORIDADES E IN,IIICADORES P6R PROGRAMAS (LDO INICIAI, 2022) 

2022 , 	 Lei: 0000, Data: 28/05/2021 

Programa Descrição 

0020 	/ 	ATENÇÃO. DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE AMBULATORIAL E HOSPITALAR' 

'Indicador 

INTERNAÇÕES EM SAODE MENTAL ,  
-Unidade de Medida 
UN 	' UNIDADE 

Indide Recente 

69 

-1-ndice FutUro 
69 

MANUTENÇÃO bA ATIVIDADE % PERCENTUAL 100 _ 100 
, 

CONSULTAS  MAC UN  UNIDADE 2400 2400 

_EXAMES  MAC -UN  UNIDADE 2400 2400 

, ATENDIMENTO SIH INTERNAÇÕES  UN  UNIDADE 2700 2700 

0030 " 	VIGILANCIA EM SAUDE  

Indicador  
DST  NOTIFICADOS" 

Unidade de Medida - 
UN 	UNIDADE 

Inclice Recente Indice Futuro  
g 

COBERTURA VACINAL MENOR DE 1 ANO 9/ 	PERCENTUAL 94.  
= BCG, PENTAVALENTE,  POLIO,  

- MORTALIDADE INFANTIL 	' 
. 	, 

PROPO FORMULA - 11,74 11,74.  

MANUTENÇÃO DA ATIVIDADE . % 	PERCENTUAL 100 100 

, &URA TUR5ERCULOSE %. 	PERCENTUAL 100 100 

0031 	PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA 

Indicador Linidade'de Medida Indice Recente Inclice Futurc 

NUMERO DE UNIDADES ASSISTENCIAL.  UN  UNIDADE 7 

- ATENDIMENTOS  UN  UNIDADE 1858 1858  

REPASSE A ENTIDADE N UNIDADE 

MANUTENÇÃO GERAL PERCENTUAL • 100, 100 

6032 	PROTEÇÃO SOCIAL DE MÉDIA COMPLEXIDADE 

Indicador 	 Unidade de Medida 

	

. 	 - 
ATEDIMENTOS 	 UN-..  UNIDADE 

REPASSE A ENTIDADES 	 N 	UNIDADE:,  

	

:.-NUMERO&DEONIDADES ASSISTENCIASI 	-ONIDADE.  

• MANUTENÇÃO',GERAL;. 	 -,pERCENTUAL 

Indice Recente índice Futuro 
14O.• 	140 

, 

I 

100 	 100 
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ANEXO DE METAS FISCAIS 

PRIORIDADES E INDICADORES POR PROGRAMAS (LDO INICIAL 2022) 

/
• 
	 2022\ 	 Lei: 0000, Data: 28/05/2021 

Programa Descrição 

0033 	PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL DE ALTA COMPLEXIDADE 

Indicador 	 Unidade de Medida 
	

Indice.-Recente' 	Futüro• 

REPASSE A ENTIDADES 	 UN 	UNIDADE 
	

a 
• 

0034 	'PROJETOS PROGRAMA E BENEFICIÓS 

Indicador 
ATENDIMENTOS 

MANUTENÇÃO GERAL 

Unidde de Medida  
UN 	UNIDADE 

PERCENTUAL 

Indice Recente Ihdice Futuro 
1967 
	

1967 

100 	 100 

0035 . 	SUPORTEADMINISTRATIVO DA ASSISTENCIA SOCIAL  

Indicador 	 , Unidade de Medida 	 Indice Recente Indice Fuititti 

REFORMA E ADEOUAÇOES-DE 	UN 	UNIDADE 
.UNIDADES ASSISTENClAIS 
MAUNTENÇÃO GERAL - 	 o 	AÇÕES 	 100 	 100 

, 0999 	RESERVA DE CONTINGENCIA 

Indicador . 	 Unidade de Medida 	 Indice Recente iIndicel  Futuro 

RESERVA IE CONTINGÊNCIA 	 °/9 	PERCENTUAL ' 	 TOO 	•100 - 
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ANEXO DE METAS 'FISCAIS 
-PROGRAMAS, METAS E AÇÕES (LDOINICIAL 2022) 

2022  

indice Futuro 

-20 

Indicadores 
' REFORMA E AMPLIACAO DO PREDIO 

SESSÕES LEGISLATIVAS 	' 

Unidade de Medida 	 indice Recente -  
UN 	 UNIDADE  

UN 	 UNIDADE 

Meta 	 Valor Entidade Unid.Orgam. Proj.Ativ. Função SubFungão •FonGrupo FonCódigo Categoria 

coes 

0002 CAMARMUNICIPAL DE PARAGUAÇU  PTA  - 
010101 CÂMARA MUNICIPAL 

2001 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES LEGISLATIVAS 
01 	Legislativa 

031 	Agdo Legislativa 
, 	00 	A DEFINIR 

000, 	A DEFINIR 

Programa Descrição 

0001 PROCESS°  LEGISLATIVO 

Metas 

0002 C4AARA MUNICIPAL DE PARAGUAÇU  PTA  
010101 CÂMARA MUNICIPAL 

1001 REFORMA/AMPLIAÇÃO PRÉDIO CÂMARA MUNICIPAL 
01 	Legislativa 

• 031 Ação Legislativa 
00 	DEFINIR 	 _ 

000 	A DEFINIR 
4 	' 

1 198.000,00 

DESPESAS DE CAPITAL 

20. --3-,751.227,26 - 

DESPESAS CORRENTES 

20 66.000,00.-  

DESPESAS DE CAPITAL - 

0002 CÂMARA MUNICiPAL DE PARAGUAÇU  PTA  
(110101,  CÂMARA MUNICIPAL , 

2001 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES LEGISLATIVAS 
01 	Legislativa' 

031 	Ação Legislativa_ 
00- 	A DEFINIE 

000 	A DEFINIR 



.M.  EST. 'WRIEST.  DE PARAGUAÇU  PTA  - SP 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 

ANEXO DE METAS 'FISCAIS 
PROGRAMAS, METAS E AÇÕES (LDO INICIAL 2022) 	 Lei: 0000; Data: 28/06/2021 

2022 
0002 CAMARA MUNICIPAL DE PARAGUAÇU  PTA 	 100 	 7,929,44 

010101 CAMARA MUNICIPAL 
2002 MANUTENÇÃO DA PROPAGANDA E PUBLICIDADE LEGAL 

01 	Legislativa 
031 	Ação Legislativa 

00 	A DEFINIR 
oào 	A DEFINIR 

3 	DESPESAS CORRENTES 

Page 2 of 70 

0002 CAMARA MUNICIPAL DE PARAGUAÇU Ryt 
010101 CÂMARA MUNICIPAL' 

2003 MANUTENÇÃO DA PROPAGANDA E PUBLICIDADE INSTITUCIONAL 
' 01 Legislativa 

031 	Ação Legislativa 
- 00 	ADEFINIR.  

000 	A DEFINIR 
3 
	

DESPESAS CORRENTES 

100. 	 8.041,00 

Total Geral do Programa: 4.031.197,70 
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LEI DE  DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 

• PROGRAMAS, METAS' E AÇÕES (LDO INICIAL 2022) 
• 2022 

Lei: 0900, Data: 28/05/2021  

Programa. Descrição 

0902 COORDENAÇÃO SUPERIOR 

Metas 

Indicadores 
MANUTENÇÃO GLRAL, 

AgtieS 

Unidade de Medida , 
% 	 PERCENTUAL 

/ Inc/ice Recente 

100 

In-dice  Futuro  

100 

Meta 	 Valoi- 

PREFEITUIRAMUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE PARAGUAÇU  PTA.  100 ' .88.000,00 
020201 	GABINETE DO PREFEITO 

2092 	MANUTENÇÃO  OA  PROPAGANDA E PUBLICIDADE LEGAL 
04 	Administração 	, 

122 	Administração Geral 

• 
00 	A DEFINIR 

000 	A DEFINIR 
3 	DESPESAS CORRENTES 

PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE PARAGUAÇU  PTA.  100 12.000,00 
020201 	GABINETE DO PREFEITO 

2003 	, MANUTENÇÃODA PROPAGANDA E PUBLICIDADE INSTITUCIONAL 
04 	Administregao .  

Administraçãoperal 
00 	A DEFItIR 

• 000 	•A DEFINIR 
3 	DESPESAS CORRENTES 

PREFEIT,URA MUNICIPAL DA ESTANciA TURISTICA DE PARAGUAÇU  PTA.  100 596.500,00 
020201 - GABINETE DO PREFEITO • • 

- 	' 	2004 MANUTENÇÃO DO SERVIÇOS DE GABINETE 
04 . Administração 

122 	Administração Geral 	• 

- 	00 	A DEFINIR 
00O ' A DEFINIR 

DESPESAS CORRENTES 

• Entidade ,  Unid.Orçam. Proj.Ativ. Função SubFungdo FonGrupp FonCódigo- Categoria 

0001 

0001 

0001 
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ANEXO DE METAS FISCAIS' 
PROGRAMAS, METAS E AÇÕES (LDO INICIAL 2622) 

2022 
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Lei: 0000, Data: 28/05/2021 

• 0001 PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE PARAGUAÇU  PTA.  
020201 GABINETE DO PREFEITO 

2004 MANUTENÇÃO DO SERVIÇOS DE GABINETE 
.04 	AdMinistração 

,.... 	122 Administração Geral 
• 00 	A DEFINIR 

ood 	A DEFINIR 
4 	DESPESAS DE  CAPITAL _ 

• / 
004t: pREFEITuRA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE PARAGUAÇU  PTA.  

020201, GABINETE DO PREFEITO. 	•' 	• 	' 
, 	2005 CIVAP - CONSORCIO INTERMUNICIPAL 

04 	AdministraçãO, 
122 	Administração Geral • 

•-• 00 	ik DEFOR, 
oop 	A DEriNIR 

• .3 • DESPESAS CORRENTES 

' 100 .. 	10.000,00- 

106 	77000,0.0. 

0001 PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE'PARAGUAÇU  PTA,  
020201 GABINETE DO PREFEITO 

2005 CIVAP - CONSORCIO INTERMUNICIPAL 
04 	Administração 

122 	Administração Geral 
00` 	DEFINIR 

000 	A DEFINIR 
DESPESAS DE CAPITAL 

140 

, 0001 PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE PARAGUAÇU  PTA. 	 100 	1.259.50000  
020202 SECRETARIA 	 , 

2006 MANUTENÇÃO DO SERVIÇOS DA SECRETARIA ' 
04 	Administração 

122 	Administração Gera' 
00' 	A DEFINIR 	•z 

000 	A DEFINIR (, 
3 	DESPESAS CORRENTES , 

Th 



, 
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ANEXO DE METAS FISCAIS 
PROGRAMAS, METAS E Açifws (LDO INICIAL. 2022) 

2022 
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Lei: 0000, Data: 28/05/2021 

0001 PREFEITURA MUNICIPAL DA 5STANCIA TURISTICA DE PARAGUAÇU  PTA.  
onzoq 	JUNTA DE ALISTAMENTO MILITAR 	- 

2007 , MANUTENÇÃO DA JUNTA MILITAR 5 TIRO DE GUERRA 
04 	Administração 

100 216.600,00 

122 	Administração Geral 
0.0 , 	A DEFIN I R 

000  A DEFINIIR 

3 DESPESAS CORRENTES 

' 	cool  PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE PARAGUAÇU  PTA.  100 125.000,00 

020204 	DEFESA CONTRA SINISTROS 
2008 	MANUTENÇÃO DO C°12P0 DE BOMBEIROS 

04 	Administração' 
122 	1  Administração Geral' 

• 00 	A pEFINIR 
000 A DEFINIR 

	 -  
DESPESAS CORRENTES, - 

• - 	_ 
, 	.0001 PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE PARAGOAÇU  PTA.  100 5:060,00 » 

020204 	DEFESA CONTRA 'SINISTROS 
. 2008 	' MANUTENÇÃO DO CORPO DE BOMBEIROS 

\, 04 	Administraçãe 

	

122 	.Administração Geral 

	

, 	- 
00 	A DEFINIR 

000 A DEFINIR 
DESPESAS DE CAPITAL 

0001  PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE PARAGUAÇU  PTA.  100 91.000,00 
020205 SISTEMA DE CONTROLE INTERNO 	, 

2090 MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE CONTROLE  INTERN°,  

	

04 	Administração 

	

- 	124 Controle Interno 
00 	A DEFINIR 

000 	A DEFINIR' 	• _ 
3 	DESPESAS CORRENTES 
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ANEXO DE METAS FISCAIS 
PROGRAMAS, METAS E AÇÕES (LDO INICIAL 2022)• • 

2022 	'  
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, 

Lei: 0000, Data: 28/05/2021 

13. , •!:-.• 	0001 P--FEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE PARAGUAÇU  PTA.' 	 100 	181.50000  
N 	_ 	. 

021601 DIRETORIA DO DEPARTAMENTO • 
2009 MANUTEIgÇÃO DA bIRETORIA DE PLANEJAMENTO 

04 	Administração , 
122 	Administração Geral 

00 	A DEFINIR 
000 	A DEFINIR 

3 	DESPESAS CORRENTES 

( 

0001 PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE PARAGUAÇU  PTA 	 .  lop. 	, 50.000,bo-- ,_ 
021601' DIRETORIA DO DEPARTAMENTO . 

_2009 MANUTENÇÃO DA DIRETORIA DE PLANEJAMENTO 
, 	 , 

04 	Administração 

.! 	122, Administração Geral 

	

' 	00 	A DEFINIR 
• 000 	A DEFINIR 

4.- 	DESPESAS DE CAPITAL 

0001 PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TORISTICA,DE PARAGUAÇU  PTA  
021601 DIRETORIA DO DEPARTAMENTO 

2010 MANUTENÇÃO REDE DE FIBRA OPTICA - CIDADE DIGITAL 
04 	Administro 

122 	Administração Geral 
00 	A DEFINIR 	• 

000 	A DEFINIR 
4 	DESP,ESAS DE CAPITAL 

100 96:OOÕ,0O 

0001 PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE PARAGUAÇU  PTA  
- 021801 DIRETORIA DO DEPARTAMENTO • 	' 

2011 MANUTENÇÃO DA DIRETORIA DE RECURSOS HUM-ANDS  
04 • Ãdministi•agão 	 " 

12 	Administra0o Geral 
_• 00 • 	A DEFINIR 

000 	&DEFINIR 
3 	DESPESAS CORRENTES 

:.100 	376.000,00 



P.M. EST. WRIST.  DE PARAGUAÇU  PTA  - SP 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 	" 

-PROGRAMAS, METAS E AÇÕES (LDO INICIAL 2022) 
2022 	 » 

0001 PREFEITURA MUNICIPAL DA  ESTANCIA  sTURISTICA DE PARAGUAÇU PTA ' 
• 021801 DIRETORIA DO DEPARTAMENTO 

_ 2011 MANUTENÇÃO DA DIRETORIA DE RECURSOS HUMANOS 
04 	Administração 

122 	Administração Geral 
00 	A DEFINIR 

oôo 	A DEFINIR  

Page ',Li of 70 • , 

\Lei: 0000, Data: 28/05/2021. 

100 	 15.000,00- 
L, 

DESPESAS DE CAPITAL  

Total Geral do Programx • 3.199.305,00 
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- 2022 	\  
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"Lei: 0000, Data: 28/05/2021  
s'14-7,Lit 

Programa 'Descrição 

0003 ATENDIMENTO COM QUALIDADE -  

Metas 

indicadores 
MANUTENÇÃO GERAL, - 

A-Çqe$ 

Unidade de Medida 

PERCENTUAL:  

•, 

Indice Recente 	índice Futuro - 

100 	 100 

Entidbde Unid.Orgam'. Proj.Ativ. Função SubFungão FonGrupo FopCódigo Cate gora 

0001 '»PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE PARAGLJAÇã  PTA.  
020301 DIRETORIADO DEPARTAMENTO -  DEAF  

012 	MANUTENÇÃO DA DI1
.

E1r
, 
 ORIA DE ADMINISTRAÇÂO E FINANÇAS 

04 	Ad  inistraç0 a 
122 Administraga Geral 

00 	A DEFINIR 	 / 
' 	000 	A DEFINIR 

3 - 	DESPESAS CORRENTES • , 

	

Meta 	 Valor 

	

lob 	3 295 791 55 

! 

0001 PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE PAGUAÇU  PTA  

-020301 -  DIRETORIA DO DEPARTAMENTO -  DEAF  
2012 MANUTENÇÃO DA DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

04 	'Administração 
122= Administração Gera! , 	. 

00 	•A DEFINIR 
060 	A' DEFINIR 

4 	DESPESAS DE CAPITAL 
, 

1430 	 49.000,D0 

, 

	

0001 PREFEITURAMUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE PARAGUAÇU  PTA 	 100 	89.000,00 _ 	 , 	• 
020302 DEPENDENCIAS -  DEAF 	 • - 	--„, 

2013 MANUTENÇÃO DAS DEPENDENCIAS DA DIRETORIA -  DEAF  

04 	Administração 
122 	Administração Geral 

00, 	A DEFINIR 
- 000 	A DEFINIR 

/ 	 3 	DESPESAS CORRENTES 
	 , 	  



irm.  EST.  STURThT.. DE PARAGUAÇU  PTA  - 
- LEf DE DIRETRIZES.ORÇAMENTARIAS 

	

' 	ANEXO DE METAS FISCAIS 
PROGRAMAS, NIFTAs E ACOES.(LDO INICIAL 2022) 

.2022.  

pool  PREFEITURAMUNICIPAL DA ESTANCIÁ TURISTICA DE PARAGUAÇU  PTA.  
020303 	FUNDO MUNICIPAL DE ILUMINAÇÃO PUBLICA 

	

-• 10q4 unvimpÃo F•úpucA 	• - 
; 04 	Administração 

r 	122 AcIrninist4ção Geral 

	

00 	A DEFINIR' 
000 	A DEFINIR 

DESPESAS DE CAPITAL. 

Page 9'of 70- 

:1 

Lei: 0000, Data: 28/0512021 

100 
	

' 150000,00, 

0901 PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE PARAGUAÇU PT-A.. 
920303 FUNDIP - FUNDOMUNICIPAL DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA 

2014 MANUTENC--A0,1LUMINAÇÃO POBLICA FUNDIP 
04 	Administração 

122 	Administração Geral 
00 	A DEFINIR 

900 	-A DEFINIR 

DESPESAS CORRENTES 
, 

0001 PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TUR)ISTICA DE PARAGUAÇU  PTA: 	, 
- 	021701 DIRETORIA DO DEPARTAMENTO 

e 	2015 MANUTENÇÃO DA DIRETORIA DE INDUSTRIA, pciAERcio E SERVIÇOS 
Administração.- 

122 	Administração Geral 
00 	"A DEFINIR 

090 	A DEFINIR 

DESPESAS CORRENTES  

100 	2.330.000,00 

190 	621.000,00 

0001 PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE PARAGUAÇU  PTA 	 100 	 5.00g,00 
021701 • DIRETORIA DO DEPARTAMENTO 

,2015 MANUTENÇÁO DA DIRETORIA DEINDUSTRIA, COMERCIO E SERVIÇOS 
04 	Administração 	 . 

122 	Administração Geral 
00 	A DEFINIR 
„. 	000 ' A DEFINIR 

DESPESAS DE CÁPITAL 



P.M. EST. JURIST.  DE PARAGUAÇLT  PTA  - SP 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 

ANEXO DE METAS FISéAIS 
.PROGRAMAS,, METAS E ACCIES (Lpo INICIAL 2022) 

2022 
0001 PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE PARAGUACU pTA. 	 .100 	 5.600,00 • 

021701 DIRETORIA DO DEPARTAMENTO 
2016 MANUTENÇÃO DO PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO ECOMONICO E SOCIAL 

04 	Administração 
122 	Administração Gera! 

• 00 	A DEFINIR 
' 000 	A DEFINIR 

-- 3 	DESPESAS CORRENTES  

Total Geral do Programa': 6.544.791,55 
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'Lei: 0000, Data: 28/05/2021 
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PROGRAMAS, METAS E AOES (L130 INICIAL 2022) 

• 
2022'  
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• Lei: 0000, Data: 28/05/2021  

Programa Descrição 

0004, SERVIÇOS GERAIS À COMUNIDADE 

"Itlletas' 

PERCENTUAL ' • 	 100 	 100 • 

' MAQUINAS PESADAS NOVAS 	 u.N . 	UNIDADE • ' 	 0 	 ‘ .1 	' -• - 	'\ 
REFORMA/ADEQUA(ÃO.PREDIDS ' ., 	 • '  UN  — 	UNIDADE 	 0 	 1 

REFORMA/AMPLIAÇÃO CEMITtRIO 	 UN   . 	UNIDADE . 	
„ 
	, 	 . 	, 

Aceies . 

Entidade Unid.Orgam. ProlAttitr. Função SubFungão FonGrupo FonCódigo Categoria 

0001 PREFEITURA,MUNICIPAL DA ESTANCIA TUIRISTICA DE PARAGUAÇU  PTA.  
020402 LOGRADOUROS PÚBLICOS 	 • 	 ' 

1005 PAVIME,NTAÇÃO, GUIAS E SARJETAS 
15 	Urbanismo 

( 	451 infra-Estrutura Urbana 
, 

,00 , A DEFINIR 
000 	A DEFINIR 

,4 	DESPESAS DE CAPITAL 

 

	

Meta 	 Valor 

	

100 	 400.000,00 	.  

      

	

i 	 .J . i ' 
0001 PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE PARAGUAÇU  PTA. 	 100 • 	15.000,00 

- 020402 LOGRADOUROS PÚBLICOS , 
1006 CONTROLE DE EROSA0 URBANA 

,, 	, 15 	Urbanism°  
451 	Infra-Estrutura Urbana 

' 	00 - A DEFINIR-  - 

	

.  boo 	A DEFINIR .._ 
DESPESAS DE CAPITAL ' 

, 

Indicadores ' 	 Unidade de Medida 	 Inc:lice Recente 	indice Futuro 

CAMINHÕES CAMINHOES NOVOS 	 UN 	 UNIDADE 

MANUTENÇÃOERAL 



TURIST. DE PARAGUAÇU  PTA  - SP 
_LEI DE DIRETRIiES OKAMENTARIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
PROGRAMAS, METAS E AÇÕES (LDO INICIAL 2022) . 

2022- 

owl 	PREF.EITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE PARAGUAÇU  PTA.  
020402 LOGRADOUROS POBLICOS 	- • 

1008 REFORMA/ADEQUAÇÃO DE PRÉDIOS PUBLICOS 
15 	Urbanismo 

451 	Infra-Estrutura Urbana 
00 _ A DEFINIR 

" 	000 	A DEFINIR 
'DESPESAS DE CAPITAL 
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Lei: 0000, Data: 28/0512021 

60.000,00 

0001 PREFEITURA. MUNICIPAL DA ESTANCIA TUF0STICA DE PARAGUAÇU  PTA:  
' 020403 CEMITÉRIO E-DIVISAO SERVIÇOS FUNERÁRIDS , 

1031 REFORMNAMpLIAÇA0 CEMITÉRIO MUNICIPAL 
15 	Urbanismo 

452 Serviços Urbanos 
00 	"A DEFINIR 

000 	• DEFINIR 
•4:DESPESAS DE CAPITAL 

10.000,00 

0061 PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE PARAGUAÇU  PTA.  
;020403 CEMITÉRIO E DIVISÃO SERVIÇOS FUNERÁRIOS 

2019 ; MANUTENÇÃO DO SERVIÇO FUNERÁRIO 
15 	Urbanismo 

( 	452 Serviços Urbanos 
00 	A DEFINIR 
• 000 A DEFINIR 

100 	705.000,00- 
• 

DESPESAS CORRENTES  

	

0001 PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCiATURISTICA-  DE PARAGUAÇU .PTA 	 • 1.06 	 7.000;00 
020403 - 3CEMITÉRIO E.DIVISÃO SERVIÇOS FUNERÁRIOS 	• 

2019 MANUTENÇÃO DO SERVIÇO FUNERÁRIO - 

	

15 	Urbanist-no 	• 

	

. 	• 	, 
452 Serviços Urbanos 

r 	 00 - ADEFINIR.  
000 	.A DEFINIR 

4 - 	DESPESASiDE CAPITAL 
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PROGRAMAS, METAS EAÇÕES (LD) INICIAL 2022) lei: 0000, Data: 28/05/2021 

Oa 
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2022 
0001 PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTI \CA DE PARAGUAÇU  PTA.  

	

2 	 y/ 

V 020404 SERVIÇOS ESTRADAS E RODAGENS MUNICIPAIS - SERM 
1010 ' REFORMA/RECUPERAÇÃO PONTES E ESTRADAS VICINAIS • , 

26 	v Transporte 
782 V  Transporte Rodoviário 

00 ' ADEFINIR 

	

) 000 	A DEFINIR 
4 	DESPESAS DE CAPITAL 
• 

0001 PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE PARAGUAÇU  PTA.  
020404 SERVIÇ.OS ESTRADAS E RODAGENS MUNICIPAIS - SERM 

2005 CIVAP - CONSORCIO INTERMUNICIRAL 
15 , Urbanismo v  

- 451 	Infra Estrutura Urbana 
00 	A DEFINIR 

000 	A DEFINIR 
3 
	

DESPESAS CORRENTES 

0001 V PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE PARAGUAÇU  PTA. 	VV 
 

020464 SERVIÇOS ESTRADAS E RODAGENS MUNICIPAIS - SERM 
V  2105 MANUTENCAO DO DEPTO DE OBRAS, LOGRADOUROS E S.E.R.M.- 

15 	Urbanism°, 	v 	 v  
452 - Serviços Urbanos 

00 	A DEFINIR 
000 

0001 PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE PARAGUAÇU  PTA.  
020404 SERVIÇOS ESTRADAS E'RODAGENS MUNICIPAIS - SERM 

'v 	2105 MANUTENCAO DO DEPTO DE OBRAS, LOGRADOUROS E S.E.R.M. 
• , 

15 	Urbanismo 
452 Serviços Urbanos 

00 	A DEFINIR 
, 	000 	A DEFINIR 

4 

- - 	\ 
A DEFINIR 

13 	DESPESAS CORRENTES 

DESPESAS DE CAPITAL 

100 :10.000,00 

• 

100 2.950,00 

106 -6.101.000,00 
' — 

106 20.000,00 

Total Geral do Programa: 	 7.430.950,0d 
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1  LEI DE DIRETIZIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS  

PROGRAMAS, METAS E AÇÕES (LDO INICIAL 2022)' 	 Lei: 0000, Data: 28/05/2021 
2022 

Programa Descrição 

0005 DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITACIONAL 

Metas
. 	

• 

Indicadores 
	

'Unidade de Medida 
	

Indice Recente 	Indice Futuro 

MANUTENÇÃO EM GERAL 
	

% 	 PERCENTUAL 
	

100 	 ,:100 

Ações 

Entidade Unid.Orçam. ProlAtiv. Função SubFunção FonGi.rupo FonCedigo Categoria 

_ 

Meta . 	 Valor 

0001 PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TORISTICA DE PARAGUAÇU  PTA  

021902 DIVISÃO DE URBANISMO 	, 
1011 - MODERNIÇÁO DE PIRAÇAS E JARDINS 

15 . Urbanismo 
451 -Infra-Estrutura Urbana 

00 	A DEFINIR 
000 	A DEFINIR 

4 

0001 PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE PARAGUAÇU  PTA.  

021902 DIVISÃO DE URBANISMO 	- 

100  454.000,00 

• 

-e 

DESPESAS'CORRENTÉS 

• 100 5.000,00 

DESPESAS DE CAPITAL 

100 5.000,00 

0001 PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE PARAGUAÇU  PTA.  

• 021901 DIRETORIA DE URBANISMO E HABITAÇÃO 	• 
2021 MANUTENÇÃO DIRETORIA DE URBANISMO E HABITAÇÃO 

, 04 	Administração , 
I 122 Administração Geral 

	

00 	A DEFINIR 
000 	A DEFINIR 

3- 

1028 MANUTENÇÃO LOGRADOUROS  PUBLIC-OS - ORBANISNO 
15 	Urbanismo 

451 	Infra-Estrutura Urbana 
00, 	A DEFINIR 

000 	A DEFINIR 

(' DESPESAS DE CAPITAL, 
• 



rdvi.  EST.  T'URIST. DE. PARAGUACV  PTA.  - SP 
_ LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS . . 
iPROGRAMAS, META5E ACCIES(LDO INICIAL 2022) 

, 2022 
0001 PREFEITURAMUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTiCA DE PARAGUi4U  PTA.  

• 021903 FNASAI - FUNDO MUNICIPAL DE SANEMÁNENTO AMBIENTAL DE INPRAEs,-( 
2101 FUNDO MUNICIPAL DE SANENAANENTO AMBIENTALDE INFRAESTRUTURA 

15 	Urbanismo ; 
	 • - , 

451 	Infra-Estrutura Urbana 
00 - A DERINIR 

oob' A 
DEFINp3 DESPESAS CORRENTES  

Page 15 of 70 

Lei: 0000, Data: 28/05/2021-_ 

100 	-690.000,00 

17.e 

.0001 PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE PARAGUACUPTA. 	 100 
021903 FMSAI - FUNDO MUNICIPAL DE SANEMANENTO AMBIENTAL DE INFRAEST 

2101 FUNDO MUNICIPAL DE SANEMANENTO AMBIENTAL DE INFRAESTRUTURA 
, 15 	Urbanismo 

451 	Infra-Estrutura Urbana 
00 	A DEFINIR 

' 000 	A DEFINIR' 
4 	DESPESAS DE CAPITAL 

:110.000 ,00 

Total Geral do Programa: 	 1.264.000,00 
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2022  
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Lei: 0000, Data: 28/05/2021 

Programa Descrição 

0006 DESENVOLVIMENTO RURAL 

\ Metas 

Indicadores / 	Unidade de Medida Índice Recente. 

1 

Indice Futuro 
MANU,TENÇÃO.pERAL % PERCENTUAL 100 106 

APOIO ASSOCIAÇÃO DE PRODUTORES % PERCENTUAL 100 100 

AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS AGRICOLA  UN  UNIDADE 1 

Ações 

Entidade Unid.Organf ProlAtiv. Função :SubFungdo Fonbrupo FonCódigo Categoria 

   

Meta Valor 

5.000,00 0001 'PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA-  DE PARAGUAÇU  PTA.  
I 	 _ 

020501 DIVISÃO AGRICULTURA E ABASTECIMENTO - DEAA 
1013 AQUISIÇÃO DE EQUIPA-MENTOS AGRICOLAS,E MATERIAIS PERMANENTE 

20 	Agriculture- 
606 	Extensão Rural 

00 	A DEFINIR 
' 	000 - A DEFINIR 

' 4 	. DESPESAS bE CAPITAL 

    

         

0901_ PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE PARAGUAÇU  PTA. 	 109'7 	224.000,90_ 
- ,020501 DIVISÃO AGRICULTURA E ABASTECIMENTO -DEAA 

202 	MANUTENÇÃO DIRETORIA DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO — 
20 	Agriculture  

606 ' Extensão Rural 
00 	A DEFINIR 

000 s-  A DEFINIR 
3 	DESPESAS CORRENTES 

0001 PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE PARAGUAÇU  PTA.  

020501 ,DIVISÃO AGRICULTURA E ABASTECIMENTO - DEAA 
2023 MANUTENÇÃO DO VIVEIRO MUNICIPAL 

18 	, Gestão Ambiental 
542 	Controle Annbiental 

00 	A DEFINIR 
000 	A DEFINIR , 

. 3 	DESPESAS CORRENTES 

eo 	.15.000,00 _ 

t- 



gal 

• P.A  EST.  TI.JRIST. DE PARAGUAÇU  PTA--'  SP 
• LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
PROGRAMAS, METAS E AÇÕES (LDO INICIAL 2022) 

2022 
. 	 _ 

0001 PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE PARAGUAÇU  PTA., 	''• / • 
020,501 • DIVISÃO AGRICULTURA-E ABASTECIMENTO - DEAA 

2103, - MANUTENÇÃO DO FRIGORIFICO. REGIONAL 
20 	Agricultura 

605 Abastecimento 
00 	A DEFINIR 

000 	A DEFINIR 

3 	DESPESAS CORRENTES,- 

Page 17 of 70 
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100 	'21.000,00' 

0001 PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISf ICA DE PARAGUAÇU  PTA.  
020501 DIVISÃO AGRICULTURA E ABASTECIMENTO - DEAA 

• , 2104 REFORMA/ADEQUAÇÃO DO FRIGORIFICO REGIONAL 
20 	Agricultura 

.. 	605 Abastecimento 
00 	A DEFINIR • 

. 	A DEFINIR 
4 	DESPESAS DE CAPITAL  

.... 

510.000,00 

Total Geraldo Programa ; , 	 775.0o,00 
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• 

 

4-1 

 

: 

  

Programa Descrição 

0007 APOIO EDUCACIONAL 

Metas 

Indicadores 	 Unidade de Medida 

MANUTENÇA EM GERAL 	 PERCENTUAb 

ALUNOS ATENDIDOS 	 UN 	 UNIDADE 

Ações' 

Entidade Unid.Orgam. Proj.Ativ. Função SubFungão • Fonprupo FonCódigo Categoria 

0001 PREFEITURA MUNICIPAL DA Et4IpIA-TURISTICA DE PARAGUAÇU  PTA  
020606 FUNDEB - FUNDO MANUT.bESENV.EDUC.BASICA VAL.PROF.MAGIST.. 

-,2036 MANUTENÇAO PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO DO SERVIDOR 
-, 12, 	Educação,  

, 	361 Ensino Fundamental 

	

. 00: 	A DEFINIR 
600, A DEFINIR 

	

3 	DESPESAS CORRENTES ,  

0001 'PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE PARAGUAÇU  PTA.  
020606 -‘ FUNOEB = FUNDO MANUT.DESENV.EDUC.BAICA VALPROF.MAGIST. 

' 	2036 MANUTENÇÃO PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO DO SERVIDOR 
12 ' Educação 

365 Educação Infantil- 

	

00 	. A bEFINIR 
000 ADEFINIR 

	

--.: 3 	DESPESAS CORRENTES 

Indice Recente 	lndice Futuro 
I  100 	 loo  

' 3861 	 4011 

	

'Mete 	 , Valor 

	

,sipo 	526,206,O0 

100 	1.654.800,00 

0001 PREFEItURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE PARAGUAÇU  PTA 	 100 	16.951.600,0o 
020606 FUNDEB,FUNDO MANUT.DESENV.EDyaBASICA VAL.PROF.MAPIST. 

2038 MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL - FUNDEB 60% 
12- 	Educação 

361 	Ensind Fundamental 
00 	A DEPINIR 

' 	 000 	IA DEFINIR 
3 	DESPESAS CORRENTES 



P.M. EST.  TURIST. DE PARAGUAÇU  PTA  - SP 
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ANEXO DE METAS FISCAIS 
PROGliAMAS; METAS I AÇÕES (LDO INICIAL 2022) 	 Lei: 0000, Data: 28/05/2021 , 

	

2022 	• • 
0901 PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICÁbE PARAGUAÇU  PTA 	 100 ; 	2020.000,bo 

020606 FUNDEB - FUNDO MANUT.DESENV.EDUC.BASICA VAL.PROF.MAGIST- 
-2039 MANUTENÇÃO ENSINO FUNDAMENTAL FUNDEB 40% 

12 	Educação 
361 	Ensino Fundamental 

00 	A DEFINIR 
" 	000 	A DEFINIR 

	

3 	DESPESAS CORRENTES 

• 

	

. 	. 
. 0001 PREFEITURA MUNICIPAL DA,ESTANCIA  TORIS.TICADE PARAGUAWPTA. . • : 	. 	 -• 	. 

• ' 	020606 -FUNDEB - FUNDO MANUT.DESENV.EDUC.BASICA VAL.PROF.MAGIST: 
• - 	.2040 MANUTENÇÃO CRE171ES.E.PREÍESCOLAS - FUNDEB 66% 

• 12 	• Educa0o 
365. Educação Infantil 

ADEPINI 
• • • 	• 00. 	'A DEFINIR 

3 	DESPESAS CORRENTES 

106.,  12.045.000,00 

. .... ••••. 

' Total Geral do Programa: 	 32.300.009,00 ' 

Par 19 of 70 
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Lei: 0000, Data: 28/05/2021 '  

Programa Descrição 

0008' -ATENÇÃO CRIANÇA 

- Metas 

Indicadores 	 Unidade de Medida 	 índice Recente 	indice' Futuro 
MANUTENÇÃO GERAL.' • 	 PERCENTUAL 	 100 	 100 

REFORMA/AMPLIAÇÃO UNIDADES ESCOLARES 	 UN  . 	UNIDADE 	 0 	 ‘3 

ALUNOS ATENDITOS  UN 	 UNIDADE 	 1934 	 2  

Ações 	- 

Entidade Unid.Orgam, ProlAtiv. Função SubFurigão FonGrupo FonCódigo Categoria Meta' 
	

'Valor 

0001 PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE PARAGUAÇU  PTA.  
020601 MANUTENÇÃO DE RECURSOS ADICIONAIS DA EDUCAÇÃO 

1005 REFORMAJAMPLIAÇÂO DE'UNIDADES ESCOLARES 
12 	Educação 	-- 

365 Educação Infantil 
00 	A DEFINIR 

obo 	A DEFINIR 
4 

0001 PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE PARAGUAÇU  PTA.  
020601 MANUTENÇÃO DE RECURSOS ADICIONAIS DA EDUCAÇÃO 

2082', MANUTENÇÃO SALARO EDUCAÇÃO - QSE 
12, 	Educação 

365 Educação Infantil 
00 	A DEFINIR 

000 	A DEFINIR 
3-  ", 

- 0001 PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIkTORISTICA DE PARAGUAÇU  PTA.  

3 150.000,00 

DESPESAS DE CAPITAL 

100 1.555.000,00 

DESPESAS CORRENTES' 

100 200.000,00 • 
020601 MANUTENÇÃO DE-RECURSOSADiCIONAIS DA EDUCAÇÂO • 

2082 :MANUTENÇÃO SALARIO EDUCAÇÃO-,:QSE 
12 	Educação 

'365 EducaçãO 
00 	A DEFINIR  

boo  " •' A DEFINIR• 
. 4 	DESPESAS DE CAPITAL 

- 
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0001 PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA .fUillSTICA DE PARAUAÇU  PTA.  

	

020602 DIVISÃO EDUCAÇÃO - I - ENSINO INFANTIL 	 , 
2036'MANUTENÇÃO PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO DO SERVIDOR 
- 	:12 , 	Educação 

365 	Educação Infantil 

	

00, 	A DEFINIR 
0,00'.-  A DEFINIR 

3 	DESPESAS CORRENTES  

100- 	1.535.200,00 

   

0001 PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICADE PARAOUAÇU PtA. , 
020602 DIVISÃO EDUCAÇÃO - I - ENSINO INFANTIL 

2042 MANUTENÇÃO DE CRECHES E.  PRE-ESCOLA- 
• ,12 	Educação 

365 Educação Infantil 
00 	A DEFINIR 

ogo 	,A DEFINIR 
3 . 

. 100 
	

4.541 500,00,', 

DESPESAS CORRENTES 
'&• 

. 0001 PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TuFosticA DE PARAGUAÇU  PTA.  
320602 • DIVISÃO EDUCAÇÃO - I - ENSINO INFANTIL 

. 	. 2042 • MANUTENÇÃO DECRECHES  PRE-ESCOLA 
.,-- 12 . 	EducaçãO 	* 

.365  Ed  uca0o -I nfantil 
00 	A DEFINIR 

•000 • 

100 	 5.000,00 

A DEFINIR 
4 	DESPESAS DE CAPITAL  

Total geral do, programa: 7.986:700,00 
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Programa . .Descrição 

0009 EN9INO FUNDAMENTAL COM QUALIDADE 

:Metas E 

Indicadores 	 Unidade de Medida 

MANUTENÇA0 GERAL 	 % • 	PERCENTUAL 

REFOF2MA/AMPLIAÇÂO UNIDADES ESCOLARES 	 UN 	• UNIDADE 
- 	,  

	

, ALUNOS ATENDIDOS 
	

UN 	 UNIDADE 

pgs 

	

Entidade Unid.Organi 	Proj.Ativ." Função ,SubFungão , FonGrupd .ForiCódigo Categoria., -  

In lic'e Recente 
	

Ihdice Futuro 

100 

3 

• 3861 	 4011 

Meta 	 Valor 

0001 PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE PARAUAÇU  PTA.  
020661 ,MANUTENÇÃO DE RECURSOS ADIÇIONAIS DA EDUCAÇÃO 

- 1015 REFORMA/AMPLIAÇÃO DE UNIDADES ESCOLARES 
12 	Educação 

361 	Ensino Fundamental 
1 	00 	A DERINIR .„.. 

000, A DEFINIR 

4 

_ 
0001 PREEITURA MUNICIPAL DAESTANCIA TURIST,ICA DE PARAGUAÇU  PTA.  , 

020601 MANUTENÇÃO DE RECURSOS ADICIONAIS DA EDUCAÇÃO 
2082 MANUTENÇÃO SALARIO EDUÇAÇÃO - QSE 

, 
12 	Educação 

	

361 	Ensino Fundamental' 

	

- 	00_ 	A DEFINIR 
000 	A DEFINIR 

3 	-- 

'0001 PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTIÇA DE PARAGUAÇUPTA. 
.020601 MANUTENÇÃO DE RECURSOS ADICIONAIS DA EDUCAÇÃO.  

2082 ,MANUTENÇÃO SALARIO EDUCAÇÃO - QSE 
12 Educação • 

361 	Ensino Fundamental _ 
00 	A DEFINIR 

• 000 	A DEFINIR 

3 300.000;00 

• 
DESPESAS DE CAPITAL 

/ •  
, 

100 1895.000,00 

DESPESAS CORRENTES 

100 • 100.000 00 

DESPESAS DE CAPITAL 
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,• 	2022 
0001 PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE PARAGUAÇU  PTA 	 100 	1.178.000 bo 

020601, MANUTENÇÃO DE RECURSOS ADICIONAIS DA EDUCAÇÃO 
2083 MANUTENÇÃO DO TRANSPORTE ESCOLAR 

12 	Educação 	, 
361 	Ensino Fundamental 

	

00 	A DEFINIR 
, 	000 	A DEFINIR 

. 	 3 	DESPESAS CORRENTES  

AO: 	4.000.000,00 . 660 PREFEITURA .MONICIPAL DA ESTAIVCIATURISTICADE PARA.  G.  U'AÇ-U,PTA. 
020693 .  DIVISÃO -EDLICAÇÃO-- II - ENSINO FuNpAmENTAL. 	, 

2036, .MANuTENçÃO1pRoGRAisAA DEA4IMENTAÇA6 DO SERVIDOR 
• 12 , 	„Educegeb 	 • 

361 	Ensino FUndmentaI 	• 
09 	' — ADEFINIR. , 

000 	A DEFINIR 	 • i""-• 
3 	DESPESAS CORRENTES 

6061 PREFEITURA MONÍcIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE PARAGUAÇO  PTA  
Ó20603 cilyi§Ao EDUcçAci--:11-,EN?INO, FUNDAMENTAL 	" 

2043 MANUTENÇÃO DO ENSIND FUNDAMENTAL 
•12 	Educação 	 - 	• 

361 - EnsinO Fundamental 
00 	A DEFINIR 

-000, A DEFINIR 

 

4.466.000,00,  

3 	DESPESAS 6ORRp•ITES' 

  

   

i;0001 PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE PARAGUAÇU  PTA. 	 :100 	 5.000,00 
• 020603 DIVISÃO EDUCAÇÃO - ENSINO FUNDAMENTAL 

043.  MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL 
12 	Educação 

" 361, - Ensin6 Fundamental 
60 	A DEFINIR 

• .' 000 	A DEFINiIR 
'4 	DESPESAS DE CAPITAL - - 

- Total Geral do Programa: 	 11.944.000,00 

... 

- 
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Programa Descrição 

0010 COMBATE AS CARÊNCIAS NUTRICIONAIS 

• 

Indicadores 
	 Unidade de Medida 	 Indice'Recente 	índice Futuro  

PANIFICADORA PAES/DIA 
	

UN 	 UNIDADE 	 1000 	 2500  

ALUNOSATE KIDIDOS 
	

UN. 	UNIDADE 	 5795 	 5945 

Ações.  
- 

Entidade Unid.Orgam. FVoj.Âtiv. Fungaii SubFungdo FonGnipo FonCódigo. Categotia 	 -Meta 	 Valor „ 	 _, 

, 0001 PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA bE PARA6UAÇU  PTA. 	 .100 'i„, 	2.649.000,00 
020604 DIVISÃO EDUCAçÃO - IV- ALIMENTAÇÃO, E NUTRIÇÃO 	 .., 

2044 MANUTENÇÃO DA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR. ,- 
12 , , Educação 

. 366 Alirrieritpção e Nutrição 
ai 	' A DEFINII3 

	

000 	s  A DEFINiR. 	.. 	- 
3 	DESPESAS CORRENTES 

Total Geral do Programa: 
- 

649.000,00 
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Programa Descrição 

0011 ENSINO SUPERIOR 

'Metas , 

Indicadores 	 Unidade de Medida 	 ' lndice Recente, 	lndice Futuro 

MANUTENÇÁO EM G,ERAL 	 % 	 PERCENTUAL 	 100 	'.. . 100 

ALUNOS UNIVERSITARIOS 	 UN 	 UNIDADE 	 .-, 250 	 450 

_Agiies 

Entidade Unid.Orgapi. , Proj.Ativ. Função  SubFungão FonGrupo 'PonCódigo_ - Categoria, 	 Meta 	 Valor , 

0001 PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE PARAGUAÇU  PTA. 	 100 	500,000,00 

' 020201 GABINETE DO.PREFEITO 	.. 	, ^ 	' 

' 	2046 AUXILIO TRANSPORTE DE,ALUNOS'UNIVERSITARIOS - 

04 ‘ Administração 	, 	 4 

• 122 Administração Geral 
00 • A DEFINIR 

000 	A DEFINIR 

. 	 3 	DESPESAS CORRENTES 

' 
_ 0001 PREFEITU_RA 'MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE PARAGUAÇU  PTA. 	 100 	 12.500,00 

020206 ROLO UNIVESP 
2100 MANUTENÇÁO UNIVESP 

04 	Administração 
122 Adininistração2Geral 

	

00 	A DEFINIR 
000 	A DEFINIR 

3 	DESPESAS'  CORRENTES 

Total Geral do Programa: 512.500,00 



Ações 

Entidade UnId.Orgam. 	OrdlAtiv. - .Função SubFungão ' _FonGrujoo ',FonCódigo - bate goria 

0001 'PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA pE PARAGUAÇU  PTA.  . 	„ 
02150,1 plmsÃo DE MEIO.AMBIENTE, PARQUES.E ARBORIZAÇÃO -,QEMAPE.  

. 2005' CIVAP - cqNsbRcio INTERMUNICIPAL 
18 	Gestão Ambiental 

542 	Controle Ambiental 
00 	A DEFINIR 

. 000' - A DEFINIR 
, 	3 

'.0001 PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE PARAGUAÇU  PTA  
021501 DIVISÃO DE MEIO AMBIENTE, PARQUES EiARBORIZAÇÃO - DEMAPE 	• 

- 	2047 MANUTENÇÃO DIRETORIA DE MEIO AMBIENTE E PROJETOS ESPECIAIS 
18 • 	Gestão Ambiental 

DESPESAS CORRENTES 

DESPESAS CORRENTES - 

0001 PREFEITURA MUNICIPAL: DA ESTANCIA TURISTICA DE PARAGUAÇU  PTA.  . 
021501 DIVISÃO DEME10 AMBIENTE, PARQUES E ARBORIZAÇÃO - DEMAPE - - 

2047- MANUTENÇÃO DIRETORIADE MEIO AMBJENTE E PROJETOS ESPECIAIS 
, 18 	Gestão Ambiental 

/542 Controle Arnbieritlal 
00 	A DEFINIR 

. 000 	A DEFINIR- 
4 	DESPESAS DE CAPITAL" 

P.M. EST.  TURIST. DE PARAGUAÇU  PTA  = SP 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
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Lei: 0000, Data: 28/05/2021  

Programa Descrição 

0012 DESENVOLVIMENTO SUSTENTAVEL E PROJETOS ESPECIAIS 

Metas 

Unidade de Medida 	 índice Recente 	Indice  Futon).  
TON  7 	TONELADA 

• % ` 	.. PERCENTUAL ,';• 

542 	Controle Ambiental 
' 00. , A DEFINIR 

000 	A DEFINIR 

25' 

100. 	' 

' Meta 

25 

100 

Valo 

100 56.100,00. 

100 156.700 00 

100 5.000,00 

Indicadores 
COLETA DE RESÍDUOS SÓLIDOS/DIA 

PROJETOS AMBIENTAIS - 

t_7\ 
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2022 

0001 PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE PARAGUAÇU  PTA.  

- 	021501 DIVISÃO DE MEIO AMBIENTE, PARQUES EARBORIZAÇÃO - DEMAPE 
2049, MANUTENÇÃO USINA DE TRIAGEM 

-- 15 Urbanismo 

542 	Controle Ambiental 
• 00 	"A DEFINIR 

000, A DEFINIR 

0001 PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIAJURISTICA D,E PARAUAÇU  PTA.  

021501 DIVISÃO DE ME10,AMBIENTE, PARQUES É ARBORIZAÇÃO - DEMAPE 
2050 MANUTENÇÃO DA LIMPEZA PUBLICA 

15 	Urbanismo 
, 452 Serviços ,Urbanos 

00 	A DEFINIR 
000_ A DEFINIR 

3 

0001 J'PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE PARAGUAÇU  PTA.  

021501 DIVISACrpE MEIO AMBIENTE; PARQUES E ARBORIZAÇÃO - DEMAPE 
2050 MANUTENÇÃO DA bMPEZA PUBLICA 

15 	Urbanismo 
462 Serviços Urbanos 

00 	A DEFINIR 
000 	A DEFINIR 

4 , 

0001 PREFEITURA MUNICIPAL IDA ESTANCIA TURISTICA DE PARAGUAÇU  PTA.:  

DESPESAS CORRENTES- 

100 45.000,00 

, 	- 
100 2.526.600,00 

- DESPESAS CORRENTES- 
• 

100 46.000,00 

DESPESAS DE CAPITAL 

• 1004 1.610.060,00 

021501 DIVISÃO DE MEIO AMBIENTE, PARQUES E ARBORIZAÇÃO - DEMAPE 
` 	- 	2051 MANUTENÇA0 COLETA DE RESIDUOS SOLIDOS 

	

" 	 15 	Urbaniemo 
452 Serviços Urbanos 

- 00°  A DEFINIR 
000 	A DEFINIR 

DESPESAS CORRENTES 
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2022 .. 	 . 
0001 PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE PARAGUAÇU  PTA. 	 .100 	. r  30.000,00 

021501 DIVISA0 DE MEIO AMBIENTE PARQUES E ARBORiZAÇÂO - DEMAPE 
‘ 2098 CONSÓRCIO INTERMUNICIAL DE RESÍDUOS SOLIDÓS 

, 15 	Urbanismo • - .. 
N , 452 .` Serviços Urbartos 

00 	, A DEFINIR 
000 	A DEFINIR 

3 	DESPESAS CORRENTES 

0001 PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE PARAGUAÇU  PTA. 	_ 
021501 DIVISÃO DE MEIO AMBIENTE, PARQUES E ARBORIZAÇÃO - DEMAPE 

- 2099 PROGRAMA DE CONTROLE POPULACIONAL ' 
18 	Gestão Ambiental , 

542 	Contrôle Ambiental 
00 	A DEFINIR 	 % 

000 	A DEFINIR 
, 	DESPESAS CORRENTES  

100 	242.000,00 

6001 PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANdIA TURISTICA DE PARAGUAÇU  PTA. 	 100 	 10.000,00 
021501 DIVISAO.DE  MEIO AMBIENTE, PARQUES E ARBORIZAÇÃO -.DEMAPE 

2099 PROGRAMA DE CONTROLE POPULACIONAL 
18 	Gestão Ambiental 

	

542 	Controle Ambiental 
00 	A DEFINIR 

000 , A DEFINIR 
4 	DESPESAS DE CAPITAL 

	

_ 	  

0001 PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICADE PARAGUAÇU  PTA, 	 100 	» 105.000,00 
021501 DIVISÃO DE MEIO AMBIENTE, PARQUES .E ARBORIZAÇÃO - DEMAPE 

2102 CENTRO DE ATENÇÃO ANIMAL 
' 	18 - Gestão Ambiental 

	

542 	Controle Ambiental 
, A

. 
 bEFINIR 

000 A DEFINIR 
3 	DESPESAS CORRENTES 
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0001 PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICADE PARAGUAÇU  PTA.  

021501 DIVISÃO DE MEIO AMBIENTE, PARQUES E ARBORIZAÇÃO- DE.MAPE 
•• 2102 CENTRO DE ATENÇÃO ANIMAL ' , 	_ 

18 	Gestão Ambiental 	, 
• 542 Controle Ambiental 

' 	ob - A DEFINIR 	 ,- 
000 	A DEFINIR . 

4 	DESPESAS DE CAPITA!,  

160 	 5.000,00 

Total Geral do Programa: 	 '4.836.300,00 

_ 



, 
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7:Lir  -;Lei: 0000, Data: 28/05/2021  

Programa Descrição - 

0013 SEGURANÇA, TRANSITO E TRANSPORTE MUNICIPAL 

'Unidade de Medida índice Recente lndice Futuro 
% PERCENTUAL 100 106 
0/0 PERCENTUAL 100 100 

UNIDADE 20 

Metas 

Indicadoi•es 
OERENCIAMENTO FkTA MUNICIPAL 

SINALIZAÇÃO PUBLICA 	, 

CONTINGENTE pcm 

Ações 

• Entidade Unid.Orgam. PrOj.Ativ. Função SubFungão FonGruPo FonCódigo Categoria 

0001 PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE PARAGUAÇU  PTA.  
021201 SEGURANÇA-, TRANSITO E TRANSPORTES - DESETRANS , 

2052 MANUTENÇÃO DIRETORIA DE SEGURANÇA, TRANSITO E TRANSPORTE 

	

04 	'Administração 

	

/ 	122 Administração deral 
• -00 	A DEFINIR 

	

000, 	A-  DEFINIR 	 • 
• 3 	DESPESAS CORRENTES 

Meta 	 Valor 

100- 	179.500,00 

0001 PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE PARAGUAÇU  PTA.  
0212o1 SEGURANÇA, TRANSITO E TRANSPORTES - DESETRANS 

2052 MANUTENÇÃO DIRETORIA DE SEGURANÇA, TRANSITO E TRANSPORTE 
, 	

'04 	Administração 
122 	Administração Gera!' 	. 

00 	A DEFINIR • 
000 	•A DEFINIR 

lob 	5.000;00 

  

DESPESAS DE CAPITAL 

   

0001 PREFEITU13A MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTCCADE'PARAGUAÇU  PTA.  
: 021201 SEGURANÇA, TRANSITO E TRANSPORTES - OESETRANS 

- 2953 MANOTENÇAO DA GUARDA CIVIL MUNICIPAL 
06 	Segurança Pública 

181 	Policiarnerit& 

	

00 	'A DEFINIR 
' 000 	_A DEFINIR 

DESI3ESAS CORRENTES 

100 
. 	• 
603.500,00. 

         

71 •  
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Lei: 0000, Data: 28/05/2021 

/ 
oopf pREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE PARAGUAÇU-  PTA   ,- 	, 	 loa 	, , .ogo,oa 

021201 SEGURANÇA, TRANSITO E TRANSPORTES,- DESETRANS 
- 	2063 ' ) MANUTENÇA0 DA GUARDA CIVIL MUNICIPAL 

- 06 	Segurança Pública 
181 Policiament'o 	 • 7 

bo .- :A DEFINIR 
000 	A DEFINIR 

4 	DESPESAS DE CAPITAL 

0001 PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE PARAUAÇU  PTA.  
— 	021201 SEGURANÇA TRANSITO E TRANSPORTES - DESETRANS 

2054 MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE TRANSITO 
04 	Administração 

••
..

125 Normatização e Fiscalização 
00.. A DEFINIR 

000 	A DEFINIR 
3 DESPESAS CORRENTES 

100 . 	301:300;00 

	

0001 PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE PARAGUAÇU  PTA- 	 100 	VVV 	5000,00 
021201 SEGURANÇA, TRANSITO E TRANSPORTES- DESETRANS 

2054 _ MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE TRANSITO 
04 	Administração 

125 	Normatizaçâo e Fiscalização 
00 	A DEFINIR 

000 , 'A DEFINIR 

4 	DESPESAS DE CAPITAL 

0001 PREFEITURA NIUNICIFAL DA ESTAN6IKT1JRISTICA DE pARAGUAÇU  PTA. 	 100 	 25.Õ00,00 )  
021201,- SEGURANÇA, TRANSITO E TRANSPORTEs-- DESETRANS 

'2089 COORDENÇA0 DO SISTEMA DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL 
06 	• .- Segurança Pública 	• 

182 Defeta'Civil 
00 , A DEFINIR 

, 	000 	A DEFINIR 
3 	DESPESAS CORRENTES.  

\- 



:.P.-M,  EST,  TITIOST, DE pA4AGU,AÇU  PTA SF  
LEI PE PIRE*I4S ORÇAMENiTAlkIAS . 

ANE*YipE METAS FISCAIS •' 
PROGRAMAS, METAS E AÇÕES '(LDO INKIAL- i0i2,). ". 

, 	 - 202' . ( 	 :-: 

, 0001 PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE PARAGUAÇU.PtA. 
021201 SEGURANÇA, TRANSITO E TRANSPORIES:- DESETRANS 	. 

2080 . COORDENÇÃO DO SISTEMA DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL , 
, 	. 

_ 
06 	Segurança Pública 	 • 

182 	Defesa Civil 	 \ 	' 

	

00 	A DEFINIR 
•000 	A DEFINIR 

/ 4 	DESPESAS DE CAPITAL - 

_ 
Page 32 of 70 I 

, Lei: 0000, Data: 28/05/1021,, 

100 	 10.000.00 

0001 PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE PARAGUAÇU  PTA: 	 100 	'120 000 00 
021201 ',SEGURANÇA, TRANSITO E TRANSPORTES - DESETRANS 

2-095 MANUTENÇA0 DA ATIVIDADE DELEGADA 
; 06 	Seguranga Pública 	• 

181 	Policiamento 

	

00 	A DEFINIR 
000 	ADEFINIR 

3S 	DESPESAS CORRENTES 

. 	 . 	 - 

	

0001 PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE PARAGUAÇU  PTA. 	 100 ‘ 	186.000,00 
021201  SEGURANÇA, TRANSITO E TRANSPORTES - DESETRANS 

- 	2106 siNALizAçÂo'E FISCALIZAÇÃO DE VIAS URBANAS , 
04 . Administração _ 

125 	Norrnatização e Fiscalização `.. 
00 	A DEFINIR- 

000 	•A DEFINIR 	 ) _ 
' 3 	DESPESAS CORRENTES 

• \ , \ 

	

0001 PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE PARAGUAÇO  PTA. 	 100 	 10.000,00 _ 
,021201 SEGURANÇA, TRANSITO E TRANSPORTES - DESETRANS - .. 	_ 	 .. 	. 	, 

2106, SINAI__ IZAÇAO E FISCALIZAÇA0 DE VIAS URBANAS 
, 

04 	,Administração _ 
125 	Normatização, e Fiscalização 

00 	A DEFINIR , 

	

000 	A DEFINIR 
4 	DESPESAS'DE CAPITAL 

- 

Total Geral do Programa: 1.450.300,00. 
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Lei: 0000,' bata 28/05/2021 

Programa Cescrigão 

0014 - PROMOÇÃO CULTURAL 

Metas 

,Indicadores 
	

Unidade de Medida 	 lndice Recente 	Indice Futuro
,  

MANUTENÇAO BIBLIOTECAS 
	

PERCENTUAL 	 100 	1 . 	• 100 

MANUTENÇÃO iç/IÚSEU MUNICIPAL 
	

' PERCENTUAL 	 100 	 100 

REFORMAJADEQUAÇÃO DE UNIDADES 	 UN  _ 	UNIDADE 	 0 	 1 

ATIVIDADES ARTISTICAS 	 UN 	 PERCENTUAL 	 10 

Açõe 	 . 

Entidade Unid.Orgam. Proj.Ativ. Função Subrungão \ FonGrupo FonCe'5digo Categoria 

'0001 PREFEITURA MUNICIPAL DA,ESTANCIA TURISTICA DE PARAGUAÇU  PTA.  

' 	020701 DIVISA0 DE CULTURA -  DEG  
1019 AMPLIAÇÃO E REFORMA DE UNIDADS\CULTURAIS 

• 13 Cultura " 
392 	Ditsão Cultural 

00 	A DEFINIR  
goo 	A DEFINIR - 

- 3 	DESPESAS CORRENTES _ 

	

Meta 	 Valor 

	

1 	 5.000,00 

• 0001 PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE PARAGUAÇU  PTA. 	 802.500,00 , 
020701 DIVISÃO DE CULTURA  DEC 	 j  

2055 MANUTENÇÃO DIRETORIA DE CULTURA 
13 	Cultura 

392 	Difusão Cultural ' 
00 	A DEFINIR 

- 	000 	A DEFINIR 

DESPESAS CORRENTES 

0001 PREFEITURA IVIUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE PARAGUAÇU  PTA. 	 100 	 5.000,00 
. 020701 DIVISÃO DE CULTURA -  DEC  

2055 MANUTENÇÃODIRETORIA-DE CULTURA 
13 	Cultura 

392 	Difusão Cultural 
00 	A DEFINIR 

000 	A DEFINIR 
4 	DESPESAS DE CAPITAL 	 , 	  

• 3 	' 
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Total Geral do Programa: 	 812.500,00 
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Lei: 0900, Data:'28/05/2021  
2022 

Programa Descrigdo 

0015 DESENVOLVIMENTO TURÍSTICO 

Metas 

Indic,adóres ,  
INFRAESTRUTURA TURÍSTICA 

ATRATIVOS TURISTICOS, 

EVENTOS E-FESTAS 

Unidade de Medida 

PERCENTUAL 

PERCENTUAL  

UN- 	UNIDADE 

Indice Recente 	Indice Futuro 

10,0  

100 	• 100 

o 

4,Ações 
_ . 

do , Fonp COdigo ' - Entidade 	Unid.Oigatn, 	Proj.4tiv. 	Fungo 	.Sul?Fiing 	nipo 	Fon . 	. 	, 	. 	. 	
Categoria 

dom. 	PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICADE PARAGUAÇU  PTA.  
020801 	DIVISÃO DE TURISMO - DETUR . • 	' " ' 	.• 	, 	' 	' 

'' 	• 1020 	INFRAESTRUTURA DO GRANDE LAGO 
23 	Comércio e Serviços 

Meta 

100 

Vator 

g:000,Oo-  , 

' 695.. 	Turismo 
• A DERNIR.  .00 

000 	A DEFINIR 
4 DESPESAS DE CAPITAL 

0001 PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE PARAGUAÇU  PTA.  100 5.000,00 

020801 	DIVISÃO DE TURISMO - DETUR ' 
1021 	INFRAESTRUTURA TURISTICA DO IVIUNICIPIO 

23 	Comércio e Serviços •1: 

695 	Turismo ' 
00 	A DEFINIR 

'000 - - A DEFINIR 

4 DESPESAS-DE CAPITAL 

0001 PREFEITURA MUNICIPALDA ESTANCIA TURISTICA DE PARAGUAÇU  PTA,  
026801 	DIVISÃO DE TURISMO -,I5ETUR • 

100 . 	5.009,00 	, 

• 1022 ATRATIVOS TURISTICOS 
. 23,5, •,. COrnercic; e Serviço. 

, 695 TUrisrno 
ob 	p,DEFINIR 

000 	A DEFINIR 	 , 
4 	DESPESAS DE CAPITAL ' 
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opol PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE PARAGUAÇU  PTA  
020801 	DIVISÃO DE TURISMO 2DETUIR' 
• . 

, 	 - 2056 	MANUTENÇÃO :COMPLEXO TURISTICO GRAN DE LAGO • 
23 	Comércio e Serviços 	• 

, 1.00 	r 340.000,00 

696 	Turismo 	, 
00 	'A DEFINIR 

000 	_A DEFINIR 
DESPESAS CORRENTES 

0001 PREFEITURA MUNICIPAL4DA ESTANCIA TURISTICA DE PARAGUAÇU  PTA  1,00 	' 5.000,00 
020801. 	DIVISÃO DE TURISMO,- DETUR '` I 

2056 	MANUTENÇÁO COMPLEXO TURISTICO GRANDE LAGO 
23 	Comércio e Serviços 

695 	Turismo 
00• 	A DEFINIR 

000 	A DEFINIR 

•4 DESPESAS DE CAPITAL 

0001 PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE F'ARAGUAÇU  PTA`  100 1.209.500,00 
. \ ' 020801 	DIVISÃOIP DE TURISMO - DETUR• 	• 	' 

I . 	, 	. 	... 

	

2057 	MANUTENÇAO DA DIRETORIA DETURISMO 
.23 	CornerCio e Serviços 
_ 	,....' 695 	, Turismo - 	, 

00, 	A bEFINIR 	1 _ 
s• 

000 	A DEFINIR  
' 	3 	• 

r 	- 	• 

• DESPESAS CORRENTES 

'0001 -DA •  PREFEITURA MUNICIPALESTANCIA TURISTICA DE PARAGUAÇU  PTA.'  • 100 5.000,00 
020801 DIVISAO.DE TURISMO - DET_UR ,. 

2057 MANUTENÇÂO DA DIRETORIA DE_TURISMO• 
23,  . Comercio e Serviços - 	A  
' 	695 Turismo 

-.00 	A DEFINIR 
000 A DEFINIR. 

4 	DESPESAS DE CAPITAL 

. 

40 
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0001 PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE PARAGUAÇU  PTA. 	 100 	36.000,00 , 
020801  Dusk)  DE TUIRISMO - DETUR 

2058 IVIANUTENÇA0 DE EVENTOS E FESTAS 
- 	23 	Comercio e Serviços,,  

695 Turismo 
00 	, A DEFINIR - 

000 	A DEFINIR 
3 	DESPESAS CORRENTES  

.1 0001 PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANC1A TORISTICA DE PARAGUAÇU  PTA  1  
020801 DIVISÃO DE TURISMO - DETUR 	 ' 

-2059.  MANUTENÇÃO E OPERAÇÃO DO TREM TURISTICO 
23 	Cornéfcio e Serviços 

695 Turismo 

	

09, 	A DEFINIR 
000 	A DEFINIR 

3 . 	DESPESAS CORRENTES  

100-. 	325.000,00 

• 	 , 

0001 PREFEITURA MUNICIPAL' DA ESTANCIA TURISTICA DE PARAGUAÇU  PTA. 	 109 	15.0Q0,Qp 
020801 'DIVISÃO DE TURISMO DETUR 

- 2059 MANUTENÇÁO F OPERAÇÁO DO TREM TURISTICO 
i .23 	COnnércia e Serviços 
• 695 - Turismo 

" 	00, 	A DEFINIR 
000 	A DEFINIR 

4 	' DESPESAS DE CAPITAL 

Total Geral do Programa: 	 2.274.500,00 

:•;7: 

.1.••••. 



yelor 

5.ogo,00 

Meta 

•••  
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Programa Descrição 

0016 INCENTIVO À PRATICA DESPORTIVA 

Metas-, 

Indicadores 
REFORMAS UNIDADES ESPORTIVAS 

COMPETIÇÕES PROMOVIDAS 

' FORMAÇÃO ESPORTIVA 

EQUIPES MANTIDAS. 

Unidade de Medida 
/  

Indice Recente lndice Futuro 

UN  UNIDADE  0 1 

UN  UNIDADE',  o 7 

'PERCENTUAL  100 100 

UN  UNIDADE 12 12 

Agões 

Entidade Unid.Orgarn. 	Proj.Ativ. Função. SubFungão Fonqrupo'  FonCódigo "Categoria 

0001 "PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE PARAGUAÇU  PTA.  , ' 

020901 DIVISÃO DE ESPORTE E LAZER DEEL 
1024 ADEQUAÇÕES/REFORMAS DE UNIDADES ESPORTIVAS 

27 	Desporto e Lazer 
812 	Desporto Comunitário 

00 	A DEFINIR 

	

' 	 000" , A DEFINIR 
4 	DESPESAS DE CAPITAL 

0001 'PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE PARAGUAÇU  PTA.  

020901,  DIVISÃO DE ESPORTErE LAZER - DEEL 	' 
, 	2060 MANUTENÇÃO DA DIRETORIA DE ESPORTE E LAZER 

27 	Desporto e Lazer 
812 	Desporto Comunitário 

00— 	A DEFINIR ' 
000 , A DEFINIR 

	

3 	DESPESAS CORRENTES 

100 	•1.178.300,00 

• 

0001 PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTA,NCIA TUR1STICA DE PARAGUAÇU  PTA. 	 100 	 8.000,00 

020901 DIVISÃO DE ESPORTE E LAZER -DEE12 
2060 MANUTENÇÁO DA DIRETORIA DE ESPORTE E LAZER 

27 	Desporto e Lazer 	_ 
812- - Desporto Comunitário 

00 	A DEFINIR 
000 	A DEFINIR 

4 	} DESPESAS DE CAPITAL 



P.M. EST. TURIST. DE PARAGUAÇU PTA - SP 	 Page 39 of 70  

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
- ANEXO DE METAS FISCAIS  

PROGRAMAS, METAS E  ACC-WS (LDOINICIAL 2022) 	 Lei: 0000, Data: 28106/2021 
2022 . 

..130(31 PREFFITuRA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE PARAGUAÇU  PTA. 	 100 	 89.500,00 
020901 DIVISÃO DE ESPORTE-E LAZER - DEEL 

2061 PARTICIPAÇÃO EM COMPETIÇÕES OFICIAIS 
27 	Desporto e Lazer 

812 	Desporto Coinunitário 
- 00. ADEFINIR 

	

000 	A DEFINIR 
s 	 3 	DESPESAS CORRENTES 

. 	 - - 

0001 .PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TORISTICA DE PARAGUAÇU  PTA; 	 100, 	' 5.900,00 - 
020901 DIVISÃO DE ESPORTE E LAZER DEEL 

2061 PARTICIPAÇÃOÉM COMPETIÇÕES OFICIAIS 
: 	27 	, Desporto e Lazer 

812 - Desporto Comunitário 
00 	ADEFINIR 

	

- °do , 	A DEFINIR • 
DESPESAS DE CAPITAL 

 	• 	 ' 

- 	0001 PREFEITURÃMUNICIPAL. DA  ESTANCIA TURISTICA DE PARAGUAÇU  PTA.' 	 100 	281.500,00 ' 
020901 'DIVISÃO DE ESPORTE E LAZER: DEEL 	• • 

2087 -MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE LAZER'.,•• 
•  '27 	-Desporto.e Lazer , 

81.2 Desporto :Comunitario 
00 s A DEFINIR; 

	

000. 	ADEFINIR 
DESpESÃS CORRENTES • 

TotarGeral do Programa: 1.564.300,00 

I. 
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`Programa • Descrigpo 

0018 ASSISTNOIA FARMACÊUTICA 

Metas 

Indicadores 
MANUTENÇÃO DA ATIVIDADE ., 

"UNIDADE  DE DISPENSAÇÂO DE/MEDIÇAMENTOS 

USUÁR10 ATENDIDOS NOS DISPENSÁRIOS , 

. 
Unidade de Medida Indice Recente Indice-Futuio 	• 

 PERCENTUAL 100 . , 100 

‘ 	UN  UNIDADE 2 2 	-. - 

'- 	'  UN  
, 

UNIDADE 12000 12000 

Ações 

Entidade-  Unid.órgam. 	Prot  Ativ. Função •SubFungão FonGrupo FonCódigo, Categciria 

0001 "PREFEITURA MUNICIPAL DAESTANCIA TURISTICADE PARAGUAÇU  PTA.  

021001 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - DESA 
2026 OPERAÇÃO DE ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA 

("' 10 Sailde 
303 	Suporte Profilático e Terapêutico 

00 	&DEFINIR 
000 	A bFINIR 

3, 	DESPESAS ÇORRENTES 

\ 

	

Meta , 	 Valor 

	

100 	312.726,00 

- "-, 
• •  0,001 PREFEITURA MUNICIPALDA ESTANCIA TORISTICA DE PÁRAGUAÇU  PTA. 	 • 100. 	 5.000,00 

021001 FUNDO MUNICiPAL DE SAUDE - DESA 
2026 , ,OPERAÇÃO DE ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA 	• • 	 • ,,, 
• 10 	Saúde 	 . 

	

303 	S,yporte Profilático e Terapeutice 
00 	:A DEFINIR - • 

000 	A DEFINIR , 
DESPESAS DE CAPITAL' 

 

Total Geral do Programa: , 2.317.726,00 
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Programe Descrição 

0021 GESTÃO SUS 

Meias 

Indicadores 
MANUTENÇÃO DA ATIVIDADE 

REFORMA/AMPLIAÇÃO UNIDADES SÃODE 

Unidade de Medida 	 e 	 índice Recente 	Indice Futuro 

°/:)i, 	 PERCENTUAL' 	 100 - 	 100  

UN 	 UNIDADE 

Apões 

Entidade Unid.Orgam. Proj.Ativ. Função SubFungfio FonGrUpo FonCOdigo Categoria 
- 

0001 - PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA'  TURISTICA DE PARAGUAÇU  PTA..  
021001 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE- DESÃ. 

-1 1014 REFORMA/AMPLIAÇÃO DE UNIDADES DE SAÚDE 
10 	. Sadde 

'122 Administração 6erar 
-- 00 	ÃDEFINIR 

.000 	A DEFINIR 

,Meta 	 Valor 

55:000,00 

  

DESPESAS DE CAPITAL 

  

     

	

0901 PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE PARAGUACU  PTA 	 100 	 42.000,00 
021001 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - DESA 	 ' -- v 	 , 

2034 MANUTENÇAO DAS UNIDADES DE SAUDE . 
10 	Saúde 

	

122 	Administração Geral 
00 	A DEFINIR 

009 A DEFINIR 
3 	DESPESAS:CORRENTES 

0001: PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE PARAGUA.ÇU  PTA.  
021001 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE  - DESA 

' 	205 ' SUPORTE ADMINISTRATIVO 
• 

, 10 	Saúde 

	

122 	Administração Geral 
00 • A DEFINIR 

- 	000 	A DEFIN1R 
3 	DESPESAS CORRENTES 

100 	1.640 000,00 
, 

C5' 
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0001 PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANdIA TURISTICA DE PARAGUAÇU  PTA.  100.  • 6.000,00 
021001 	FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - DESA 

2035 , 	'SUPORTE ADMINISTRATIVO-, 
10 	Saikle 

122 	Administração Geral 
ob 	A DEFINIR,  

00,0 A DEFINIR 

. 	_ 	. 	4 DESPESAS DE CAPITAL 

0001 PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE PARAGUAÇU  PTA  100. ,3.700.000,00 
021001 	FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - DESA 

2036 	MANUTENÇÃO PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO DO SERVIDOR 
10 	Saúde 

122 	Administração Geral 

00 	A DEFINIR 
000 A DEFINIR 

3 DESPESAS CORRENTES 

0001 PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE PARAGUAÇU  PTA.  100 7500S:0 
621001 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - DESA 

2037 MANUTENÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE 
10 	Saúde 

122 - Administração Geral 
00 	A DEFINIR 

\ 000• 	A DEFINIR 

DESPESAS CORRENTES 

Total Gral do Programa: 5.450.500,00 - 



.• 

•fr 
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Lei: 0000, Data: 28/95/2021  

Programa Descrição 

0024 SOLIDARIEDADE SOCIALA  

Metas 

IndiCadoreã( 
	 Unidade de Medida , 	 Indice Recente 	lndice Futuro 

MANUTENÇÃO FUNDO SOCIAL 	 PERCENTUAL 	 100 	 100 

Ações 

•Categoria Entidade Unid.Orgam. Proj.Ativ. Função SubFungão FonGrupo FonCódigo-

0001 PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE PARAGUAÇU  PTA.  
020207 FUNDO SOCIAL DE SOLIDARIEDADE ; , 

•  2077 MANUTENÇÃO  DO FUNDO SOCIAL DE SOLIDARIEDADE t 
• 08 	Assistência Social 

244 	Assistência Comunitária 
00 	A DEFINIR 

000 	A DEF1NIR 
'DESPESAS CORRENTES 

Meta 	 Valor 

- 100 	 37000,00 

‘,, 0001 PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE PARAGUAÇU  PTA 	 . 100 	 2.50000  
020207 FUNDO SOCIAL DE SOLIDARIEDADE 

2077 MANUTENÇÃO DO FUNDO SOCIAL DE SOLIDARIEDADE 
08 	Assistência Social 	

• 

244 Assistência Comunitária 
' 	00 	DEFINIR 

000 	A DEFINIR < 
4 	DESPESAS DE CAPITAL 

0001 PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE PARAGUAÇU  PTA.  
020207 FUNDO SOCIAL DE SOLIDARIEDADE 
- - 	_2078 - CENTRO DE GERAÇÃO EMPREGO E RENDA 

ga 	.Assistência Social 	• 
244 AssiStênéia-Comunifária 

00 	A DEFINIR 
000 	ADEFINIR 

„1-0. . 	,• . 3.000,00 - 

  

; 3 	DESPESA&CORRENTES. 

   

, 
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0001 PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE PARAGUAÇU  PTA. 	 100 	 r•-• 1.000,00 
020207 FUNDO SOCIAL DE SOLIDARIEDADE 

2078 CENTRO DE GERAÇÃO EMPREGO E RENDA 
08 	Assistência Social - 

244 	Assistência Comunitária 	• 

00 	A DEFINIR 
000 	• A DEFINIk.  

4 

Total Geral do Programa: 43.500,00 

DESPESAS DE CAPITAL 
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Programa Descrição 

0025 ASSUNTOS JURIDICOS 

Metas 

Indicadores 
	 Unidade de Medida 	 indice Recente_ 	lndice Futuro 

PROCESS6S JUDICIAIS 
	 ok 	 ,PERCENTUAL 	 100 	 100 

Apifiés 

Entidade Unid.drgarn.  Prof  Ativ. Função SuiiFuncão FonGrupo FonCódigo Categoria 

0001 PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE PARAGUAÇU  PTA  
021301 DEPARTAMENTO DE ASSU4TOS JURIDICOS,- DEAJUR 

2079 MANUTENÇÃO DA DIRETORIA D5 ASSUNTOS JURIDICOS 
02 	judiciária 

061 	Ação Judiciária 
00 	A DEFINIR 

• • 000 	A DEFINIR 
3 	DESPESAS CORRENTES 

	

Meta 	 Valor 

	

100 	770.500,00 

0001 PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE PARAGUAÇU  PTA.  
021301 VVDEPARTAMENTO DE ASSUNTOS JURIDICQS - DEAJUR 

2079 MANUTENÇÃO DA DIRETORIA DE ASSUNTOS JURIDICOS 
02 	Judiciária 	 ( 

061 	4-do Judiciaria 
00 	A DEFINIR 

000 V A DEFINIR 

4 	DESPESAS DE CAPITAL 

100 2.500,00 

Total Geral do Programa: 	 773.000,00 



/ 	0001 OBRIGAÇÕES TRIBUTARIAS E CONTRIBUITIVAS • S.' 
28 	Encargos Especiais  

846 , Outros Encdrgos Especiais 

	

00 	A DEFINIR 

	

000 	A DEFINIR 

	

' 	3 	' 

0001. PREFEITURA MUNICIPAL pA ESTANCIA TURISTICA-DE PARAGUAÇU  PTA.  
' 	021401 ENCARGOS GERAIS DO MUNICIRIO 

.0002 PAGAMENTO DE SENTENÇAS JUDICIAIS 
28 	EncargosEtpeciais 

,_ 846 .Outros Encargos Especiais 
06 - A DEFINIR 

ood A DEFINIR 

- 
0001 PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE PARAGUAÇU  PTA.  

021401 ENCARGOS GERAIS DO MUNICIPIO 
0003 „, AMORTIZAÇÃO DA DIVIDA PUBLICA 

28 	Encargos Especiais 
" 843 Servigo da Divida Interna 

	

00 	A DEFINIR 
000 	A DEFINCR 

4 
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. Lei: 0000, Data: 28/05/2021 

Programa. Descrição ' 

0020 ENCARGOS GERAIS 

Metas 

--Indicadores 
PAGAMENTO PASEP 

PARCELAMENTO DIVIDA PUBLICA 

•PAGAMENTO SENTENÇAS JUDICIAIS ' 

PROGRAMA DE AÚMENTAÇÃO DO SERVIDOR 

Unidade de Medida Indice Recente In dice  Futuro  
% PERCENTUAL 100 100'. 

PERCENTUAL  •100' 106 

PERCENT-UAL  100 100 

PERCENTUAL 100 100 

. Meta 
	

Valor 

Agões, 

Entidade Unid.Orpm. Proj.Ativ. Função SubFungao FonGrupo Fqncódigo Categoria 

0001 PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE PARAGUAÇU  PTA.  - 
021401 ENCARGOS GERAIS DO MUNICIPIO 

, op 8.550.746,75 

DESPESAS CORRENTES 
: 	 

100 ( 2.500.000,00  

DESPESAS CORRENTES 

100 4.790.000,00. 

DESPESASbL CAPITAL 

  

- 
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Lei: 0000, Data: 28/05/2021 
;022 

0001 PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE PARAGUAÇU  PTA. 	 190 	,00.0130,00 
021401 ENCARGOS GERAIS DO MUNICIPIO 	 •  

0004 •• ENCARGOS DA DIVIDA PÚBLICA 
28 	Encargos Especiais 

843 	Serviço da 	Divida Interna 

	

00 	A DEFINIRVV  	• 
000 - A DEFINIR 

3 DESPESAS CORRENTES 

- 0001 PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE PARAGUAÇU  PTA.  
• 021401 ENCARGOS GERAIS DO MUNICIPIO 

• 2036 MANUTENÇÃO, PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO DO SERVIDOR 
04 	Administração 

122 	Administração Gera' 
00 	A LiEFINIR 

000 	.A DEFINIR 
3 	- DESPESAS CORRENTES 
	 „. 	 

  

100 	3.800.600'00 

   

Total Geral do Programa: 	 2'0.140.745,75 • 
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' Programa Desdrição 

0027 OBRIGAÇÕES PREVIDEFICIARIAS 

Metas 

Indicadores 	 Unidade de Medida 	 _ 	 Indice Recente ',Indice Futuro 

MANUTENCÃO NA ATIVIDADE 	 k 	 PERCENTUAL 	 100 - 	 100 , 

Ações 	 ' 2 
Entidade Unid.Orgam. 	Proj.Atiir. Função , SubFungão FonGrupo FonCódigo Categoria 	 , 	 Meta 	 Valor 

0003 INSTITUTO MUNICIPAL DE SEGURIDADE SOCIAL/ 	 100 	..,, '1,877.190,29 
030101 INST,MUNIC.DE  SEGURIDADE SOCIAL 	 . 

2085 MANUTENCAO DO INSTITUTO MUNICIPAL DE SEGURIDADE SOCIAL 
09 	' Previdência Social 

272 ( Previdência do Regime Estatutário 
.., 	00 	A DEFI NI R 

000 	A DEFINIR 
DEOESAS CORRENTES 

0003 INSTITUTO MUNICIPAL DE SEGURIDADE SOCIAL 
030101 INST.MUNIC.DE  SEGURIDADE SOCIAL 

, 	2085 MANUTENCAO DO INSTITUTO MUNICIPAL 15E SEGURIDADE SOCIAL 
09 	Previdência Social 

272 	Previdência do Regime Estautário 
do 	A DEFINIR 

000 	A DEFINIR 
4 	DESPESAS DE CÃPITAL 

100' -- 	:• 50.000,00 

'0 0003 • INSTITUTO MUNICIPAL DE SEGURIDADE SOCIAL 	 100 	8.471.06,00  
030101 INST,MGNIC.DE  SEGURIDADE SOCIAL 

2086 - PAGAMENTO DE APOSENTADORIAS, PENSÕES E AUXILIOS 
09 	Previdência Social 	' 

' 	 272-  Previdência do Regime Estatutária 
00 	A DEFINIR 

000 1  A DEFINIR 
3 	DESPESAS CORRENTES 

Total Geral do Programa: 	 20.398.196,29 ' 
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Lei: 0000, Data: 28/05/2021  

Programa 	Descrição 

0028 ATENÇA0 BASICA  

Metas. 

Indicadbres Unidade de Medida 
,  Indice Recente índice Futuro 

AGENTE COMUNITÁRIO UN  UNIDADE 42 - 42 

MANUTENÇÃO DA ATIVIDADE : 	1% PERCENTUAL 100 100 	
/ 

GESTANTES COM  MINIM°  DE 6 CONSULTAS  UN  . UNIDADE 250 250 

DIABÉTICOS CADASTRADOS NO E SUS  UN  UNIDADE 12000 12000 	, 

HIPERTENSOS CADASTRADOS NO E SUS •  UN - UNIDADE; 12000 12000 

.- -EQUIPES DE SAUDE BUCAL 	' 	- 1 	UN  
7 

UNIDADE ,,9 9 

EQUIPES DE PROGRAMA A SAUDE DA FAMILIA  UN  UNIDADE 9 9 

EXAME CITOPATOLÓGICO  UN  UNIDADE , 600 609 
\ - 

Ações 	 . • 	 . 

Entidade Unid.Orçam PrOlAtiv. Fungâo SubFungão FonGrupo FonCádigo Categoria 	 Meta 	 Valor . 	 , 	
, 

0001 : PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE PARAGUAÇU  PTA. 	 .. ,100 	110.000,00 
021001 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - DESA  , 

, 208i: MAIS  MEDICOS  
10 	Salida  

	

301 	Atencao Básica 
60 	A DEFINIR 

000 	A DEFINIR 	 . 
•‘!, 	 •3 	DESPESAS CORRENTES 

- 	' 

0001 PREFEITURA,MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE PARAGUAÇU  PTA.  , 	 100 	7.801.000,00, 
021001 -FUNDO MUNICIPAL DE SAODE - DESA 

2107 PISO DE ATENÇÁO BASICA EM SAUbE - EAP / UBS 
10 • Saúde • , 

•  301 	Atenção Básica' 
00 	A DEFINIR 

	

000- 	A' DEFINIR 
3 	DESPESAS CORRENTES 

4111, 



•••  
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‘-'0001 PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TÚRISTICA DE pARAGUAÇPTA. 
• 021001 FUNDOMUNICIPALDESAÚDE.dDESA • 

• '• 2107., PISO DE ATENÇÃO pi,eksicA EM SAUDE EAP 

	

, 	„,.. 
10 	Saúde 

	

301 	Atenção Básica 

• 00 	- A DEFINIR 

	

000 	A DEFINIR 
4 	DESPESAS DE CAPITAL 

• 0001 PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE PARAGUAÇU  PTA.  

• 021001/ FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE -.DESA 	 . 
2108 PISO DE ATENÇÃO BASICA EM SAUDE - ESF 

10 	Saúde 
, 301 Atenc56-Basica 

00 	A DEFINIR 

	

000 	A DEFINIR 

3 	DESPESAS CORRENTES 

100 	 55.000,00 ' 

100 , 	T:230.000,00 

0001 PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE PARAGLIAÇU  PTA.  
021001 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - DESA 	-- 

2108 PISO DE ATENÇÃO BASICA EM SAUDE •- ESF 
10 	Saúde s  

301 	Atenção Básica 
00 	A DEFINIR 

000 	A DEFINIR 

4 	DESPESAS DE CAPITAL 

100 	• 10.900,00 

Total Geral do Programa: 16.206.000,00 
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Programa 	Descrição 

0029 ATENÇÃO DE ,MEDIA É ALTA-COMPLEXIpADE AMBOLATORIAL E HOSPITALAR 

Metas - 

Indicadores Unidade de Medida 
. 

índice lRecente lndice Futuro 

MANUTENÇÃO DA ATIVIDADE ok PERCENTUAL 100 .100 

INTERNAÇÕES EM SAÚDE MENTAL , 	 . '  UN  UNIDADE 	.- 69 69v 

. CONSULTAS  MAC 	 '  , 	 . ., 
UN  . UNIDADE • 2400 2400 

‘ ATENDIMENTO  SIN  INTEIRNAÇOES.  UN  UNIDADE 2700 2700 

'EXAMES  MAC UN  UNIDADE .2400 2400 

Ações 

Entidade Unid.Orçam. Proj.Atiy. Função SuPFunção FonGrupo FonCódigp Categoria 

0001 PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE PARAGUAÇU  PTA.  
021001 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE- DESA .' 

2027 PARCEIROS DO SUS-  MAC 	 . 

10 	Saúde 

	

302 	Assistência Hospitalar e Arnbulatorial. 

- 	00 .. A DEFINIR ) 
000 	-A DEr INR 

	

3 	DESPESAS CORRENTES 

Meta, • 	 Valor 

100 	11.010.000,00 

, 0001 PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE PARAGUAÇU,PTA. 	
••

1qp 	 .70:5oo,00 
021001 FUNDO:MUNICIPAL-DE SAODE - DESA 

2023. ATENÇÁO Ã SAÚDE MENTAL MEDIA COMPLEXIDADE - 

.10 . 	,Saúde 	-' 
" 

	

	302 \Assistência Hospitalar e Arnbulatorial. 

00 , - DEFINIR 
doci DEFINIR 

	

'3 	• DESPESAS CORRENTES 
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2022 	' 
PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE PARAGUAÇU  PTA.  : 

021001 	FUNDO MUNICIPAL DE SAODE - DESA 	- 
2028 	ATENÇÃO A SAÚDE MENTAL - MEDIA COMPLEXIDADE 

10 	Saúde 	 , 	• 

	

302 	Assistência Hospitalar e Ambulatorial 

	

00 	A DEFINIR 
000 	A DEFINIR 

	

4 	DESPESAS DE CAPITAL 

*Lei: 0000, Data: 28/05/2021 

100 - 	10.000,00 

; - 

PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE PARAGUAÇU  PTA.  
021061 ' FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE-DESA . 	 . 

100 
? 

792.50000  , 

2029 - 	CENTRAL DE REGULAÇÃO DO SISTEMA - MÉDIA COMPLEXIDADE 
io 	Saúde 	' , 	 • 

' 	302 , 	Assistência Hospitalar e Ambulatorial 

	

1 	00 	A DEFINIR • ( 

	

000 	A-DEFINIR 
DESPESAS CORRENTES 

PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE PARAGUAÇU  PTA  - —100 ' 3.255.600,00 
021001 	FUNDO MUNICIPAL DE  SA-ODE DESA 

2030 	AMBULATORIO DE ESPECIALIDADES - MÉDIA COMPLEXIDADE 
10 	Saúde 

, 302 	' Assistência Hospitalar e Ambulatorial 
00 	A DEFINIR 

600 	A DEFINIR 
DESPESAS CORRENTES 

• .. 

PREFEITORA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE PARAGUAÇU-PTA. 100 10.000,00 

• 

0001 

0001 

0601 

0601 

021001 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE.- DESA 
2030 AMBULATORIO DE ESPECIALIDADES - MEDIA COMPLEIDADE 

/ 
302\ Assistência Hospitalar e Ambulatorial 

00 	A DEFINIIR 
000 	A DEFINIR 

DESPESAS DE CAPITAL , 



P.M. EST.  TURIST. DE PARA6UAÇU  PTA  - SP- 
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Lei: 0000, Data: 28/05/2021 

001 PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANC1A TUF,I5TICA DE PARAGUAÇU pTA. 100 
• 

56.474 90 
021091 	FUNDO MUNICIPAL-DE SAÚDE - DESA 

2031 	MANUTENÇÃO DO  SAM  
04 	Administraçãó_ 	- 

122 	lAdrdiniátraçãO Geral 
00 	A DEFINIR 

000 A'DEFINIR 
3 DESI.ESAS CORRENTES  

0001 pREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA-TURISTICA DE PARAGyAÇU  PTA.  100 483,52 
021001 	FUNDO MUNICIPAL DE SAODE - DESA - 

_ 2031, 	MANUTENÇÃO DO 'SAMU 
-* 	• 	04 	- Administragão 

122 	Administragao Geral . 
‘• 00 	' 	A DEFINIR—' 

000 A DEFINIR 

DESPESAS DE CAPITAL 

0001 PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE PARAGUAÇU  PTA.  ; 100 . .1.664.072,41 

— 021001 	FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE- DESA 
2031 	MANUTENÇA0 DO SAMU 

10 	Saida  
302 	Assistência Hospitalar e Ambulatorial 

00 	A DEFINIR 
- 	000 

, 
DEFINIR 

3 DESPESAS CORRENTES 

.00C1f PREFEITU,RA.MUNICIPAL DAESTANCIA TU4ISTICA DE FARAGUAÇU PTA. 2.707,17 

2031 tvt4NuTÉNçAo bo sAmu 

- . 
' 

Total Geral do Prcigrama:' 17:5Q1'.78,00- 

021001  FUNDO  MUNICIPAL DE SAUDE - DESA 

10 , SCIcie _ 	
- 

302 	Aesistência Hospitalar e Ambulatorial .,, 
00 	A DEFINIR 

000 	A DEFINIR 	

r, 

. — 	, . 
4 	DESPESAS DECAPITAL 



Valor

• 

	. 

.p9.060,0 

Meta 

100 

-  P.M. EST.  TURIST. DE PARAGUAÇU  PTA  - SP 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
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Lei: 0000, Data: 28/05/2021  

Programa 	Descrição 

0030 VIGILANCIA EM SAUDE  

Metas 

Indicadores Unidade de Medida Indice Recente . IndiCe Futuro 
MANUTENÇÃO DA ATIVIDADE PERCENTUAL 100 100 

COBERTURA VAGINAL MENOR DE 1 ANO = BCG, PENTAVALENTE, POLIC % PERCENTUAL 94 '94 

MORTALIDADE INFANTIL  ' PROPOR FORMULA , 	11,74 11,74 

DST  NOTIFICADOS ' _  ON  - ç 	UNIDADE 9 9 

CURA TURBERCULOSE ty. PERCENTUAL :100 100 , 

- 

Entidade Unid.Orcam. F'ref.Ativ. Função SubFungão FonGrupo FonCódigo "Categoria 
- 

0001 PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE PARAGUAÇU  PTA.  
021001/ FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - DESA 

2032 AÇÕES DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE 
" Saúde 

304 	Vigilância Sanitária 

• 00 	A DEFINIR 
000 A DEFINIR 

3' 	DESPESAS CORRENTES A  

1 
6001 .PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE PARAGUAÇU  PTA. 	 100 	 25.000,00 

" 	-- 0210'61 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - DESA 	 . 
- . 2032 	ApifiE',s.DL VIGILÂNCIA EM SAUDE 	

_ 

10 	Saúde 
) 	304 Vigilância Sanitária 

) -••-, 	 , "00 - 	ADEFINIR 

	

' 000' 	A-DEFINIR 	) 
4 	DESPESAS DE CAPITAL 



P.M. EST.  TURIST. DE PARAGUAÇU  PTA  7  SP 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
PROGRAMAS, METAS EAÇÕES (LDO iNICIAL 2022:)., . 

2o22 
- 0061 PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE OiskAdbAçu  PTA 	 ipq.',. 	1.600.000,00 

02f 001 FUNDO MUNICIPAL DE SAC/DE - DESA 
2033 ' AÇÕES DE EPIDEMIOLOGIA E CONTROLE DE DOENÇAS - VE 

.10 	. Saúde 
-- 305 'Vigilância Epiclerniolágica 

• 00 	A,DEFINIR 

	

000: 	A DEFINIR 

DESPESAS CORRENTES 

0001 -PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURÍSTICA DE PARAGUAÇU  PTA. 	 100 	 25.000,00 
021001 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - DESA 

• 2033 AÇÕES DE EPIDEMIOLOGIA E CONTROLE DE DOENÇAS - VE 
10 	Saúde 

	

305 	Vigilânc.ia EpidemiolOgica 
00 	A DEFNVIR 

	

000 	A DEFINIR 
4, 	DESPESAS DE CAPITAL •  

Total Geral do Programa: 	 v2.189.000,00 

47' • 

Page 55 of 70 

Lei: 0000,'Data: 2810512021.  



Unidade de Medida 

% 	 PERCENTUAL 
indice Recente • 

100 

• :. 

• lndice Futuro 

100  

•UN  - UNIDADE 	••-•-• 2 

UN  UNIDADE • 1858 1858 

UN  UNIDADE ,7••/' 7 

Metas 

Indicadores • 	, 
MAN4TENV4GERAL 

-REPASSE-A ENTIDADE'l 

ATENDIMENTOS  

NUMERO DE UNIDADES ASSISTENCIAL.,  

• 13‘.M.,  EST. WRIST.  DE PARAGVAÇU  PTA  - SP 
LEI DE DIREMZES ORÇAMENTARIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
PROGRAMAS, METAS E AÇÕES (LDO INICIAL 2022) 

2022 

• 
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Lei: 0000, Data: 28105/2021 

PrograMa OescritOo 

0031 PROTEÇÃO-SOCIAL BÁSICA 

• ‘Agiies 

Entidade Unid.Orgam. Proj.Ativ. Função SubFungão FonGrupo `FonCódigo Categoria 

0001 PREFEITUFRAMUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DEPARAGUACU  PTA.  
• 021101 FUNDO MUNICIPAL DEASSISTENCIA SOCIAL- DEAS 

2063 REGISTRO E REPASSE DE VERBAS DAS ENTIDADES 
• 08, 	-Assistênci'  a Social 

243 	Assistência à Criança e ao Adolescente 
00 	•A DEFINIR 

090 	A DEFINIR 
DESPESAS CORRENTES 

0001 PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE PAISAGUACU  PTA.  
021101 •FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL - DEAS 

2066  GRAS  - CENTRO DE REFERENCIA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 
,08 	Assistência 

243 	Assistencia a Criança e ao Adolescente 
00 	ADEFINIR 

000 	A DEFINIR 
3 
	

DESPES-AS CORRENTES 

•  , 0001 PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE PARAGUAÇU  PTA.  
021101 • FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL - DEAS 

.' 	2066  GRAS  - CENTRO DE REFERENCIA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 
08 	Assistência Social 	• 

243,, Assistência A Criança e ao Adolescente L  
90 	A DEFIlsiIR 

000 	A DEFINIR 
4 	DESPESAS-DE CAPITAL 

Meta 	• Valor 

i0C) '539.094,14 

100 1255.500,00 - 

- 	--- 
100 , 	• 5.000,00 



P.M. EST.  TUR,IST. DE PARAGUAÇU  PTA  -  SF-  
• >L0 DE DiRETRIZES pRÇAMENtARIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS' 
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al: 0000, Data: 28/05/2021 

opoi PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE PARAGUAÇU  PTA. 	 100 	 67.000,00 
021101 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL- DEAS , 

• 2067 PROTEÇÃO SOCIAL BASICA AOS_ IDOSOS 
08 	Assistência Soda! 

241 	Assistência ao Idoso 
Ob 	A,DEFINIR 

•' 000 , A DEFINIR 

3 	DESPESAS CORRENTES 

0001 PRE'FEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE PARAGUAÇU  PTA. 	 100 	 5.000,00 
021101 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTNCIA SOCIAL --DF.A. S 

2067 PROTEÇÃO SOCIAL BASICA AOS IDOSOS 
08 	Assistência Social 

241 	Assistência ao Idoso 
00 	A DEFINIR 

.0 	000 	A DEFINIR 
4 	DESPESAS DE CAPITAL 

, 	 • 
0001 F'REFEI;FURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE PARAGUAÇU  PTA 	 1.00 	̀ 176.560,00 

021101- • 'FURDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL - DEAS 
4 	 / 2679 PROTEÇÃO SOCIAL BASICA A CRIANÇA E ADOLESCENTE 

08 	AssistenCia Social 
243 	Assistência a Criança e ao Adolescente

•  
	 -, , 	• 	 ... 	 00 	A DEFINIR 	- 

000 	A DEFINIR 
3 	DESPESAS CORRENTES --- .- 	. 

0001 •PREFE.ITORA MUNICIPAL DA ESTANCIA ITURISTICA DE PARAGUAÇU  PTA. 	 ' 100 	 5.000,00 
1 	 , 

•  021101 FUNDO MUNICIPAL bE ASSISTENCIA SOCIAL- DEAS 	--- 
2070 PROTEÇÃO SOCIAL BA8ICA A CRIANÇA E ADOLESCENTE --, 

_ 

08 	Assistência Social 
243 	Assistência a Criança e ao Adolescente 	 Y 

00 	A DEFINIR 
000 i  A DEFINIR 

4 	DESPESAS DE CAPITAL 

• 
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Lei: 0000, Data: 28/05/2021 
2022 

., 
0001 PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE PARAGUAÇU  PTA:" 	 100 	 11.500,00 N  

021101 FUNDO`MUNICIPAL DEASSISTENCIA SOCIAL - DEAS , 
. 	2076 MANUTENÇÃO FUNDO MUNICIPAL DIREITOS CRIANC'AS E ADOLESCENTES 

.„ oe 	Assistência Social 	
' ‘ 

243 	Assistência a Criança e ao Adolescente , 

DESPESAS CORRENTES, 

	

0001 PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE F5AIAGUAÇU  PTA 	 100 	 1.000;00 
021_101 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL-  IDEAS 	

,. 
- 	 . 	 - 

2076 ,MANUTENÇÃO FUNDO MyNICIPAL DIREITOS CRIANÇAS E ADOLESCENTES 
, 

-08 	Assistência Social
•   243 	Assistência a Criança e ao Adolescente 

" 	 00 	-A DEFINIR 	‘ - ( 
, 	- 

000 	A DEFINIR 	" , i 

- 4 -., DESPESAS DE CAPITAL 

, 
-0661 .PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA bE PARAGUAÇU PTAr 

021101 , FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL. - DEAS 	 . 	' 
2091 SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS 

68 	Assistência Social 
- 243 Assistência à Criança e ao Adolescente 

'00 . A DEFINIR 
000 	A DEFINIR 

3 	DESPESAS CORRENTES 

100 128.000,00 

00 	-A DEFINIR 
000 	A DEFINIR 

0001 PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE PARAGUAÇU  PTA.  
021101 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL - DEAS 

2091 SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS 

08 	Assistência Social , 
243 	Assistência à Criança e ao Adolescente 

	

00 	A DEFINIR 
\ 	000 	'A DEFINI 	, 

4 	DESPESAS DE'CAPITAL 

160 
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,PROGRAMAS, METASL  ACCTS  (Lb0 INICIAL 2022) ' 	 , Lei: 0000, Dafa: 28/05/2021 
2022 

,00 0001 PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE PARAGUADU  PTA  ., 100 	 40000  
' 021102, FUNDO MUN.DIR.CRIANDA E DO ADOLESCENTE 

2063 REGISTRO 'E REPASSE DE VERBAS DAS ENTIDADES 

	

08 	Assistência Social 	 ' 

	

" 	243 Assistência a Criança e ao Adolescente 

	

- 00 	A DEFINIR 
000 	A DEFINIR 

3 	DESPESAS CORRENTES- 
	 - 	  

0001 PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANDIA TURISTICA DE PARAUAÇU  PTA. 	 100 	 1.000,00 
• 021102 FUNDO MUN.DIR.CRIANDA E DO ADOLESCENTE 

20'63 .REGISTRO E REPASSE DE VERBAS DAS ENTIDADES 

	

08 	Assistência Social 
243 	Assistência à Criança e ao Adolescente 

	

00 	A DEFINIR 	' 
000 	A DEFINIR 

4 	DESPESAS DE CAPITAL 

11.010 

• 

15:000,00 

)- 

0001 PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE PARAGUADU  PTA.  
021104 FUNDO MUNICIPAL DO boso 

2063 REGISTRO E REPASSE DE VERBAS DAS ENTIDADES 
-08 	Assistência Social 

241 	Assistência ao Idoso 	, 
4 	00 	A DEFINIR- 

000 

100 

DEFINIR 
3 	DESPESAS CORRENTES 

0001 PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE PARAGUAÇU  PTA. 	 100 	 1.000,00 
021104 FUNDO MUNICIPAL DO.  IDOSO 	' 

2063 • REGISTRO E REPASSE DE VERBAS DAS'ENTIDADES 
08. 	Assistência Social 

• - 	241 Assistência ao Idoso 
00 	A DEFINIR 

000 	A DEFINIR 
4 , 	DESPESAS DE CAPITAL 



P.M. EST.  TURIST. DE PARAGUAÇUPTA - SP 
LEI Dh DikETRIZES ORÇAMENTARIAS , • 
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Rage 60 of 70. 

‘Lei: 0000, Data: 28/05/2021 

9.000,0Q , 0001 PREFEITURÃNIUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE PARAGUAÇU-PTA 
021104 FUNDO MUNICIPAL DO IDOSO -- 

2111 • MANUTENÇÃO FUNDO MUNICI-PAL DO IDOSO' 
08 	Assistência Social 

241 - Assistência ao Iclos6', 
00 	A DEFINIR 

5, 	000 _ A DEFINIR 

DESPESAS CORRENTES  

Total deral do Programa: 	 2 267 594 14 



Unidade de Medida lndice Recente Indice Futuro 
, PERCENT6AL 100 100  

UN  ' UNIDADE 1  

UN  UNIDADE 140 „.. 	140 

UN  UNIDADE 

Metas 

Indicadores 
	 • 

MANUTENÇÃO GERAL 

REPASSE A ENTIDADES 

ATEDIMENTOS 

NÚMEROS DE ;UNIDADBS ASSISTENCIASI.  

-  P.M. EST.  TURIST. DE PARAGIJAÇU  PTA  SP 
LEI DE DIRETRIZES 0,RÇAMENTARIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
PROGRAMAS, METAS E AÇÕES (LDO INICIAL 2022) 

2022  

Page 61 of 79.,/' 

e*. 	- 
Lei: 0000, Data: 28/05/2021 

- V.  z  

Programa Descrição 

0032. PROTEÇÃO SOCIAL DE ,  MEDIA COMPLEXIDADE 

Ações 

Entidade. Unid.Orgam. Proj.Ativ. •FungOo SubFungão FonGrupo - FonCódigo Categoria , 	 , 	 Meta 	 Valor 

0001' PREFEITURA MUNICIPAL DA BSTANCIA TURISTICA DE PARAGUAÇU  PTA.  ' 	 ' .100 
- 

253.000,00 
021101 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL - DEAS 

„ 2063 REGISTRO E REPASSE DE VERBAS DAS ENTIDADES 
08 	Assistência Social 	- 	 _ 

' 	- 243 Assistência A Criança e ao Adolescente 
' 	00 	A DEFINIR 

• 000  AbEFINIR 
3 	DESPESAS CORRENTES 

4 
0001 . PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANC4A TURISTICA DE PARAGUAÇU  PTA 	 - 100 	 46.000,00  

• 021101 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL - DEAS • 
2068 PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL MEDIA COMPLEXIDADE 

08 \ Assistência'Social 
243 	Assistência A Criança _e ao Adolescente 

00 	A DEFINIR 
000 	A DEFINIR 

3 	DESPESAS CORRENTES 

ffa • 

0001 PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TÚRISTICA DE PARAGUAÇU  PTA 	 , 100 	, 5.000,00 
021101 - ' FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIABOCIAL = DEAS 

2068 PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL MEDIA COMPLEXIDADE 
08 	Assistência'SOcial 

243 	Assisiência A Criartga_e ao Adolescente, 
» 	 00 	A DEFINIR , 

1 	 1  • 000 	A DEFINIR 
DESPESAS DE CAPITAL 

%' • 



P.M. EST.  TURIST. DE PARAGUAÇU  PTA  - SP 
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ANEXO DE METAS FISCAIS • 
PROGRAMAS, METAS E AÇÕES (LDO INICIAL 2022).. 

• 2022 

Page 62 of 70 

r.tiye 
Lei: 0000, Data: 28/05/2021 

	

_ 0001 PREFEITURA MUNICI,PAL DA ESTANCIA TURISTICA DE PARAGUAÇU  PTA. 	 100 	461160000 
021101 FUNDO MUNICIPALbE ASSISTENCIA SOCIAL - DEAS 	

,... 	,. 

' 	2013 CREAS - CENTRO REFERENCIA ESPECIALIZADO ASSISTENCIA SOCIAL 
, 

08 	- Assistência Social 	, 
243 , Assistência à Criança e ao Adolescente 

	

. 00 	A DEFINIR 	, 	- 	

, 
	\ 

000 	•A DEFINIR 	 / 

3, 	--DESPESAS CORRENTES  
	 , 

	

0001 PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA T-URISTICA DE PARAGUAÇU  PTA. 	 100 	 5.006,09 
021101,  FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL DEAS 

2073 CREAS CENTRO REFERENCIA ESPECIALIZADO -ASSISTENCIA SOCIAL 

	

, 	 - 
08 	• Assistência Social 

243 - AsSistencia'à Criança é ao Adolescente 

	

00 	A pEFINIR 
• 000 • A DEFINIR 

4 	DESPESAS DE CAPITAL 

Total Geral do Prograrna: 	 ' 770.000,00 _ 

• 



P.M. EST.  TURIST. DE PARAGUAÇU  PTA  - SP 
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,• 	 2022 -  
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, 

1/27, 
Lei: 0000, Data: 28/05/2021  

 

Programa Descrição 

0033 PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL DE ALTA COMPLEXIDADE N  

Metas 

, Intlicadbres- 
REPASSE A ENTIDADES 

Aptias 

Unidade de Medida  

UN  • 	UNIDADE 

índice Recente ' Indice Futuro • 

,3 	 3 

Entidade Unid.Orgatn. ProlAtiv. Fiingab SubFunção FonGrupo FonCádigo Categoria 

0001 PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURjSTICA DE PARAGUAOU  PTA.  
021101 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL - DEAS - 

• 2063 REqISTRO E REPASSE DE VERBAS DAS ENTIDADES- 
-08 	Assistência Social 

241 	Assistência ao Idoso 
00 	A DEFINIR 

000- A DEFINIR 

3 	DESPESAS CORRENTES 

Meta 

100 	103.979,68' 

0091 REFEITURA MUCCI pAL DA  ESTANCIA  TURISTICA DE PARAGUACU PTA. 	 _100 	391.726,18 
021101 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL- DEAS 

, 	2063 REGISTRO E REPASSE DE VERBAS DAS ENTIDADES , 	, 
08 	Assistência.Social 	 ' 

7 243 Assistência à Criança,e ao Adolescente 
00 	A DEFINIR 

000 	A DEFINIR 

DESPESAS CORRENTES 

Total Geral do Programa: 495/05,86 



- 
-0001 PREFEITURAMUNICIPAL DA  ESTANCIA  TURISTIOA DE PARAGUAÇU PTA. -- 

: 	021101 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL - DEAS --
2075 mANt4TENçÃppo I.G.D. SUAS 

	

Assistência Social - 	. 
244 _ Assistência Comunitária.  

	

00 	A DEFINIR 
000 	A DEFINIR" 

,  
P.M. EST.  TIJRIST. DE PARAGUAÇU  PTA  - SP 

LEI DE DIRETRIZES ORCAMENTARIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 	, 

PROGRAMAS, METAS .E AÇÕES (LDO INICIAL 2022) 
2022 

Page 64 of 70 

lfigale Lei: 0000, Data: 28/05/2021  

,  

Programa Op`scrIçãO 

0034 PROJETOS PROGRAMA E BENEFICIOS 

Metas • 

Indicadores 
MANUTENÇÃO GERAL 

ATENDIMENTOS 

Unidade de Medida 	 Indice Recente 	índice Futuro, _ 
PERCENTUAL - 	 100 	 - 100 

'UNIDADE 	 "1'967 	 1967. 

, 

Ações - 

.; Entidade UnidOrgatn. ProjAtiv. Fungdo SubFunção FonGrupo FonCódigP Categoria  

pool  PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURiSTICA DE F'ARAGUAÇU  PTA:  
021101 ,•, FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL - DEAS 

2065 MANUTENÇÃO DO I.G.D. -  BF'  
05 , Assistência Social 

244' Assistência Comunitária 
Õcy 	A DEFINIR 

000 	A DEFINIR 

0001 PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE F'ARAGUAÇU  PTA  
021101 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL - DEAS 

' 2065 • MANUTENÇÃO DO I.G.D. -  BF,  
08 	Assistência Social 

244 Assistência Comunitaria 
00 	A DEFINIR 

000 	A DEFINIR 
4 	DESPESAS DE CAPITAL 

Meta Valor 

100 36:900,00 

100 81.100,00 

..100 14.500,00 

DESPESAS CORRENTES 

a 	DESPESAS CORRENTES 

) 
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Lei: 0000, bata: 28/05/2021 

100 
	

9.500,00 

P.M. EST.-  TURISi: DE PARAGUAÇU 14A‘- SP . 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
PROGRAMAS, METAS E AÇÕES  (LW)  !NICIAL; 2022), 

,2022_ 
0001 PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA' DE PARAGUAÇU  PTA.  

, 021101 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIÃ SOCIAL - DEAS 
2075 ' MANUTENÇÃO DO I.G.D.- spAs 

08 	Assistência Social 
• 244 As-sistência Comunitárid 

00= 	A DEFINIR 	 :‘• 
• ;, 000 	A DEFINIR , 

4 	DESPESAS ÔCAPITAL,  

0001 PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE PARAGUAÇU  PTA. 	 09- 	 56.000:00 
021101 FUNDO MUNICIPAL DE ASBISTENCIA SOCIAL - DEAS 

2109 BENEFICIO EVENTUAL 
08 	Assistência Social 

244 	Assistência Comunitária 
00 	A DEFINIR 

000 	A DEFINIR 
3 	DESPESAS CORRENTES 

0001 PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA-DE PARAGUAÇU  PTA.  
021101-  FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL - REAS 

P2110 PROGRAMA 1° INFANCIA NOSUAS 
" 08 	Assistência Social 

' 243' Assistência à Criança e ao Adolescente 
• A DEFINIR 

000 	• A DEFINIR 
3 	DESPÉSAS CORRENTES 

100 94. 000', 00.- 

Total Geral do Programa: 292.000,00 



P.M; EST.  TURIST. DE PARAGUAÇU  PTA  - SP 
LEI 	

, 
DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS, _ 

	

ANEXO DE METAS FISCAIS 	.\ 
PROGRAMAS, METAS E ACC/ES (LDO INICIAL 2022) 

2022  
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Lei: 0000, Data: 28/05/2021  

Programa Descrição 

0036 SUPORTE ADMINISTRATIVO DA ASSISTENCIA SOCIAL 

, Metas 

Indicadores 
	 Unidade de Medida 	 Indice Aecente's índice Futuro 

MAUNTENÇA0 GERAL 
	

% 	 AÇÕES 	• 100 	 100,, 

REFORMA E ADEQUAÇÕESDEUNIDADES ASSISTENCIAIS 

Ações 

Entidade Unic1.0fgain. Proj.Ativ. Função SubFungão -FonGrupo-  FonCódigo •6ategoria 
, 	

• 
0001 PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE PARAGUAÇU  PTA.  

021101' 'FUNDO MUNICIPAL Dg ASSISTENCIA SOCIAL - DEAS 
1025 REFORMPJAMPLIAÇÃO DE UNIDADES ASSISTENCIAIS 

08 	Assistência Social 
244 AssiSlência Comunitária 

00 	A DEFINIR 
000 	A DEFINIR 

4 

Meta 	• 	Valo 

,500,00 

DESPESAS DE CAPITAL ; 

' 0001 PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE PARAGUAÇU  PTA,  
021101. FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL- DEAS 	 , 

2036 MANUTENÇÁO PROGRAMA DE ALIMENTAÇA0 DO SERVIDOR 
08 , AssistênciaSocial 	• 

244 	Assistência Comunitária 
00 . A DEFINIR 

000 	A DEFINIR 	 • 

3 	DESPESAS CORRENTES 

oo 710.000,00 
— 

, 

	

0601 PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA pF PARAGUAÇU  PTA 	 160 	942.00,00 
021101 FUNDO 'MUNICIPAL/DE ASSISTENOIA SOCIAL- DEAS 

, 2064_ MANUTENÇÃO DA DIRETORIA DE ASSISTENCIA SOCIAL 
08 	Assistência Social 

, 244 Assistência Comunitária 
„00 	A DEFINIR 

000 , ADEFINIR 
3 	'DESPESAS CORRENTES 

: 



- 

- 
0001 PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE PARAGUAÇU  PTA. 	 100 	 5.000,00 

021101 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL- DEAS 
• ' 

	

	' 2064 MANUTENÇÃO DA DIRETORIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 	 - 
, 

08 	Assistência Social 

•( 1- 	 244 Assistência Comunitária 
-i 	• 

00 	-A DERNIR 
,. 	000 	DEFINIR 

4 	, 4  

0001 PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE PARAGUAÇU  PTA. 	 100, 	 5.000,00. , 
021101 FUNDO MUNICIPAL DEASSISTENCIA SOCIAL - DEAS 

2069 MANUTENÇÃO DO CONSELHO ASSISTÊNCIA SOCIAL 
08 	Assistência Social 

244 Assistência Comunitária 
00 	A DEFINIR 

• 000 	A DEFINIR 
3 	'* DESPESAS CORRENTES 

.0001 PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE PARAGUAÇU PT. 
021102 FUNDO MUN.DIR.CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

- 	2069 MANUTENÇÃO DO CONSELHO ASSISTÊNCIA SOCIAL 
08 	As(sistênda 

2411 Assistência Comunitária 
00 	A DEFINiR 

000 	A DEFINIR 

	

-4 	DESPESAS DE CAPITAL 

100 J 	 1.000,00 

PM.  EST.  TUAIST.- DE PARAGUAÇU  PTA  SP , 
•  LEI DE DIIE,TRIZES ORÇAMENTÁRIAS , 

ANEXO DE METAS FISCAIS' 
• .PROGRAMAS, METAS E A'ÇÕES'(1.',D0 INICIAL 2022) 

2022,  
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Lei: 0000, Data: 28/05/2021-- 

DESPESAS DE CAPITAL 

• 

0001 PEFEITURA MUNICIF'AL DA ESTANCIA TURISTICA DE PARAGUAÇU  PTA 	 100- 	164.500,00 
021102 FUNDO MUN.DIR.CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

2093 MANUTENÇÃO DO CONSELHO TUTELAR 
• 

- 	08 	Assistência Social 	• , 
_ s.z243 \ Assistência a Criança e ao Adolescente 

00 	: A DEFINIR 	_. 	, 
000 	A DEFINIR 

	

' '\• 3 	DESPESAS CORRENTES 



P.M. EST.  TURIST. DE PARAGUAÇU  PTA.—  SP 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCMS 
PROGRAMAS, METAS E ACCIES (LDO INICIAL 2022) 

2022 

. 'Page 68 of 76.  

Lei: 0000 Data: 28/05/2021 _  

PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE PARAGUAÇU  PTA 	 2.000,00 

021102 . FUNDO MUN.DIR.CRIANÇA E DO ADOLESCENTE ; 
2093 MANUTENÇA0 DO CONSELHO TUTELAR 

' 08 	Assistência Social ' 
243 	Assistência à Criang'a,e, ao Adolescente 

	

00 	A DEFINIR 
- doo 	A DEFINIR 

4 	DESPESAS DE CAPITAL 

Total Geral do Programa: 1.835.000,00 

•. 	' 

X'f,' 	• 



P.M. EST.  TURIST. DE PARAGULKU  PTA  - SP 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
PROGRAMAS, METAS E AÇÕES (LDO INICIAL 2022) 

2022 
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Lei: 0000, Data: 28/05/2021  

Programa Descrição 

9999 RESERVA DE CONTINGENCIA 

Metas 

Indicadores 
RESERVA bE CONTINGÊNCIA 

- 	' 
Unidade de Medida 	 lndice Recente 	lndice Futuro 

PERCENTOAL , 	 100 	 100 

Ações 

Entidade Unid.Orgam. Prol.Ativ. Função SubFurigão FonGrupo FonC6digo Categoria 

,0001 PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE PARAGUACU  PTA.  
021401 ENCARGOS GERAIS DO MUNICIPIO 

0999 RESERVA DE CONTINGENCIA 
99 	Reserva de Contingência 

999 	Reserva de COntingência 
00 	A DEFINIR 

	

000 	À DEFINIR 
RESERVA DE CONTINGÊNCIA 

	

Meta 	 Valor 

	

100 	1.000.000,00 

• 0003 INSTITUTO MUNICIPAL DE SEGURIDADE SOCIAL 	 100 	2763.889,74 
030101 INST.MUNIC.DE  SEGURIDADE SOCIAL 

0999 RESERVA DE CONTINGENCIA 
99 ' Reserva de Contingência' 

997 	Reserva de Contingência - RPPS 
00 	A DEFINIR 

000 	ADEFINIR 
RESERVA DE CONTINGÊNCIA 

Total Geral do Programa: 	 3.763.889,74 



P.M. EST.  TURIST. DE PARAGUAÇU  PTA  - SP 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
PROGRAMAS METAS E AÇÕES (LDO INICIAL 2022) 

2022 

Total Geral dal_DO: 	_ 182.919.934,03 



,  P.M. EST.  TURIST. DE PARAGUAÇU  PTA  - SP 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 

- METAS ANUAIS 
2022  Leir:0000, 	• Data' 28/05/2021 

••• 

, 	• 

AMF  Demonstrativo  1 (LRF, art. 4°, § 1°) . 
	

RS 1,00' 

... • .• 
• 

.2022 '. 	. . 2023 • 2024. 	. 	• 
. ESPECTICAC N.O. : 

... 	. 	' 	.• 	• 	. 
• • 

V.I.. Corrente.  • V1 ...Constante • okil:Eizi/PI.B*1014,kci.(aikpL)kiot : •VI.. Corrente (b) 	:VI: Constante 
. °A. PIE (b/PIE)x1001i. RCJ.;.(b/RCL)x10 VI Corrente (c) 	Vf.. Constante 	• • % PIE (013113)x1001/a ROL (6/RCL)001 

Receita Total 	. 
Receitas  Primaries  (1 ) 	. 

182.919.934,03 

	

_ 	. 
39A50.934,03 • • 

' - 4 . 	176.090. 	
.

36,50 

17/721.524,00 • 

18.291.993.403,00000 

17945.093.403,00009 

115,60430 

113,41190 ' 

189.322.131,72 	182;695.857,11 	' 

• 185331716,72. 	-179.231:10463 

18.932.213.172,10500 	, , 
18573.171.672,19500 

.. 	127,61850'  

7  125,19820 

195475.101,96 	189.122.160,22 	• . 	. 	-. 	- 
191.76769752 	185335- 	 37 59 5 , 	 , 	,. .9.176.799351 

19.547.510.100,19840 . 
• 1 	 44840 

127,92820 . 

125 50200- , 

Receitas  Primaries  Correntes " 	179.450.934,03 • 172.121.524,00 17.945.093.403,00000, 113,41190 185.731.716,72, 	179.231.106,63 	i 18.573171612,10500 • 125,19820 ' 191.761.997,52 	185.535,537,59. • 	• 19176.799.751,44846 . 	,  125,50260 

Impostors,  Taka.s.e Contribuições de -  
-... 

Melhoria 	" 	, -  

29.861900,00 
. 

• - 	28341.212,50 - • 2986.100960,06000 

 . 
. 1687206 -10906.135,00,_ 	29.824.420,27 . 1090913.50600600 ' '-' 2683320 ., 11910.58449 	36873:49039. 

• . 	. . 	, 

3.191.058 438,75060 	. „. 

. 

2088380 , 

• • 	Contribuições • -3.526.000;00 • 7243 .77400 • . -. • ."4,75640 ' 	752  60000609000 ? , ' 7.78941600 	'' .7.51678665 - 	• • 
778.941 00600000 425070 ..7.781.182,44 6042 565,81-;_, 	 - ,- 804256582,50000 	. . 	' • 	5,263„40 

• transferencias CorienteS. ' ' )0380.354,00 135.11609032T, '14038934400,00000 88,71950 145.293.666,39 	146208.38407 14.529.36663900006 , 	. , 97,93970  ISO  01571055 . 	145.146199,95 13.001.571.654,76750' 96,1740: 

Demais Receitas  Primaries  Correntes ' 	 , 
- 	.. 

, 	Receitas  Primaries'  do Capital • ' .1 	, 

1.683.58603 

• • 	000 
' 1.62044478 

000 
168.358903 ,00000 • 	. 

000000 
1 ,06400 . , 	. 
000000 

	

.134/50543, 	. 	1381.51794 
• - 

, 	0,00 	,• 	0,06 

	

174.250.533,10500 	. 

, 	000000-  
- 	'1,17460 

--,- . 	. . 	0,00000 
1.79913475 	1340.664,81 	k 

, 
","-- 	000 	' 	. 	"-. 	000 	. . 

, 1799 i3.67543090 	• 

• - 	. 	. 	000000 •• 
1.17740 

0,00000 

Despesa Total 	• 	; • 	- 182.919.934,03. -176.060.436,50 - , '18.291.993.403,00060. 	- 1 115:60430.  , 189.322.131,72 	182.'695.857,11 .18.932.213.172,10500 ,,'127,6l850 195.475.101,00 . 	189:122160,20 ' 7 19,541.510.100,19840 -.127,92820 , 

• Desnesas PrimiriaS • (II ) 	. ` 	176.624.434;03 176:001.017,75-  17.662.443.903,00000 ' . ' 111,62560 s  • 182.806.289,22 	, 	176.408.069,10 ' 18.280.628.922,10500 ...• • 123,22620  188.747,493,62 	182.613.200,08 •1781874.749.362,01346 - . -123,52540 

Despesas Primarias Correntes 
. 	• 	. 	, 

• 	. Pessoal e Encargos Sociais 
.. 	Outrai Despesas.Correntes 	, . 

176.624.434,03 

• 96.437.952,23 

80.186.481°36 

170 001.017,75 - 
92.821.529,06 

77.179.488,69 

. 	. 
17 64.443- 403,00000  
.9.643.795.227,00000 	, 

' 8.018.648.176,00000 • 

. ... 
• 

111,62560 . 
60,94820 

.50267740 

' 18280628922 	1 76408.069,10 . 	„ 	. 	. 
• , 	998131280,60 	' 	96.319.815,76 

' 	. 82993.002,4 	, 80.088.253,32 	, 

. 18280.62892210500 . 

9.981.328.059,94500 

. 6299.30066216000 ,... ... 

' • 123,22620. 

67,28220 

55,94400 , 	. 

- ,- 	188.747493,62. ••••• 182613.20606 

	

103.057.212,22 	99.707.652,82 
. 	: 85.690.81,40 	82.90.37 26 2 	 5 4 - 	.. 	_ 	 _ 	, 	, 	. 

..:. 18.674749362,07340 , 7 ..  • 

	

:10.305.721.221,89320 	,' ' 

	

8.562.028.14o,1  sop 	-  ' 

'123,52540 

- 	67,44560 . 
• ,.. 

56,07980 .  

• 0,00 . 	0,00 .., 	0,00000 • 0,00000 , '. 

 

Despesas Primárias de Capital . 0,00 	 0,00. 0,00000 ; ,4 	0,0005,3 
• 

• 
.9 	

, 	0,00 	• 0,00 • o,p0000 ." o,00000 

Pagamento de Restos a  Pager  de 0 90  ' ' 	, 0,00000 	- 0,00000 . 	-,  op 	0,02 	, .0,00000 = 000000, . 	. • 0,90 	.: o,00 • .- 	0,00000 . 	. 	0,00000. 

Despesas_Primariaa 	• 	' 	, , . 	,  

ResUltadoPrimario  OM=  ( I - II ). 	, . 2.826.500,00 9/ t720,506,25.,  ... • 
282.650900,00000 .1,78630 4.9,25.427,50 	• 	2.823.037,53' 292.542,750,00900 1;97200 .3k0.503,99 	.' 	- 2.922.337,51. 7 502.050.389,37500.  , , 	1;97660 

Juros, Encargos e Variee0eS:h4onetarias 6.173.500,00, 5.941,99334 , .017156. 00600000 . '1,90160 ' 6.389.57240 	6.165.937,46 -646.95725090000 ':' 	 . ' 4,30710 C6.597:233,61 	6 38282351 • ' 	659.723.360,62500 
- 	• - 	. 	• 	- 

• ), 431750 

Ativos QV) . 	" 	• 	• , ,. - 	. . 	.. 
. 	

, 	. 

Juros;Encargos-eariacCies Monetárias ' 0,00_ , 	_ 	0,00000 , , ... • 0,00000 ! 0,00 	 0,00, 0,00000,  , 	o,0000p 0,00 
. 

. 	O,eóboo 	- -- 	. 0,00000 

. 	. , . Passivos (y)  , - 
Resultado NóMinal (VI).=.(Ill + (IV.-  V), 9.000.000,00 ' 	8.662.500,00 7  :900.000.600,00060 5,68790 • 9.315.600,00 	8.988.974;99.  ..:9

..
31.500.000,00006 6,27910 '' 9.617.737,51., 	9.305.161,00 ,. 	. •",-, 961.713.750,00000 - ‘, 	6,29410 

. Divicla7Pablica C6nsoljdada, 	' 	- 37.000.000,00 45.612.500,90 • _3.700.0001000,00000 23,30380 . .38.295.000,00 	36954.675,00 .4.829.500.002,00000 
_ 	. 

. 	22,81390 39.539.587,50 	38.254.556,91 3.953.958.750,00000.- 725,87960 

-  Divida Consolidada Liquida - 	- 	• 
'Receites Primárias idvindas d  PPP  (VII; 

22500.00600 

' 	0,00 
21.65625600 • .: .Z250.060.00600000 

.. 	( 	"000000 ' 	- 
14,21990 

, 0,00000 • 

. . 	11267.500,00 	22:47/437,50 

	

0,00 " 	- 	0,00 . 

.2.428.75090600000 

- 	. 0,00000 

15,97,7,0-  
• 0 60000 , 

/4044.34475 • - 23362902,58 	. 
• . 	0,00 	. 	' 	o,o0 . 	. 	.. 

2404.43437400,000 ., 

.' 	o od000 
' - -, 1473589 

dopood .... 

Despesas  Primaries  geradas por  POP  
onm 	. 	' 	' 	' 	. 	. . 	.. 

. Impacto de saldodas• PPP (IX) = (VII.- 
, 	._. 

0,00 

0,00 
,..,. 

000- 

• 
: 

600000 

0,00000, • 

., 600000 
, 	, , 

000000 

.0,00,  • 0,00 
_ 	. 

_. 
' 0,00 	Ago  

''' 	• 0,00000 
. 

opodo 

600000 

o,00000 

0,09 	, 0,00. 	. 

, 0,00 

000000 

	

. 	• 
• 0,00000 ... 	, 

-, : 	, 	• 

, 0,00000, 

0,00000 

. vim " 	'' 	 '' 

FONTE: SCPI - PPA [8.25.25.1"68], PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTAN,CIA,TORISTICA DE PARAGUAQU-PTA. bata/hora. da emissão: 26/mai/202 1 18h é 38m". 



FONTEFSCP1 7 PPAI8:25.25..168], PREFEITURA MONICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA'DE PARAGI.JCIJ  PTA.,  Data/hora-da ernisaáo: 26/mai/2021 1.8h e 39m" 

P.M., EST.  TURIST. DE PARAGUAÇU  PTA  — SP 	 i'age 1  of  1 

LEI DE DIRETRIZES spRCAI4NTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 

AVALIA0i01O CUMPRIMENTO,DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR 
2022 	 Lei: 0000,  [We:  28/05/2021 

AMF - betrions'  trativo:2 (LIU:art. 4° §20, inciso I) 

ESPECIFICAÇÂO 
Metas Previstas 

2020 (a) •  

. 
' 	,,,, 	• 	% PIB . % RCL . - 

Metas Realizadas 

- 2020 (b) 
% PI1$ 

• • • 
% RCL 

Vririaeio• 

Valor.(c)4:a) - 	% (c/a)x100 

Receita Total 169.827.594,88 6.531.830.572,30770 113,94650 189.264.403,13 7.279.400.12%38460 26,98770 19.436.808,25 11,45000 

Receitas Primarias (•I ) 167.270.594,88 6.433.484.418,46150 112,23096 .160,494.265,59 . 6.172.856.368,84620197,68430 • -6.776.329,29 • -4,05000 

Despesa Total 	' 	• 169.827.594,88 6.53L830.572,30770 '• 	113,94650 159.137.788,45 ' 6.120.684.171,15380 06,77410 , 	-10,689.806,43 • -6,29000 

bespesa Primailas (II) 164.932.564,88 6.343.561.341,53850 110,66220 140.267.310,46 5.394.896.556,1-5380 94,11290 -24.665.284,42 	• -14,95000 

Resultado Primário ( I .. II) 2.338.000,00 89.923.076,92300 f,5687.0 20226.955,13 777.959.812,69240 13,57140 ‘ lt7.888.95513 765,13920 

Resuitacio Nominal 10.500.000,00 • 403.846.153,84620 7,04500 . _ -.123.512,03 -4.750.462,69230 -6,08290 ''' -10.623.512,03 • -101,18000 , 

131vida Pública Consolidadd 23.200.000,00 892.307.692,30770 15,56610 39.344.539,91 L513.251:535,06000 26,39840 	•_ - 16.144.539,91 69,59000 

Divr i.da ainsolidada Liquida 1.100.000,00 • 157.692.307,69230 2,75090 24.582.784,34 945.491.705,38460 16,49390 - 20.482.784,34 499,58000 

R$ 1,09  



R$ 1,00.  AMF - Demonstrativo 3 (LRF,  art.  4°, §2°, inciso II)  

P.M. EST.  TURIST. DE ,PARAGUAÇU  PTA  - SP 
LEI DE-DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES 

2022 	 Lei: 0000, Data: 28/05/2021. 

ESPECIFICAÇÃO 
VALORES A PREÇOS CORRENTES 

2019 2020 A 2021 % 2022 2023 % 2024 

Receita Total 	, 165.493.000,00 169.827.594,88 2,62 177.880.406,72 . 4,74 182.919.934,03 2,83 , 191.010.204,24. 4,42 197.695.561,30 3,50, 
Receitas Primarias (1 ) . 163.273.500,00 167.270.594,88 2,45 174.533.406,71 - 	4,3'4 179.450.934,03 2,82 187.416.153,80 4,44 193.563.459,71 3,28 	. 
DespeSa Total 	. 165.493.000,00 169.827.594,88 2,62 177.880.406,72 4,74 182.919.934,03 2,83 191.010.204,24 4,42 197.695.561,30: 3,59 
Despesas Primárias (II.) 160.733:500,00 164.93,2.594,88 , 	2,61 170.428.406,71 3,33 176.624.434,03 3,64 • 183.008.153,49 	̀'• 3,61 189.756.459,31' ' 	3,69 

, Resultado Primirio  (III)  = ( f - II) 	. - 	2.540.000,00 2.338.000,00 -7,95 4.105.000,09i_ , 75,58 2.826.500,00 • -31,14 4.468.000,31 . , 55,95 3.807.000,40 -13,63 
Resultado Nominal 13.505.000,00 10.500.600,00 - 	-22,25 8.230.000,00 ;21,62 9.000.000,00 9,36 8.538.625,00 - ` 	-5,13 ' 	5.700.000,00 	'' ' -33,24 
Divida Pnblica`Consolidada 26.500.000,00 23.200.000,00 -12,45 31.200.000,00 34,48 37.000.000,00 18;59 , 32.370.000,00 -12,51 33.180.000,00 2,

,
50 

Divida Consolidalia Liquida 26.200.000,00 4j00.000,00 - -79,70 23.150.000,00 _ 464,63 22.500.000,00 • -2,81 24.018.125,00 - - 	6,75 18.720.000,00' -22,06 

VALORES A PRE COS CONSTANTES 
• ESPECIFICAÇA0 

2019 2020 A 2021 2022 % .• 2023 , 2024 • 
/ 

Receita total 158.822.456 81 ,„, 	, 163.034.491,08 2,65, . 	171.209.891,47 5,01 189.254.422,39 :- 10,54 196.387.102,05 3,77 203.294.992 93 , , • -3 52 
Receitas Primarias ( I ) 156.692.418,43 160.579 771,08 " 	2,48 • 167.988.403,96 • 4,61 0,00 . 0,00 0,00, 000 ' 000  "boo  
Despesa-Total 	 _. '158.822.456, 91 163.034.491,08 2,65 )71.269.891,47 5,01 ,170.951.101,13 ' 	, - -0,15 177.393.959,51 3,77 183.633.769,05 3,52 
Despesas Primárias ( II ) 	, 154.254.798,46 0,00 0,00 ' 164.037.341,47 . 0,00 - 	 0,00 0,00 • 0,00 0,00• '   0,00, • 0,00 
Resultado Prirnário  (ED=  ( I--  IL)  2.437.619,96 , 	160.579.771,08 .. 	6.487,56 ' 	3.951.062,49 , -97,54 0,00 0,00 0,00-  0,00 0,00 , 	0,60 

Resultado Nominal ' 12.966.652,59 10.080.000,00 2-- 	s-22,23 ' 	 • 	0,00 	' -' 0,013 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 , , 	o,00 
Divida Pnblica Consolidada 	, • 25.431.861,80 22.272.009,00 , -12,42 .._ 	, 30.036.000,00 . 	 . 34,83 •i • 0,00 0,00 0,00 ' 0,00 0,00 '0,00 , 
Divida.ConsolidadaLiquida 19:385.796,55 3.936.000;00 -79,70., , 22.281.875;00 466,10 ‘ 0,00 , 	0,00 0,00 0,00 - 	0,60 0,00 

FONTR;SCPI- PPA [8.25.25.168], PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA,TURISTICA DE PARAGUACU  PTA.,  Data/hora da eMissão: 26/mai/202 L l'8h e 41m" 
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LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 

EVOLUÇÃO DO PAT,REVIÔNIO 
2022 	 0000, Data: 28/05/2021 

AmF - DeMonstrativo 4 (I_RF, art. 4', §2", incjso III) 
	

R$ 1,00' 

REGIME NORMAL.  

PATRIMÔNIO LIQUIDO 2020 ' % 2019 . . 4 2018 DA 

Patrimônio/Capital . 147.678.764,74 100,000 116.091.653,41 100,000 101.215.280,53 100,000 
Reservas 0,00 0,000 0,00 0,000 - 0,00 0,000 
Resultaao Actunulado 0,00 0,000 0,00 0,000 ' 	'0,00. 0,000 

TOTAL; - , • 1.47.678.764,74 10000 116.091,65341 
. 

100,00 . 101.115.280,53 
,.., 	. 

1000 : 

REGIME PREVIDENCIÁRIO : 

.--. PATA.IMGNIO LIQUIDO - 2020 - 0/. : . 2019 .- % 2018 :1 .% 

Patrimônio 9.641.263,71 100,000 21925.097,57 100,000 11.912.357,24 100,000 
ReserVas 0,00 0,006 0,00 l 0,000 . 	0,00 	. 0,000 
Lucros ou Prejuízos Acumulados 0,00 0,000 0,00 0,000 • 0,00 0,000 

. 	• TOTAL :9.64126311 10000 21.925.097,57 100,00 11.912.35724 ' 10000 

FONTE: SC.P1 PPA [8.25.25:168], PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE PARAGLIAÇU  PTA.,  Data/hora da emissao: 26/mai/2021 18h e 39m" 
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LEI DE DIkETRIZES ORÇAMENTARIAS 

ANÈXO DE METAS FISCAIS , 
ORIGEM EAPLICACÃO DOS RECURSOS blfrIDOS COMA ALIENAÇÃO DE AYIVOS 

- 2022 	 Lei: 0000;Deta: 28/05/2021 

AMF - Demonstrativo 5 (LRF, artAo, § 2o, inciso-III)  R$ 1,00  

RECEITAS REALIZADAS 
' 

- 
2020 

. 	(a).. 
2019 
(b) 	. 

2018 
(c) 

RECEITAS DE CAPITAL - ALIENAÇÃO DE,ATIVOS (I) 0,00 '295.150,00 56.200,00 
Alienação de Bens Moveis 	-- . 0,00 295.150,00 56.200,00 
Alienação de Bens Imóveis _ , • 	0,0.0 0,00 0,00 

n 	Alienação de Bens Intangíveis 	
.  0,00 • 0,00 

Receita de Rendimentos de Aplicações Financeiras , 0,00 0,00 0,00 

_ "DESPESAS EXECUTADAS 
2018 

• a)  
0,00 	 • 215.641,48 , 	• 46.300,00 
0,00 	 215.641,48 	 ' 46.300,00 
0,00 	 215.641,48 	 46.300,00 
0;00 	 0,00 	 0,00 _ 
0,00 	 0,00 	 0,00 
0,00 	 0,00 	 0,00 
,o,do 	 0,00 	 0,00 

" 0,00 	 0,00 	 ' 0,00 

APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS (II) , 
DESPESAS DE CAPITAL.' 
investimentos 
Inversões Financeiras 
Amordzação da Dívida. 

DESPESAS CORRENTES REGIMES PREVIDÊNCIA.' 
Regime Geral de Previdência Social 
Regime Próprio dos Servidóres Públicos- 

(g)((Ia 7 lid) 1.IIh) 
-VALOR(III) 

89;408,52 9.900,00  84.408,52 

FONTE: SCPI - PPA18.25.25.1681, PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE PARAGUAÇU  PTA  , Date/hora da emissão:26/mai/2021 18h e 43m" 
• _ 
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ANEXO DE MEtAS FISCAIS 
.AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO RPPS 

2022 

,Page,I of 3 

Lei: 0000, Data: 28/05/202 

AMF - DeMonstrativo 6 (LRF;  art.  4', § 2°, inciso IV, alínea "a") 

RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIARIOS D9 REGIME PROPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 

PLANO PREVIDENCL*I0 

RECEITAS'PREVIDENCIARIAS - RPPS 
. 	,. 

2020 	. 2019' 
. 	, 

2018 

RECEITAS CORRENTES(1) 	
• 	• 

26.690.090,13 21.842.992,46 30365.520,64 . 
Receita de Contribuições dos Segurados 5,505,715,65 4.389.629,45 • • 4.430.340,12 

Civil 	' 	s. 5.505.715,65 4.389.629,45 4,430.340,12 
Ativo 	• 5.479.617,61 , .4366.840,67 4.406.738,23 
Inativo ' 	' 9.76116 8.79192 9.801,48 
Pensionista 16.336,88 .13.996,85 13.800,41 

Militar • 0,00 0,00 --' 	0,00 
Ativo 	 • - 0,00 0,00 0,00 
Inativo 0,00 , ' 0,00 _ 0,00 , 

• 
 Pensionista 	 • - 	0,00 0,00 - 	0,00 

Receita de ,Contribuições Patronais , 	14.992.013,58 14372.648,61_ 12.962.267,21 
Civil 	- 	 - 14.992.013,58 14.772,648,61 12.962.267;21 - 

Ativo.  14.992.013,58 14.772.648,61 12.962.267,21 
- 	.  Inativo" / 	' , 	0,00 . 	0.00 -•‘ 	i 	0,00 
Pensionista ' , /0,60 0,00 0,00 

Militar 0,00 0,00 •- 	0,06 
Ativo ' 0,00 0,00 o,B0 

' Inativo 0,00 , 	0,00 0,00 
Pónsionista 	. 0 0() ,, 0,00 . 	, 0,00 

Receita Patrimonial 5.563.256,25 2.210.449,15 "0.  9.277.960,98 
Receitas Imobiliárias 0,00 , 	' 	" 	, 0, 00 0,00 
Receitas de`ValoreiMobiligrios .. 0,00 0,00 . 	, 0,00 
Outras Receitas Patrimoniais 	,, .4.563.256,25 2.210.449,15 . 	9277.960,98.  

Receita de Serviços - 	0,00 ‘ 0,00 s„  0,00 
'Outras ReFelias Correntes 	 , .629.104,65 470.265,25 , 4.094.952,33 

Compensação Previdencidria do RGPS para o RPPS• 	, _ 29:080,39, 27.631,98 114.564,52 
Aportes Periódicos Amort Déficit Atuarial (II) 0,00 ' 	0,00 \ 	" 	0,00 
Demais Receitas Correntes 	 -, 600.024,26 '442.633,27 :3,880.387,81 

RECEITAS DE CAPITAL(III) 
4 0,00 0,00 . 	" 0,00 

Alienação desBens, Direitos e Ativos 0,00 0,00 0,00 
Amortização de Empréstimos • 	-: 
Outras Receitas de Capital 	 -- 	. 

0,00 
- 	0;00 

0,00 
0,00 ) 

0,00 
. 0,00 

TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIARIAS RPPS (IV) -- (I +  III  - II) 26.690.090,13 21.842.992,46 30.765.520,64 

DESPESAS PREVIDENCIARIAS - RPPS 2020 2019 2018 , 	• 

Beneficios - Civil 	. 	.- 10.880.943,55 11.223.551,36 10.155.232,00 

Aposentadorias 	- • 8.760.749,55 7.329,946,75 6.330.930,14 

; Pensões i .2.l20. 1i94,00 1.794.336,1,0 1.540.293,01 

Outros Beneficios Previdenciiii0 0,00 2099.268,51' ' 2.284.008,85 

Beneficios - Militar 	' 	• 	' i 0,00 ' 	0,00 0,00 

Reformas - 0,00 '0,00 .0,00 

Pensões  0,00 .. 	0;00 0,00. 

Outros Beneficios Previdencidrios•
,  0,00 0,00 0,00 

Outras Despesas Previdenciarias 4.331.605,00 '2.234.838,05 1.053.614,81 

ComPensação Previdencidria do RPPS para ci RGPS 0,00' 
2234.83'08;0  005 

` 0,00' 

Demais DespesasPreVidenciárias 	 ' 4331.605,00 1.053.614,81 

TOTAL DAS DESPESAS PREVIDEN'  CIARIAS RPPS,(V).- 15.212.548,55 13.458.389,41 / 11.208.846,81 

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO (VI) = (IV - V) 11.477.541,58 8.384.603,05 19.556.673,83 



0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

oo 
9,00 
0,00 

• 0,00 
o,00 
0,06 
0,00 
0,00 
0,00-
o,00 
0,00 
0,00 
0,00 

'0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

,0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
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• LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS ' 
ANEXO DE METAS FISCAIS 

AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO  REPS  

2022 	 Lei: 0000, 	• Data" 28/05/2021' 

'  Outros Aportes para O RPPS •  

RECURSOS RPPS, ARRECADADOS Él-VI- EXERCICIOS ANTERIORES 

VALOR  0,00 I 	- 	217.691,76 17.044,51 

RESERVA ORÇAIVIENTARIA no R.i).p$,  , 
VALOR • •  

2020 

3.783.455,50  

2019 

7.668.000,00  

2018 

8.880.000,00 

APORTES DE RECURSOS PARA 0 PLANO PREVIDENCIAIÚ0 6o RPPS . 	• 2020 
, 
2019 .,_ 2018 	, 

Plano de Amortizaçaõ - Contribuição Patronal Suplementar 0,00 . 	0,00 0,00 
Plano de Amortização-Aporte Periódico de,Valores Predefinidos 6.312.553,62 6.442.746,39 4.282.425,19 
Outros Apprtes pdi-a o,RPPS • 	 ' 	f ' 	0,00 - 	0,00 , 	0,00 
Recursos para Cobertura de Defiõit Financeiro 0,00 0,00_ 0,00 

BENS E DIREITOS DO.  RPPS .. ;2020% li ' 2019 . 2018 

Caixa e Equivalentes de Caixa . 	14.269,43 13.025.38 51 469,68  
Invest  mentes t Aplicações 196.835.935,97 181.525 044,34 149.377 078,51  
Oar°  Bens e Direitos 0,00 0,00 9,00 

PLANO FINANCEIRO 

RECEITAS PREVIDENCIARIAS -.RPPS ' 

	

RECEITAS CORRENTES(VII) • 	_ 
Receita de Coninbuições dos Segurados 
Civil 
Ativo 
Inativo 
Pensionista 

Militar , 
Ati'vo 
Inativo 
Pensionista 

Receita de Contribuições Pan:a:mfg.' . 
Civil 
,Ativo 
Inativo 
Pensionista 

Militar 
Ativo 
Inativo 
Pensionista 

Receita Patrimonial 
Receitas Imobiliárias 	• 
Receitas cle,Valdres Mobiliários 
Outras Reõeitas'Patrimoniais 

"Receita de Serviços 
Outras Receitas Correntes 
Compensação Previdenciaria fio RGPS para o RPPS 
Demais Receitas Correntes 	, 

RECEITAS DE CAPITAL(VIII) -" 
Alienação de Bens, Direitos e Ativos 
Amortização de Empréstimos 
Outras Receitas de Capital 	, 

' TOTAL DAS RECEITAS PREVIOE1,CIARIAS RPPS (fX)'7= (VII +  
- 

0,00 
0,00 
0,00 

‘• 0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

• 0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

-0,00 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
.0,00 • 

0.90 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

• 0,00 
_ 0,00 
. 0,00 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
o,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

-0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

,2020, 2019 



FONTE: SCPI - PPA [8.25.25.168], PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TU,RISTICA DE PARAOUAÇU  PTA.,  Data/hora da emissão: 26/mai/2021 18h e 44m" 

-P.M: EST.  TURIST. DE PARAGUACV  PTA  - 
LEI 	

, 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 

ANENO DE METAS FISCAIS 
AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO RPPS 

2022 	- 	 Lei: 0000, Data: 28/05/2021  

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS 2020 • 2019 - 2018, 

BeneficMs - Civil 0,00 0,00 0,00 , 
Aposentadorias 0,00 s  i 	0,00 o,oó 

'Pensões 	' 0,00 0,00 0,00 
OutrosBeneficios Previdenciarios 0,00 0,00 0,00 

Beneficios - Militar 6,001 'o,00 0,00 , 
Reformas 0,00 o,ob  Om)  
Pensões 	 ... 
Outros Bentfic,ios Previdencifirios , 

Outras Despesas Previdenciitias 	, 	, 

0,00 

, 	0,00 
0,00 

. 	0;00 
0,00 
0,00 

0,00 
o oo ,._ 
0,06 

• Compensado Previdencifiria do RPPS para o RGPS 0,00 . 0,00 - 	t ' 	0,00 
• Demais Despegas Previdenciarias 	- 	• 	' 0,00 1 	0,00  41,00 

TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIARIAS RPPS (X) ,0,00 0,00 0,00 
RESULTADO'PREVIDENCIÁRIO (XI) = (IX- X) 	• 0,00 . ,--0,00 0,00 

APORTES DE RECURSOS PARA 0 PLANO FINANCEIRO DO RRPS 

Recursos para Cobertura de Insuficie'rMias Financeiras 
Recursos para Formação de Reserva 

RECEITAS DA ADMINISTRAÇÃO RPPS 

RECEITAS CORRENTES 
TOTAL DAS RECEITAS DA ADMINISTRAÇÃO RPPS (XII4 

: 	• 2020' .  2019 • 2018 

0,00 
0,00 

0,00 
6,00 

0,00 
0,00  

2020.z. 2019 ' :018  
0,00 
0,00 

0,00 
0,00 

0,00 
0,00  

• 

DESPESAS DA ADMINISTRAÇÃO, RPPS' , . 2020 2919 2018 

DESPESAS CORRENTES (XIII) - • 0,00 0,00 0,00 

DESPESAS DE CAPITAL (XIV) ' , 	0,00 • 0,00, 0,00 

TOTAL DAS DE,SPESAS DA ADMINISTRAÇÃO RPPS (XV) = ociur+ XIV) 0,00 0,00 • o;bo 
'RESULTADO DA ADMINISTRAÇÃO R.E'PS.(XVI)= (XII - XV),  , 0,00 0,90 0,00 
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RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
DEMONSTRATIVO DA PROJEÇÃO ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDENCIA , 

ORÇAMENTOS FISCAIS E DÁ SEGURIDADE SOCIAL 
2022 	 Lei: 0000, Data: 28/05/2021' 

• RREO — ANEXO 10 (LRF,  art.  53, §1°, inciso II) R$ 1,00  

EXERCÍCIO 
RECEITA 	 DESPESA 

PRE'VIDENCIARIA : 	PREMENCIARIA 

SOLTADO 

PREVIDENCIARIO: 
SALDO FINANCEIRO 

.00 EXERCÍCIO 

(4) = ("d" exercido 
(a) (b)  (c)  anterior) + (c) 

?LANO PREVIDENCIARIO 
• '2021 23.324530,33 13.087.287,81 10.237.242,52 .10.237.242,52 

2022 23.486.954,84 13.266.424,22 10.220.530,42 20.457.773,14 
2023 23.651.003,58 19371.885,81' ; 	4,279.117,77 24.736.890,91 
2024 23.816.692,82 20.663.384,71- 3.153.308,10' 27.890.09,01 
2025 23.984.038,95 - 	.22.216.942,36 -- 1.767.096,59 2T9.657.295,60 
2026 24.153.058,54 23.632.001,27 , 521.057,27 30.178.352,87 
2021 24323.768,32 25.649.486,54 =1.325.718,22 28.852:634,65 1  
2028 24.496.185,21 .., 26.913.637,80 -2.417.452,59 26.435.182,06 »  
20297  24.670.326,26 28:930.477,67 ' -4.260.151,41 22.175.630,65 
2030 24.846.208,72 30:279.190,62 -5.432.981;90 16.742.048,75 
2031 25,023.850,01 31.734.393,64- —6.710.543,63 10.031.505,12 
2032 25.203.261,71 33.409.627;82 -8.206.360;11 1.82,5.14501 	. 
2033 - 25.384479,58 35.091.466,44 -9.106.986,86 -7.881.841,85 
2034 15.567.503,58 - 36.476.197,16- -10.908.693,58,  ''-18.790.535,43 
2035 25.752357,81' 37.892.801,00 , -12.140.443,19 -30.930.978,62 
2036 25.939.060,59 39.729.494,86 -13.790.434,27 -44.721.412,89 
2037 	, 26.127.630,40' 40.725.299,58 -14.597.669,18 -59.319.082,07 
2038 26.318,085,90 41.654.772,40 :15.336.686,50 -74.655.768,57 
2039, 26.510.445,96 43.010.912,33 -16 500.466,37 -91.156.234,94 
2040 26.704.729,62 43.906.451,13 '-17.195.721,51 -108.351.956,45 
2041 26.900.956,12 44.757.691,81 -17.856.735,69 -126.208.692,14 
2042 27.099.144;88 45.522.316,45 	,- -18.423.171,57 -144631.863,71 
2043 27.299.315,52 '.46257.220,87 -18.957.90535 -163.589.769,06 

-2044 27.501.487,88 47.209.025,31 -19.707:537,43 	- -183.297366,49 
2045 27.705.681,96 47.486,061,54 -19.780.379,58 -203.077.686,07 
2046 27.911-.917,98 47.831.031,27 -19.919.115,29 -222.996.799,36 , 
2047' 28.120.216,36 , 	48.334.913,04 -20.214.696,68 • -243.211.496,04 
2048 28:330.597,72 48.568.125,69 -20.237.527,97 -263.449.624,01 
2049 / • , 28.543.082,90 48.534,316,07 -19:991.233,17 -283.440.257;18 
2050 28.757.692,93 - 48.665.286,52 -19.907,593,59 	" -303.347.850,77 
2051 28.974.449,06 48,653.542,36 -19.679.093,30 -323.026.944,07 
2052 29'2193.372,75 - 48:591.734,55 -19.398.361,80 -342.425.305,87 • 
2053,, 29.414.485,67 ,48.454.838,28 -19.040.352,61 -361.465.658,48 .J  
2054 29.637,809;73 48.269.462,02' -18.631.652,29 -380.097.310,77, 
2055 29,863.367,03 48;130.492,20 -18.267.125,17 -39064435,94 
2056 	. 23.009.099,87 48.098123,03 -25.089123;16 -423:453.559,10 
2057 23.239.190,87 '48.661.7-26,97 -25.422.536,10 -448.876.095,2b 
2058 	- 23.471.582,78 -j49.229.756,16 -25.758.173,38 -474.634.268,58 
2059 	,- 23.706.298,60 '49.802:119,80 -26.095.821,20 -S001:730:089,78 

- 2060 _ 23.943.361,5'9 50.378.975,95' . -26.435.614,36 -527.165.704,14 
2061 *24.182.795,21, 7  50.960.483,09 -26.777.6,87,88 -553.943.392,02 
2062 24.424.623,16 51.546.451,63 -27.121.828,47 -581.0652220,49 
2063 24.668.8691,39 52.137.273,21 -27,468.403,82- -608.533.62431 

.2064 
2065 

24.915.558,08» 
25.164.713,66 

_ 52.732.875,23 -
53.33.301,70 

-27.817.317,15' 
-28.168:588,04 

,-636.350.941,46 
-664.519.529,50 

2066 	• 25.416.36'0;80 53.938.713,20 -28.522.352,40 -693.041.881,90»  

2067 .25.676.524,41 54.549.270,78 . 	-28.878.746,37 :721.920.628,27 
2068 	' '1 -25.927.229,65 , 	55.164.903,57 1-29.237.673,0 s.r -7517158.302,19 
2069 26.186.501-,95 55.786.065,80 -29.599.503,85 -780.757.806,04' - 
2070 26:448.36697 56.412.39,1,37 -29.964,024,40 -810:721,830,44 
2071 26.712:850,64 5.044.455,40 ». -30.331.604,76 :841.053.435,20 
2072 26.979.9/9,15 57.682.012,68 -30.702.033,53' -871.755.468,73'1  
2073 27.249.778,94 58,325.343,12 -31.075.56418 -902.831.032,91 
2074 27.522;27673 58.974.378,59 -31.452.101,86 -934.283.13'4,77 
2075 27.797.499,49 59.629.283,78' -966.114.919,06 

2076 , 	• 
2077 

2.,8.075.474,49 
28.356.229,23 '  

60.289.991,51 
• 60.925.536,84 - 

--32.214.547,02 
-32.569.307,66 

-998.329.436,08 
':1.030. 898.743,74' 



so,  

P.M. EST.  TURIST. DE PARAGUAÇU  PTA  - SP 
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO OftÇAIVIENTÁRIA— 

DEMONSTRATIVO DA PROJEÇÃO ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDENCIA 
ORÇAMENTOS FISCAIS E IDA SEGURIDADE SOCIAL 

2022 	 Lei: 0000, Data: 28/05/2021  

Page 2 of 4 

RREO - ANEx0 10 (LRF, art. 53, §' 1°,  inciso  II) 	 R$ 1,00, 

EkERCÍCID 
RECEITA , 	 DESPESA 	 ,RESULTADO 	 'S ALDO PINANCEIRO 

PREVIDENC1ARIA 	PREVIDENCIARIA 	. PREVIDENCIARIO 	 DO 'EXERCI610 • ' . 	. 

( ) 	, (0 7 (a b) anterior) 

(d) = ("dg ixercicio, 

+ (e). , 

I PLANO PRENTIDEICIARIO - 	 , 	- 
,2078 . 	. 	, 	_ s 28 639 791 53 . - 61.604.735,82 	- -32.964.944,29 • -1 063.863.688,03 
2079 -, 28.926:189,44 62.288.609,44 233.362.420,00 -1.097.22-6.108,03 

•" • 2080 _ ,- 29.215.451,34 62.977.208,69 .........-33.761.757,35 -1.130.987.865,38 
2081 29.507.605,85 63.670.585,02 -34.162.979,17 71.165.150.844,55 
20-82 29.802,681,91 64.368.790,39 • -34.566.108,48 -24.328.865,96 
2083 30.100.708,73 _ , 65.071.871,26 -  -34.971.168,53 -59.300.034,49 - 
2084 1 /2 30.401.715,81 , 65.779.898,62 -35.378.182,81, -94.678.217,30 	, 
-2085. 30.705.732,97 A  66.4921967,97 --35.787.175,00 -136.465.392,36 
2086 --. 31.012.790,3Q - -6.210.959,34 736.198.169,04 . 	-166.663.561,34, . 

•/ 2087 31.322.918,20 67.934.107,30 	• -36.611,189,10 -203.274.750,44 
2088 31.636.147,39 .68662.406,94 ' -37.026.259,55 - / -240.301.009,99 

_ 2089 ' 3L952.508,86 .69.395.913,90 -   -37.443.405,04 -277.744.415,03, 
2090 32.272.033,95 , ' 70.134.684,39 -37.862.60,44 	. -315.607.065,17 

2091 --. 	32.594.754,29 '70.878. .775,14 -38'284.020,85 -353.891.086,32 

2092 32.920.701,83 , 71.628.243;46 238.707.541,63 	" -392.598.627,95 

2093 - , 33.249.908,85 72.383.147,23 • -39.133.238,38 -431.731.866,33 

2094 33.582.407,94 < .' 73:143..544,87 -39.561.-136,93 7471.293.003,26 

• 2095 s -33.918.23202 73.909.495,90 , ‘-39.991.263,88 - 	-.511.284.267,14 , 
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LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA 

2022  

Page 1 of 1 

Lei: 0000, Data: 28/05%2021 

AMP -Demonstrative 7 (Lid, art. 4', § 2', in 
	

V) 
	

R$ 1,00  

_ TRIBUTOS MODALIDADE 
SETOR / PROGRAMAS 

PENEFICIARIO 

RENÚNCIA DE RECEITA PREVISTA • 
COMPENSAÇÃO 

2022 2023 2024 	' 

IMPOSTOS REMISSÃO , z CONTRIBUINTE - 	 • 20.000,00 _ 20.000,00 . • 20.009,00 CONTIGENCIAMENTO DE DESPESA 

DIVIDA ATIVA 	, ANISTIA 	• CONTRIBUINTE • 3.100.000,00 0,00 0,00 -CONTIGENCIAMENTO DE DESPESA 

- 	FONTE: SCPI - PPA [8.25.25.168],PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE PARAGUACU  PTA.,  Data/hora da emiss5o: 26/mai/202 I 18h e 46m" 
, 	 5 

• 



P.M. EST.  TURIST. DE PARAGUAÇU  PTA-  SP • 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS , 
MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO , 

2022 	 * 	Lei: 0000, Data: 28/05/2021 -  

AMF  —Demonstrativo  8 (LRF, art. 4°, §2°,inciso V) 	 R$ 1,00_ 

' EVENTOS 
	

' Valor Previsto para 2022 

• Aumento Permanente da Receita 	 0,00 
- 	(-) Transferências Constitucionais 	 • 0,00 

(4Transferencias ao FUNDEB 	, 	, 	 0,00 
Saldo Final do Aumento Pennanente de Receita (I) 	 0,00 

't 
Redução Permanente de DeSpesa (II) 	 6,00 
Margem Bruta  (III)  = (I+II) 	, 	 0,00 
Saldo Utilizado da Margem Bruta (IV) 	 0,00 
Novs DOCC 	 ; 0,00 
Novas DOCC geradas por  PPP 	 0,00 

Margem Liquida de Expansão de DOCC (V) =  (III-IV) 	 0,00  
, 	, 	,, 	 , 

FONTE: $CRI - PPA [8.25.25.168],,P,REFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE PARAGUACU  PTA.,  Data/hora da emissão: 2'6/mai/2q1 1811 e 47m" 

	

.-/ 	 , 	. 	., 

Page 1 9f I 
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LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 
, ANEXO DE RISCOS FISCAIS 

DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS 
2022 	 Lei: 0000, Data: 8/05/2021 

ARF (LRF; art 4o, § 3") ' RS 1,00' 

PASSIV.OS CONTIGENTES PROVIDENCIAS1- 

• Descnçaõ 1 Vidor - ,Descnç 	 .....or 

pAsswos CONTINGENTES 0,00 0,00 
Demandas judiciais • 	, 1.900.000,00 Limitação de empenho 1.900,000,00 
Pividas em Processo de R:ecorihecimento 0,00 
Avais e Garantias Concedidas 0,00 0,00 
Assunção de Passivos 	• 0,00 - 0,00 
Assistências Diveraas 	, 0,00 0,00 
Outros Passivos Contingentes- 0,00 , 0,00 
SUBTOTAL 	 _ 1'900.000,00 1.'900.000,00 
DEMAIS RISCOS FISCAIS PASSIVOS 
Frustração de Arrecadação 	• 

0,00 
5.500.000,00 

SUBTOTAL

LimitaçãO de eurpenlici 
0,00,  

5.5001000,00 
Resituiçãb de Tributes a Maior 0,00 - 	0,00 
Discrepância de Projeções: 0,00 - 	0,00 
Outros Riscos Fiscais • 0,00 0,00 
SUBTOTAL 5.500.000,00 SUBTOTAL', 5.500.000,00 
TOTAL' 7.400.000,00  TOTAL  • -1.400.000,00 

' 

FONTE: SC?! --,PPA [8.25.25.168], PREFEITURA MUNICIPAL, DA ESTANCTA TURISTICA15E PARAGUAÇU  PTA.,  Dita/horad . 	, 	, 	 • 
iâsto:26/mai/2021 18h e 48th" 

V 
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Constituicao-Compilado 

 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

CONSTITUIÇÃO DA-REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

Vide Emenda  
Constitucional n° 91, de 

2016 

 

Vide Emenda  
Constitucional n° 106, 

de 2020  

Vide Emenda  
Constitucional n° 107, 

de 2020  

Emendas Constitucionais 	 Emendas Constitucionais de Revisão 

Ato das Disposigões Constitucionais Transitórias  

Atói decorrentes do disposto no §  3° do  Art.  5° 

INDICE TEMÁTICO• 

PREAMBULO 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um Estado 
Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a' segurança, o bem-
estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem 
preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na Ordem interna e internacional,  corn  a solução pacifica 
das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPUBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL. 

TÍTULO I 
Dos Princípios Fundamentais 

0  Art.  1° A,República Federativa do Brasil, formada pela União indissolOvel_dOs Estados e Municípios e do Distrito 
Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

I - a soberania; 

7  a cidadania 

Ill - a dignidade  di  pessoa humana; 

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa:, 

V- o  pluralismo  politico. 

(Vide Lei n° 13.674,  de'2019)  

Parágrafo' único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, 
nos termos desta Constituição. 

0  Art.  2° São Poderes da -União, independentes e harMônicos entre si, o' Legislativo, o Executivo e o Júdiciário. 

0  Art.  3° Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: • 

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

-garantir o desenvolvimento nacional; 

erradicar a pbbréza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; 

_vonAmplanalto.gov.br/ccivil 03/constituicab/ConstitulcaoCompilado.htai 1/139 
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IX - diretrizes da politica nacional de transportes; - 

X - regime dos portos, navegação lacustre, fluvial, marítima, aérea e aeroespatial;- 

XI - trânsito e transporte; 

XII - jazidas, minas, outros recurscis minerais e metalurgia; 

XIII - nacionalidade, cidadania e naturalização; 

populações indígenas; 

XV - emigração e imigração, entrada, extradição e expulsão de estrangeiros; 

XVI 	organização do sistema nacional de emprego e condições para o- exercício de profissões; 

XVII - organização judiciária, do Ministério Público do Distrito Federal e dos Territórios e da Defensoria Publica dos 
Territórios, bem como organização administrativa destes; 	(Redação dada  pela Emenda Constitucional n° 69, de 

— 2012) 	(Pfodução de efeito) 

•-XVIII - sistema estatístico, sistema cartográfico e de geologia nacionais; 

XIX - sistemas de poupança, captação e garantia da poupança popular; 
- 

XX 7 sistemas de consórcios e sorteios; 

XXI - normas gerais de organização, efetivos, material bélico, garantias, convocação; mobilização, inatividades 
e pensões das policias militares e dos corpos de bombeiros militares; 	 (Redação dada  pela Emenda , 
Constitucional n° 103,  de 2019) 

XXII- competência da policia federal é das policias rodoviária e ferroviária federais; 

XXIII,- seguridade social; 

XXIV - diretrizes e bases da educação nacional;' 

.XXV 7 regi;tros públicos; 
, 

XXVI- atividades nucleares de qUalquer natureza; , 

XXVII -- normas gerais de licitação e contratação, em todas as modalidades, para as administrações públicas 
diretas, autárquicas e fundacionais da União, -Estados, Distrito Federal e Municípios, obedecido o disposto no  art.  371  , 
XXI(e para as empresas públicas e sotiedades,de economia mista, nos termos do  art.  173, § 1°,  III; 	.(Redaçâo 
dada pela Emenda  Constitutional  n° 19,  de 1998) 

• 
XXVIII -defesa territorial, defesa aeroespacial, defesa marítima, defesa civil e mobilização nacional; 

XXIX- propaganda comercial. 

Parágrafo único. Lei complementar poderá autorizar os Estados.a legislar sobre ei  qestões especificas das matérias 
relacionadas neste artigo. 

4112,  Art  23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios: 

I - zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições dernocraticas-e conservar o patrimônio público; 

II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras de,  deficiência; 	Nide 
ADPF 672)  

III  - proteger os documentos, as obras e .outros bens de valor histórico-, artístico e -cultural, os monumentos, as 
paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos; 

IV - impedir a evasão, a destruição e a.  descaracterização de obras de arte e de outros bens de valor histórico, 
artístico ou cultural; 

V - proporcionar os meios de acesso A cultura, A educação, à ciência, A tecnologia, A pesquisa e a 
inovação; 	(Redação dada  pela Emerlda  Constitutional  n° 85,  de 2015) 

VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de Suas formas; 

VII- preservar as florestas, a fauna e a flora; 

VIII fomentara produção agropecuária e organizar o abastecimento alimentar; 

wv,f,A4planaIto:Ov.br/ccivL03/constitUicao/ConstituicaoComPilado.htm 



competência legislativa plena, para 

XV - proteção à infância e á juventude; 

XVI - organização, garantias, direitos e deveres das policias civis. 

§ 1° No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-6 a estabelecer normas gerais. 
(Vide Lei n° 13.874,  de 2019). , 

§ 2° A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência suplementar dos 
Estados. 	(Vide Lei n° 13.874,  de 2019) 

§ 3° Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Eêtados exercerão a 
atender a suas peculiaridades. 	(Vide Lei n° 13.874,  de 2019) 

Constituicào:Compilado 27/05/20i1 
• 

IX - promover programas de construção de moradias e a melhoria das condições habitacionais e de saneamento 
básico; 	(Vide ADPF 672) 

X - combater as causas da pobreza e os fatores de marginalização, promovendo a integração social dos setores' 
desfavorecidos; 

-XI - registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos de pesquisa e exploração de recursos hídricos e 
minerais em seus territórios; 

XII - estabelecer e implantar política de educação para a segurança do trânsito. 

Parágrafo .único Leis complementares fixarão normas para a cooperação entre a União e os .Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios, tendo em vista p equilíbrio do desenvolvimento e,do bem-estar em  Ambit°  nacional. 
(Redação dada  pela Emenda Constitucional n° 53,  de 2006) 	, 

clz  Art.  24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar' concorrentemente sobre: 

I - direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico; 	(Vide Lei n° 13.874,  de 2019) 
, 

II - orçamento; 

Ill - juntas comerciais; 

' IV - custas dos serviços forenses; 

V - pródução e consumo; 	 - 

VI - florestas, Caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos  naturals,  proteção db 
meio ambiente e controle da poluição; 

VII - proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico; 

VIII - responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, 
histórico, turístico e paisagístico; 

IX - educação, cultura; ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa, desenvolvimento e inovação; 
(Redação dada  pela Emenda Constitucional n° 85,  de 2015) _ 

X - criação, funcionamento e processo do juizado de pequenas causas;  

Xi-  procedimentos em matéria processual; 

XII - previdência social, proteção e defesa, da saúde; 

Xlii - assistência jurídica e Defensoria pública; 

(Vide ADPF 672).  

XIV -.Proteção e integração social das pessCias portadoras de deficiência; 

t, 40  A superv_eniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei estadual, no  clue  lhe for 
contrário. 	(Vide Lei n° 13.874,  de 2019) 

CAPITULO Ill 
DOS ESTADOS FEDERADOS 

clz  Art.  25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, observados  Qs  
princípios desta Constituição. 	 _ 

§ 10 São reservadas aos Estados as competências que não—lhes sejam vedadas por esta Constituição. 
, 

kn/ww.planaltogov.br/ccivil_03/constituicao/ConstituicaoC6Mpilado.htm  ' 15/139 ' , 
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x) 55 (cinquenta e cinco) Vereadores, nos Municípios de mais de 8.000.000 (oito milhões) de habitantes; 
(Incluída  pela Emenda Constitucional n° 58, de 2009) 

V - subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Secretários Municipais fixados por lei de iniciativa da  Camara  
Municipal, observado o que dispõem os  arts.  37, XI, 3 § 4°,150, II, 153, Ill, e 153, § 2°, I; ' 	(Redação dada  pela 
Emenda constitucional n° 19;  de 1998) 

VI - o subsidio dos Vereadores  sera  fixadO pelas respeCtiVas  Cameras  Municipais em cada legislatura para a 
subseqüente, observado - o que dispõe esta Constituição, observados os critérios estabelecidos na respectiva Lei 
Orgânica e os seguintes limites máximos: 	(Redação dada  pela Emenda Constitucional n° 25,  de 2000) 

a) em Municípios de até dez Mil .habitantes, o subsidia máximo dos Vereadores córrespondera a vinte por cento do 
subsidio dos Deputados Estaduais; 	(Incluído  pela Erhenda Constitucional n° 25,  de 2000) 

b) em Municípios de dez mil e um a cinqüenta mil habitantes, o-subsidio máximo dos Vereadores correspondera a 
trinta por cento do subsidio dos Deputados Estaduais; 	(Incluído  pela Emenda Constitucional n° 25,  de 2000) 

c) em Municípios de cinqüenta mil e um a cem mil habitantes, o subsidio máximo dos Vereadores correspondera a 
quarenta  or  cento do subsidio dos Deputados Estaduais; 	(Incluído  pela Emenda Constitucional n° 25,  de 2000) 

d) em Municípios de cem mil e um a trezentos mil habitantes, d subsidio máximo dos Vereadores correspondera a 
cinqüenta por cento do subsidio dos Deputados Estaduais; 	(Incluído  pela Emenda Constitucional n° 25,  de 2000) 

e) em Municípios de trezentos mil e um a quinhentos mil habitantes, o subsidio máximo dos Vereadores 
correspondera a sessenta por cento do subsidio dos Deputados Estaduais; 	 (Incluido  pela Emenda  
Constitucional n° 25,  de 2000) 

f) em Municípios de mais de quinhentos mil habitantes, o subsidio máximo dos Vereadores correspondera a 
setenta e cinco por cento do subsidio dos Deputados Estaduais; 	(Incluido  pela Emenda Constitucional n° 25, de 
2000) 

VII - o total da despesa com a remuneração dos Vereadores não poderá ultrapasser o montante de cinco por cento 
da receita do Município; 	(Incluido  pela Emenda Constitucional n° 1,  de 1992) 

VIII - inviolabilidade dos Vereadores por suas opiniões, palavras e votos no exercício do mandato e na 
circunscrição do Município; 	(Renurnerado do inciso VI, pela Emenda Constitucional n° 1 de 992) 

IX - proibições e incompatibilidades, no exercício da vereança, similares, no que couber, ao disposto nesta 
Constituição para os membros do Congresso Nacional e na Constituição do respectivo Estado para os membros da 
Assembléia  Legislative; 	.(Renumerado doinciso VII, pela Emenda COnstitucional n° 1,  de 1992) 

X - julgamento do Prefeito perante o Tribunal de Justiça; 	 (Renumerado do inciso VIII, pela Emenda 
Constitucional h° 1,  de 1992) 

XI organizaçãO das funções legislativas e.fiscalizaddras da  Camara  Municipal;' 
pela, Emenda 'Constitucional n° 1,  de 1992) 

XII - cooperação das associações repretentativas no planejamento municipal; 
pela Emende Constitucional nP 1,  de 1992) 	 • 

XIII - iniciativa popular de projetos de lei de interesse específico do Município, da cidade ou de bairros, através de 
manifestação de, pelo menos, cinco por cento do eleitorado; 	 (Renumerado do inciso XI; pela Emenda 
Constitucional n° 1,  de 1992) 

XIV - perda do mandato do Prefeito nos .termos do  art.  28, parágrafo único. .(Renumerado do inciso XII, pela 
Emenda Constitucional riP 1,  de 1992), 

clo.  Art.  29=?5,. 0 total da despesa do Poder. Legislativo MuniCipal, incluídos os Subsídios dos  Vereadores e 
excluídos os gastos com inativos, não poderá ultrapassar os seOuintes percentuais, relativos ao somatório da receita 
tributária e das transferências previstas no § 52 do  art.  153 e nos  arts.  158 e 159, efetivamente realizado no exercício 
anterior 	(Incluído  pele Emenda Constitucional n° 25,  de 2000). 	(Vide Emenda Constitucional n°109, de 
2021)_ .(Yjgência) 

I - 7% (sete por cento) para Municipios com população de ate 100.000 (cem mil)..habitantes; 	.(Redação 
dada pela Emenda Constituição Constitucional n° 58,  de 2009) 	.(Produção de efeito) 

II - 6% (seis por cento) para Municípios com população entre 100.000 (cem, mil) e 300.000 (trezentos mil) 
habitantes; 	(Redação  dada  pela Emenda constituiçâo Constitucional te 56 de 2009) 

(Renumerado' do inciso IX, 

(Renumerado do inciso X 
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111-5% (cinco por cento) para Municípios com população entre 300.001 (trezentos  mile  um) e 500.000 (quinhentos 
mil) habitantes; 	(Redação dada  pela Emenda Constituição Constitucional n° 58,  de 2009), 

IV - 4,5% (quatro inteiros e cinbo décimos por cento) para Municípios  corn  população entre 500.001 (quinhentos mil 
e um) e 3.000.000 (três milhões) de habitantes 	• (Redação dada  pela Emenda Constituição Constitucional n° 58, 
de 2009), 

V - 4% (quatro por cento) pare Municípios com população entre 3.000.001 (três milhões e um) e &000.00.0 (oito 
milhões) de habitantes; 	(Incluído  pela Emenda Constituição Constitucional n° 58,  de 2009), 

VI - 3,5% (três-inteiros e cinco décimos por cento) para Municípios  corn  população acima de 8.000.001 (oito 
milhões e um) habitantes. 	(Incluído  pela Emenda Constituição Constitucional n° 58,  de 2009) 

§ 1° A  Camara  Municipal não gastará mais de setenta por cento de sua receita com folha de pagamento, incluído 
o gesto com o subsidio de seus Vereadores. 	(Incluído  pela Emenda Constitucional n° 25,  de 2000) 

§ 22 Ponstitui crime de responsabilidade do Prefeito Municipal: 	(Incluido  pela Emenda Constitucional n° 25, 

I - efetuar repasse que supere os limites definidos neste artigo; 	(Incluído  pela Emenda Constitucional n° 25, 
de 2000) 

II - não enviar o repasse até o dia vinte de cada mês; ou 	(Incluído  pela Emenda Constitucional n° 25, de 
2000) 

de 2000) 

(Incluido  pela 'Emenda  Ill - enviá-lo a menor em relação à proporção fixada na Lei Orçamentária.-
Constitiacional n° 25,  de 2000) 

§ 32  Constitui crime de responsabilidade do Presidente da  Camara  Municipal o desrespeito ao § 12  deste 
artigo. 	(Incluído pela Emenda Constitucional n° 25 de 2000) 

412.  Art.  30. Compete aos Municípios: 

I'-• 	legislar sobre assuntos ,de interesse local; 

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber; 	(Vide ADPF 672), 

Ill - instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem como aplicar suas rendas, sem prejuízo da 
obrigatoriedade de prestar contas e publicar balancetes nos prazos fixados em lei; s 

IV - criar, organizar e suprimir distritos, observada a legislação estadual; 

V —organizar e prestar, diretamente ou sob regime de_concessão ou perrhissão, os serviço\s'públicos de interesse 
local, incluído o de transporte coletivó, que tem caráter essencial; 

VI ;- manter, coma cooperação técnica e financeira da União e do Estado, programas de educação infantil e de 
ensino fundamental; a 	(Redação dada  pela Emenda Constitucional n° 53,  de 2006) 

VII - prestar, com .a cooperação técnica e finánceira da União e do Estado, serviços de atendimento à saúde da 
população; 

VIII - promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do 
parcelamento e da, ocupação do solo urbano; 

IX - promover a proteção do patrimônio histórico.-cultural local, observada a legislação e a ação fiscalizadora 
federal e estadual. 

4t  Art.  31. A fiscalização do Município será exercida pelo Podertegislativo Municipal mediante controle externo, 
e pelos sistemas de controle interno do Poder Executivo Municipal, na forma da lei. 

§ 1° 0 controle eterno da Câmara Municipal será exercido com o auxilio dos Tribunais de Contas dos Estados ou 
do Município ou dos Conselhos ou Tribunais de Contas dos Municípios, onde houver. 

§ 2° 0 parecer prévio, emitido pelo órgão competente sobre as contas que o Prefeito deve anualmerite prestar, só 
deixará de prevalecer por decisão.de  dois terços dos membros da Cârnara Municipal. 

§ 3° As contas dos Municípios ficarão, durante sessenta dias, anualmente, à disposi0o Nde  qualquer contribuinte, 
para 'examee apreciagão, o qual poderá questionar-lhes a legitimidadeí nos termos da lei. 	-' 

§ 4° É vedada a criação de Tribunais, Conselhos ou órgãos de Contas Municipais. • 
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- deixar de ser paga, sem motivo de força maior, por dois anos consecutivos, a divide fundada;‘ 

.11-'não forem prestadas contas devidas, na forma da_ lei;  

Iii—  não tiver sido aplicado o mínimo exigido da receita .municipal na manutenção e desenvolvimento do ensino e 
nas ações e serviços públicos de saúde; 	(Redação dada  pela Emenda Constitucional n° 29,  de 2000) 

IV - o-Tribunal de Justiça der provimento a representação para assegurar a observância de princípios indicados na 
Constituição Estádual, ou para provera execução de lei, de ordem ou de decisão judicia  

Art.  36. A decretaçâo da intervenção dependerá: 

I - no caso do  art.  34, IV, de solicitação do Poder Legislativo ou do_ Poder Executivo coacto ou impedido, ou de • 
requisição do Supremo Tribunal Federal,e a toação for exercida contra o Poder Judiciário; 

II -  ho  caso de desobediência a órdem ou decisão judiciária, de requisição do Supremo Tribunal Federal, do 
Superior Tribunal de JUstiça ou 'do Tribunal Superior Eleitoral;" 

III  - de provimento, pelo Supremo Tribunal Federal, de representação do Procurador-Geral da República, na 
hipótese do  art.  34, VII, e no caso de recusa à execução de lei 'federal. , 	 (Redação dada  pela Emenda  
Constitucional n° 45,  de 2004), 

(Revogado pela Emenda ConstituCional n° 45,  de 2004), 

§ 1° 0 decreto de intervenção, que especificará a amplitude, o prazo e as condições  de execução e- que, se 
couber, nomeará o interventor, será submetido à apreciação do Congresso Nacional ou da Assembléia Legislativa do 
Estado, no prazo de vinte e quatro horas. 

§ 2° Se não estiver funcionando o Congreso Nacional ou a Assembléia Legislativa,  far-se-5 convocação 
extraordinária, no mesmo prazo_de vinte e quatro horas. 

§ 3°-Nos casos do  art.  34, VI e VII, ou do  art.  35, IV, dispensada a apreciação pelo Congresso Nacional ou pela 
Assembléia  Legislative,  J) decreto limitar-se-á a suspender a execução do ato impugnado, se essa Medida bastar ao 

§ 4° Cessados os Motivos da intervenção, as autoridades afastadas de seus cárg6s a estes voltarão, salvo 
impedimento legal. 

restabelecimento da—norrnalidade. , 

CAPITULO VII 
DA ADMINISTRAÇÃO. PÚBLICA 

Seção 1 
DISPOSIÇÕES GERAIS  

AILS Art. -37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
'Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, morálidade, publicidade e eficiência e, 
também, ao seguinte: 	(Redação dada  pela Emenda Constitucional n° 19,  de 1998) 

• 

I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos 
- 	estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na formada lei; 	(Redação dada  pela Emenda Constitucional  

n°19,  de 1998) 

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia  ern  conCürso público de provas ou de 
provas e títulos, de acordo com a -natureza e, a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista ém lei, 
ressalvadas, as nomeações para cargo em comissão declarado em 'lei de livre nomeação e exoneração; 
(Redação dada  pela Emenda Constitucional n° 19,  de 1998) 	 • 

Ill - o prazo de validade do concurso público  sera  de até dois anos, prorrogável uma vez, por igual período; 

IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de convocação, aquele aprovado em Concurso público -de 
provas ou de provas e' títulos  sera  convocado com prioridade sobre novos concursados para assumir cargo ou, emprego, 
na carreira; 

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos  am  
comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e-percentuais mínimos previstos em lei, 

' destinam-se apenas As atribuições de direção, chefia e assessoramento; 	 (Redação dada  pela Emenda  
Constitucional n° 19 de 1998) 	' A 

VI -; é garantido ao servjdor público civil o direito A livre associação sindical; 

WIAIW.  plana  It o g ov. b ric civi 1_0 3/co ns tit u ca o/C o n  st  it uicaoCompilado. ht m 

2. 



b) a de um cargo de professor com outro técnico ou cientifico-, 
n° 19,  de 1998) 

(Redação dada  pela Emenda Constitucional  

.x 	c) a de dois Cargos ou empregos Privativos de profissionaii de saúde, com profisSões rejulamentadas; 
(Redação dada  peta Emenda Constitucional n° 34,  de 2001) 
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VII - o direito de greve-será exercido nos termos e nos limites definidos eni lei especifica;, 
pela Emenda Constitucional n° 19,  de 1998), 

VIII,- a lei reservara percentual dos cargos e empre6os públicos para as pessoas portadoras de deficiência e 
definirá os critérios de sua admissão; 

IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de 
excepcional interesse Público; (Vide Emenda constitucional n° 106,  de 2020), 

X - a remuneração dos servidores públicos e o subsidio de que trata o § 40  do  art.  39 somente poderão ier fixados 
ou alterados por lei especifica, obserVada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na 
mesma data e sem distinção de  indices; 	 (Redação dada  pela Emenda Constitucional n° 19,  de 1998) 
(Regulamento) 

-XI - a remuneração e o subsidio dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicosrda administraçáo direta, 
autárquica e fundacional, dos membros de .qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municipios, dos detentores de  mandate  eletivo e dos demais agentes políticos e o$ proventos, pensões ou outra espécie 
remuneratória, percebidos cumulativamente Ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, não 
poderão exceder o subsidio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, 'aplicando-se como limite, 
nos Municípios, o ,subsidio do Prefeito, e nos Estadoi e no Distrito Federal, o subsidió, mensal do Governador no âmbito 
do Poder Executivo; :o subsidio dos_ Deputados Estaduais e Distritais no ânibito do-Poder Legislativó e o SubSidio dos 
Desembergadores do Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e 	cinco centésimos por cento do Subsidio 
mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos 
membros do Ministério Público, aos Procuradores e aos Defensores Públicos; - 	,(Redação dada  pela Emenda 
Constitucional n°41,  19.12.2003) 

XII - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo ,e do Poder Judiciário não poderão ser superiores aos pagos 
pelo Poder Executivo; 

XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias para o efeito de remuneração 
de pessoal do serviço público; 	(Redação dada  Pela Emenda Constitucional n° 19,  de 1998) 

XIV - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não serão computados nem acumulados para fins 
de concessão de acréscimos ulteriores; 	(Redação dada  pela Emenda Constitucional n°  19,  de 1998) 

XV - o subsidio e os vencimentos}dos ocupantes de cargos e empregos públicos são irredutíveis, ressalvado o 
disposto nos incisos XI e XiV deste artigo e nos  arts.  39, § 4°, 150, II, 153, Ill, e 153, § 2°, I; 	(Redação dada  
pela Emenda Constitucional n° 19,  de 1998) 

XVI - e vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando houver compatibilidade de horários, 
observado em qualquer caso o disposto no inciso XI: 	(Redação dada  pela Emenda Constitucional n° 19, de 
1998) _ 

,,, a) a de dois cargos de professor:  (Redação dada  Pela Emenda Constitucional n°19,  de 1998) 

XVII - a proibição de acumular estende-se' a empregos e funções e abrange autarquia's, fundações, empresas 
públicas, sociedades de economia mista, suas  subsidiaries,  e sociedades controlades, direta ou indiretamente, pelo 
poder público; 	' 	(Redação,dada  pela Emenda Constitucional n°•19,  de 1998) 

XVIII - a adrninistração fazendaria e seus servidores fiscais terão, dentro de suas  areas  de competência e 
jurisdição,, precedência sobre-os demais setores administrativos, na forma da lei; 

XIX — somente  or  lei especifica poderá ser criada autarquia e autorizada a instituição de empresa pública, de 
sociedade de economia mista e de fundação, cabendo lei complementar, neste último caso, definir as  areas  de sua,  
atuação; 	(Redação dada  pela Emenda Constitucional n° 19,  de 1998) 

XX - depende de autorização legislativa, em cada caso, a criação de  subsidiaries  das entidades mencionadas no 
inciso anterior, assim como a participação de qualquer delas em empresa privada; 

- ressalvados os casos espeCificados na legislação, as obras, serviços, compras e 'alienações serão 
contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com,  
cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o 
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Parágrafo único. A elaboração e a execução de planos e orçamentos devem refletir a compatibilidade dos 
indicadores fiscais com a sustentabilidade da divide. (Incluído  pela Emenda Constitucional n° 109,  de 2021), 

Seção II 
DOS ORÇAMENTOS -  

al Art.  165. Leis de iniciativa do Poder Executivo ettabeleCerão: 

•.I --o plano plurianual; 

li - as diretrizes orçamentárias; 

Ill - os orçamentos anuais. 

§ 1° A lei que instituir o plano pluriandal estabelecerá, de forma regionalizada, as diretrizes, objetivos e. metes da 
administração pública federal para as despesas de capital, e outras delas decorrentes e para as relativas aos programas - 
de duração continuada. 

§ 2° A lei- de diretrizés'orçamentárias compreenderá as metas e prioridades da administração pública federal, 
estabelecerá as diretrizes de política fiscal e respectivas metas, em,  consonância com trajetória sustentável da divide - 
pública, orientará 'a elaboração da lei orçamentaria anual, disporá sobre as alteraç6es na legislação tributária e 
estabelecerá a  politico  de aplicação das agências financeiras oficiais de fomento. 	(Redação dada  pela Emenda  
Constitucional n° 109,  de 2021), 

§ 3° O Poder Executivo publicará, até trinta dias após o encerramento de cada birnestre, relatório resumido da 
execução orçamentária. (Vide Emenda constitucional n° 106,  de 2020), 

§ 40  Os planos e prograrhas nacionais, regionais e setoriais previstos nesta Constituição serão elaborados em 
consonância 6qm o plano plurianual e apreóiados pelo Congresso Nacional. 

§ 5° A lei orçamentária anfial -compreendera: 
- 

I - o orçamento fiscal referente aos Poderes da União, seus fundos, órgãos e entidades da administração direta e 
indireta, inclusive fundações instituidas e mantidas pelo  Roder  Público; 

II - o orçamento de investimento das, empresas em que a União, direta ou indiretamente, detenha a maioria do 
capital sociaicom direito a voto;  

III  - o orçamento da seguridade social', abrangendo todas as enfidades e órgãos a ela vinculados, da administração 
direta ou indireta bem como os fundos e fundações instituidos e mantidos pelo PO-der Público. 

, 
§ 6° 0 projeto de lei orçamentária  sera  acompanhado de demonstrativo regionalizado do efeito, sobre as receitas e 

despesas, decorrente de isenções, anistias, remissões, subsídios e beneficios de natureza financeira, tributária e 
crediticia. 

• § 7° Os orçamentos previstos no §5°, I e II, deste artigo, compatibilizados com o plano plurianual, terão entre suas . 
funções a de reduzir desigualdades  inter-regionais, segundo critério populacional. 

§ 8° A lei orcanientária anual não conterá dispositivo estranho à previsão da receita e afixação da despesa, não se 
incluindo na proibição a autorização para abertura de créditos suplementares e contratação de operações de crédito, 
ainda que por antecipação de receita, nos termos da lei. 

§ 9° Cabe •à lei complementar: 

I - dispor sobre o exercício financeiro, a vigência, os prazos, a elaboração e a organização do plano plurianual, da 
- lei de diretrizes orçamentárias e da lei orçamentária anual; 

II - estabelecer normas de gestão financeira e patrimonial da administração direta e indireta bem como condições 
, para a instituição e funcionamento de fundos. 

Ill - dispor sobre critérios para a execução equitativa, além de procedimentos que serão adotados quando houver 
impedimentos legais e técnicos,•cumbrimento de restos a pagar e limitação das programações de caráter obrigatório, 

, para a realização do disposto nos §§ 11 e'12 do  art.  1,66. 	(Redação dada  pela Emenda Constitucional n° 100 de 
2019) 	(Produção de efeito), 

§ 10. A administração tem o dever-de executar as programações orçamentárias, adotando os meios e as medidas 
necessários, com o propósito de garantir a efetiva entrega de bens e serviços A sociedade. 	(Incluído  pela Emenda 
Constitucional n° 100,  de 2019), 	(Produção de efeito) 
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§ 11. 0 disposto no § 10 deste artigo, nos termos,da lei de diretrizes orçamentarias: 
Constitucional n° 102,  de 2019) ,(Produção de efeito), 

(Incluído  pela Emenda  

I - subordina-se ao cumprimento de dispositivos constitucjonais e legais que estabeleçam metas fikais Ou" limites 
•de despesas e não impede o cancelamento necessário á_Abertura de créditos adicioneis; 

yll•-,não se aplica nos casos de impedimentos de ordem tecnica devidamente justificados; 

Ill - aplica-se exclusivamente às despesas  primaries  discricionárias:, 

§ 12._ Integrará a lei de diretrizes orçamentárias, para p exercício a que se refere e, pelo menos, para os 2 (dois) 
exercícios subsequentes; anexo com previsão de agregados fiscais e a proporçâo dos recursos para investimentos que 
serão alocados na lei orçamentária Anual para a continuidade daqueles em andamento. 	(Incluído  pela Emenda  
Constitucional n° 102,  de 2019) (Produção de efeito). 

§13. 0 disposto no inciso, Ill do § 90  e nos §§ 10, 11 e 12 deste artigo aplica-se exclusivamente aos orçamentos 
fiscal e da seguridade social da União. 	(Incluído  pela Emenda Constitucidnal n° 102,  de 2019) .(Produção de  
efeito) 

§ 14. A lei orçamentária anual poderá conter previsões de despesas para exercícios seguintes, com a 
especificação dos investimentos plurianuais e daqueles em andamento. 	- (Incluído  pela Emenda Constitucional ,n°  
102,  de 2019) ,(Produção de efeito) 

§ 15. A União organizara e mentera registro centralizado de projetos de investimento contendo, por Estado ou 
Distrito Federal, pelo menos, análises de viabilidade, estimativas de'custos e informações sobre a execução física e 
financeira. 	,(Incluído  pela Emenda Constitucional n° 102,  de 2019) ,(Produção de efeito) 

§ 16. As leis de que trata este artigo devem observar, no qué couber, os resultados do monitoramento e da 
avaliação das políticas públicas previstos no § 16 do  art.  37 desta Constituição. 	(Incluído  pela Emenda  
Constitucional 	ric1/ 109, 	de 2021) 

410  Art.  166. Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, As diretrizes orçamentarias, ao orçamento anual e aos 
créditos adicionais serão apreciados pelas duas Casas do Congresso Nacional, na forma do  regiment°,  corrium. 

§ 1 ° Caberá a uma Comissão mista permanente de Senadores e Deputados: 

- 
I - examinar e emitir parecer sobre os projetos referidos neste artigo e sobre as contas apresentadas anualmente 

• 	pelo Presidente da República; 	 , 

II -  examiner  e emitir parecer sobre os pianos e programas nacionais, regionais e setoriais previstos nesta 
Constituição -e exercer o acompanhamento e a fiscalização orçamentária, sem prejuízo da atuação das demais 
comissões do Congresso Nacional e de suas Casas, criadas de acordo com o  art.  58. 

§ 2° As emendas serão apresentadas na Comissão mista, que sobre elas emitirá parecer, e á-preciadas, na forma 
regimental,--pelo Plenário das duas Casas do Congresso Nacional. 

§ 30  As emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou aos projetos. que o modifiquem somente podem ser ' 
aprovadas peso: 

tejam compativeis como plano plurianual e com alei de diretrizes orçamentárias;'. 

- indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de anulaçâo de despesa, excluídas -as. 
que incidam sobre: 

a) dotações para pessoal e seus encargos; 

b) serviço da divida: 

-c) transferencias tributárias constitucionais para Estaciot, Municipios e Distrito Federal; ou 

Ill -sejam relacionadas:  

ay corn  6 correção de erros ou omissões; ou 

_ b)  corn  os dispositivos do texto do projeto de-lei: 

§ 4° As emendas ao projeto de lei de diretrizes orçamentarias não poderão ser aprovadas quando incornpativeis 
com o piano plurianual. 
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IV - educação infantil, em creche e pré-escola, As crianças até 5, (cinco) anos de idade; 
	

Redaçâo dada  pela 
Emenda Constitucional n° 53, de 2006) 

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação`artistica, segundo a capacidade de cada 

sistemas de ensino: 

Vi- oferta de ensino noturno(regular, adequado As,condições do educando; 

VII - atendimento a6 educando,  pm  todas as etapas da educação básica, por meio de programas suplementares 
de material didaticoescolar, transporte, alimentação é ,assistência à saúde. 	(Redação dada  pela Emenda' 
Constitucional -h° 59,  de 2009y 

§ 10 0 acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo. 

§'2° O não-oferecimento do ensino obrigatório pelo PoderPúblico; ou sua oferta irregular, impOrta responsabilidade 
da autoridade competente. 

§ 3° Compete ao Poder Público recensear os educandos no ensino fundamental, fazer-lhes a chamada e zelar, 
junto aos pais ou responsáveis, pela freqüência A escola. 

4E5  Art.  209. 0 ensino é livre a iniciativa privada, atendidas as seguintes condições: 

I - cumprimento das normas gerais da educação nacional; 

II.- autorização e avaliação de qualidade pelo Poderc  Público.. 

ge  Art.  210. Serão fixados conteúdos mínimos par'a o ensino fundamental, de maneira a assegurar formação 
•básica comum e respeito aos valores culturais e.artisticos, nacionais e regionais. 

§l0 0 ensino religioso, de matricula facultativa, constituirá disciplina dos horários normais das escolas públicas de 
ensino fundamental. 

,§ 2° Q ensino fundamental regular  sera  Ministrado em  lingua  portuguesa, assegurada As comunidades indígenas 
também a'utilização de suas línguas maternas e processos próprios de aprendizagem. 

41  Art.  '211. A União, os Estados, .o Distrito Federal e os MuniCipios organizarão em regime de colaboração seus 

§ 1° A 'União organizara o sistema federal de ensino e o dos Territórios, financiará as instituições de ensin6 
„públicas federais e exercerá, em matéria educacional, função redistributiva e supletiva, de forma a garantir equalização 
de oportunidades educacionais e padrão mínimo de qualidade do ensino mediante assistência técnica e financeira aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios; 	(Redação dada  pela Emenda Constitucional n° 14,   tie  1996) 
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§ 4° Na organização de seus sistemas de ensino, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios definirão 
formas de colaboração, de forma a assegurar a universalização, a qualidade •e a equidade do ensino obrigatório. 
(Redação dada  pela Emenda Constitucional n° 108 de 2020), - 

§ 5° A educaçáo básica pública atendera prioritariamente ao ensino regular. 	(Incluído  pela ,Emenda  
Constitucional n° 53,  de 2006), 	\, 

§ 6° A União, os Estados,, o Distrito Federal e os Municípios exercerd6 ação 'redistributiva em relação a suas 
escolas.,'(Incluído  pela Emenda Constitucional n° 108,  de 2020) 

§ 7° 0 padrão mínimo de bualidade de que trata o § 10 deste artigo considerara as condições adequadas de oferta 
e terá como referência o Custo Aluno Qualidade (CAQ), pactuados em regime de colaboração na forma disposta em lei 
,complementar, conforme o parágrafo único do  art.  23 desta' Constituição. 	(Incluído  pela Emenda Constitucional n°  
108,  de 2020)  

Art._  212. A' União aplicara, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios vinte e cinco por canto, no mínimo, da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de 
transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino. 

5' 1°A pai=cela da arrecad9g5o de impostos transferida pela União aos Estados, ao Distrito Federal e 'aos 
Municípios, ou pelos Estados aos respectivos Municípios, não é considerada, para efeito do cálculo previsto neste artigo, 
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receita do governo que a transferir. 

§ 2° Para efeito do cumprimento do disposto no "caput" deste artigo, serão`corisiderados os sistemas de ensino 
federal, estadual e municipal e os recursos aplicados na'forma do  art.  213. 

§ 3° A distribuição dos, reCursos públicos assegurará prioridade ao atendimento das ,nedessidades do ensino , 
obrigatório, no  'clue  se refere a universalização,` garantia de padrão de qualidade e equidade, nos termos do plano 
nacional de educagad. 	()Redação dada  pela•Emenda Constitucional n° 59,  de 2009), 

§ 40  Os programas suplementares de alimentação eassistência à:saúde previstos no  art;  208, VI), serão; 
financiados com recursos provenientes de contribuições sociais e outros recursos orçamentários. 
'\ 

-§ 5° A educação básica pública terá como fonte adicional de financiamento a contribuição social do salário- 
educação, recolhida pelas empresas na forma da lei. 	(Redação dada  pela Emenda Constitucional n°, 53, de 2006) 

§ 6° As cotes estaduais e municipais da arrecadação da confribuição'social do.salário-educação serão distribuídas 
proporcionalmente ao número de alunos matriculados , na educaçãr.3 básica nas YespectiVas redes publicas de 
ensino. 	(Incluido  pela Emenda Constitucionain° 53,  de 2006) 

§ 70  É vedado o.  uso dos recursos referidos no caput e nos §§ 5° e 6° deste artigo para pagamento de 
aposentadorias e de pensões. r  (Incluído  pela Emenda Constitucional n° 108,  de 2020), 

§ 8° Na hipótese de extinção ou de substituição de imPostos, serão redefinidos os percentuais referidos no caput 
deste artigo e nc.0 inciso II do 'caput do  art.,  212-A, de modo que resultem recursos vinculados A manutenção e ao 
desenvolvimento do ensino, bem como os recursos subvinculadoS aos fundos de que trata o  art.  '212-A desta 
Constituição, em aplicações equivalentes As anteriormente praticadas. (Incluido-pela Emenda Constitucional n° 108, de 
2020) 

§ 9° A lei disporá sobre normas de fiscalização, de. avaliação e de cpntrole‘,das despesas com educação nas 
esferas estadual, distrítal e municipal. 	(Incluído  pela Emenda Constitucional n°  108,  ‘de 2620)  

Art,  212-A. Os Estados, o Distrito Federal 'e os Municípios destinarão parte dos recursos a que se refere o cap`ut 
`do  art.  212 desta Constituição à manutenção e ao desenvolvimento do ensino na educação basica e a remuneração 
condigna de seus profissionais, respeitadas as seguintes disposições: 	(Incluído  pela Emenda Constitucional n° 108, 
de 2020) Regulamento  

„ I - a distribuição dos recursos e de responsabilidades entre o Distrito Federal, os Estados e seus Municípios é 
assegurada mediante a instituição, no âmbito de cada_ Estado e do Distrito Federal, de um Fundo .de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), de natureza 
contábil; 	(Incluído  pela Emenda Constitucional n° 108,  de 2020) 

II -.os fundos referidos no inciso I do caput deste artigo serão constituídos por 20% (vinte por cento) dos recursos 
a queee referem os incisos I, II e  III  do caput do  art.  155, o inciso II do caput do  art.  157, os incisos II,  III  e IV do caput 

do  art.  158 e as ,alíneas "a" e "b".clo inciso I e o inciso II do caput do  art.  159 desta Constituição; 	(Incluído  pela 
Emenda Constitucional n° 108,  de 2020), 

Ill - os recursos referidos no inciso II do-caput deste artigo serão distribuidos entre •cada Estadb e seus ' 
Municípios, proporcionalmente ao número de alunos das 'diversas etapas e modalidades da educação básica presenCial 
matriculados nas respectivas redes, nos âmbitos de atuação prioritárias-conforme estabelecido nos §§,2° e 3° do  art.  211 
desta Constituição, observadas as ponderações referidas na alínea "a" do inciso X do caput e no § 2° deste artigo; 
(Incluído  pela Emenda ConstitUcional n° 108,  de 2020), 

IV - a União complementará 'os recursos dos fundos a que se refere o inciso ll do caput deste artigo; 	(Incluído  
pela Emenda Constitucional n° 108,  de 2020) 	 ' 

v -  a,complerneritag5o da União  sera  equivalente -a, no mínimo, 2S% (vinte e três por cento) do total de recursos a 
que se refere o inciso II do caput deste artigo, distribuída da seguinte forma: 	(Incluido  pela Emenda Constitucional n°  
108,  de 2020) 

' 	a) 10 (dez) pontos percentuais no âmbito de cada Estado e do Distrito Federal, sempre que o valor anual por 
aluno (VAAF), nos termos do inciso  <III  do caput deste artigo, não alcançar o mínimo definido nacionalmente; 
(Incluído  pela Emenda Constitucional n° 108,  de 2020) 

b) no mínimo, 10,5 (dez inteiros e cinco décimos) pontos percentuais em cada rede pública de ensino municipal, 
estadual ou distrital,- sempre que o valor anual total por aluno (VAAT), referido no inciso VI do-caput deste artigo, não 

, alcançar o mínimo definido nacionalmente; 	(Incluído  pela Emenda Constitucional n° 108,  de 2020) 
. 	, 
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§ 12. A urgência prevista no  art.  148, II, não prejudica a cobrança do empréstimo compulsório instituído, em 
beneficio das Centrais Elétricas Brasileiras _S.A. (Eletrobras), pela Lei n° 4.156, de 28 de novembro de 1962, com as • 
alterações posteriores.  

Art.  35. 0 disposto no  art.  165, § 70,  !sera  cumprido de forma progressiva, no prazo de até dez anos, distribuindo-
se os recursos entre as regiões macroeconômicas em razão proporcional à população, a partir da situação verificada no 

, biênio 1986-87. 

§ 1°Para aplicação dos critérios de que trata este artigo, excluem-se das despesas totaises relativas:;  

I - aos projetos considerados prioritários no piano plurianual; 

II - à segurança e defesa nacional; 

Ill - à manutenção dos órgãos federais no Distrito Federal; 

IV - ao Congresso Nacional, ao Tribunal de Contas da União e ao Poder, Judiciário;' 

V - ao serviço da divida da administração direta e indireta da União, inclusive fundações instituidas e mantidas pelo 
Poder Público federal.  

§ 2° Até a entrada em vigor da lei complementar a que se refere o  art.  165, § 90, I e II, serão obedecidas as 
seguintes normas:' 

I - 0' projetodo plano plurianual,-  pare vigência até o final do primeiro exercício financeiro do mandato presidencial 
subseqüente,  sera  encaminhado até quatro meses antes do encerramento do primeiro exercício, financeiro edevolvido 
para sanção até o encerramento da sessão legislativa; 

, 
II - o projeto de lei de diretrizes orçamentarias  sera  encaminhado até oito meses e meio antes do encerramento do 

exercício financeiro e devolvido Para sanção até o encerramento do primeiro período  Oa  'iessão legislativa; 

Ill - o projeto de lei orçamentária da União  sera  encaminhado ate quatro meses antes do encerramento do 
exercício financeiro e devolvido pare sançãO ate o encerramento da sesiao legislativa.  

Art.  36. Os fundos existentes na data da promulgação da Constituição, excetuados os resultantes de isenções 
fiscais que passem a integrar patrimônio privado' e os que interessem A defesa nacional, extinguir-se-ão, se não forem 
ratificados pelo Congresso Nacional no prazo de dois anos. 

• Art.  37. A adaptação ao que estabelece o  art.  167,  III,  deverá processar-se no prazo de cinco anos, reduzindo-se o 
excesso A base de, pelo menos, um quinto por ano.  

Art.  38. Até a promulgação da lei complementar referida .no  art.  169, a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios não poderão despender com , pessoal mais do que sessenta e cinco por cento "do valor das respectivas 
receitas correntes. 

Parágrafo único. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, quando a  respective  despesa de pessoal , 
exceder o limite previsto neste artigo, deverão retornar aquele limite, reduzindo o percentual excedente a razão de um 
quinto por ano. 	•  

Art.  39. Para efeito 'do cumprimento das disposiRões constituci6nais que impliquem variações de despesas e 
receitas da União,  epos  a promulgação .da Constituição, o Poder Executivo deverá elaborar e o Poder Legislativo 
apreciar projeto de revisão da lei orçamentária referente ao exercício financeiro de 1989. 

Parágrafo único. O Congresso Nacional deverá votar no prazo de doze meses a lei complementar prevista no  art.  
161,11. 

• Art.  40. É mantida a Zona Franca de Manaus, com suas características de  area  livre de comércio, de exportação e 
importação, e de incentivos fiscais, pelo prazo de vinte e cinco anos, a partir da promulgação da Constituição. 

Parágrafo único. Somente „por lei federal podem ser modifibados os critérios que disciplinaram ou venham a 
disciplinar a 'aproVação dos projetos na Zona Franca de Manaus.  

Art.  41. Os Poderes Executivos da União, doé Estados, do Distrito Federal e dos Municípios -reavaliarão todos os 
incentivos fiscais de natureza setorial ora em vigor, propondo aos Poderes Legislativos respectivos as medidas cabíveis. 

§ 1° Considerar-se-ão revogados após dois anos, a partir da data da promulgação da Constituição, os incentivos 
que não forem confirmados por lei. 

§ 2° A revogação não prejudicará os direitos que já tiverem sido adquiridos, Aqiiela data, em relação a incentivos 
concedidos sob condição e com prazo certo. 	

C.  
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Constituição Federal;  (Incluido dada'pela Emenda constitucional n° 93 de 2016) , 

- receitas  Pe  contribuições previdenciatias e de assistência à saúde dos servidores; 
pela Emenda constitucional n° 93,  de 2016). 	Produção de efeitos  

• 
—Ill - transferências-. obrigatórias e voluntárias entre entes da Federação com clestinação especificada em 

:lei; 	(Incluido dada  pela"Emenda constitucional n° 93,  de 2016) 	Produção de efeitos  

IV - fundos instituídos pelo Tribunal de Contas do Municipio. 
n°93,  de 2016) 	Produção de efeitos  

,(Incluido dada  pela Emenda constitucional  
•  

Art.  77. Até o exercício financeiro de 2004, os recursos mínimos aplicados  pas  ações e serviços públicos de saúdé 
'serão equivalentes: 	(Incluido  pela Emenda Constitucional n°29,  de 2000) 

no caso da União:. 	(Incluido  pelaEmenda Constitucional n°29 de 2000) 

a) no ano 2000; o montante er'-npenhado em ações e serviços públicos de saúde no exercicio_financeiro de .1999 
acrescido de, n6 mínimo, cinco por cento; 	(Incluido  pela Emenda COnstitucional n° 29 de 2000) 

. 	. , 
. 	b) do ano 2001 ao ano 2004, o valor apurado no anpanterior, corrigido pela variação nominal'. do Produto Interno.:  

. Bryto — PI13; ' 	(Incluiclo  pela Emenda bonStitucional n° 29 de 2000). 	. . 	. 

H — no caso dos Estados e do Distrito Federal, doze por cento do produto da arrecadação dos impostos a que se 
refere o  art.  155 e dos recursos de que tratam os  arts.  157 e 159, inciso I, alínea a, e inciso II, deduzidas as parcelas que 
forem transferidas aos respectivos Municípios; e 	(Incluido  pela Emenda Constitucional n° 29,  de 2000) 

se refere o  art.  156 e doS racursos de qUe tratam os  arts.  158 e 159, inciso I, alinea b é § 3°. 	(Incluido  pela 
Emenda Constitucional n° 29 de 2000)„ 

• HI  — no caso dos_Municipios e do Distrito Federal, quinze por cento do produto da arrecadação dos irnpOstos a que . 	., 
	, 	 . 

, 	 , 	_ 

§.O• 
	Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios que apliquem percentuais inferiores aos fixados nos incisos II 'e 

Ill -deverão elevá-los gradualmente, até o exercício financeiro de 2604, reduzida a diferença à razão de, pelo menos, um 
quinto  or  iano, sendo que, a partir de 2000, a aplicação  sera  sde pelo menos sete por cento. 	(Incluido  pela 
Emenda Constitucional n° 29,  de 2000), 

§ 2° Dos recursos da União apurados nos termos deste artigo, quinze por cento, no mínimo, serão aplicados nos 
Municípios, segundo o.,critério populacional, em ações e serviços basicos de saúde, na forma da lei. 	(Incluido  
pela Emenda Constitucional n° 29 	de 2000) 

§ 3° Os recursoS dos Estados, do, Distrito Federal ados Municipios destinados as ações e serviços\ públicos de 
saúde e os transferidos pela União Para a mesma finalidade serão aplicados por meio de Fundo de Saúde que-  sera  
acompanhado e fiscalizado por Conselho de Saúde, sem prejuízo do disposto no  art.  74 da Constituição 
Federal. " 	(Incluido 	pelaEmenda 	Constitucional n° 29, 	de 2000) 	 s 

§ 4° Na ausência da lei complementar a que se refere o  art.  198, § 3°, a partir do exercício financeiro de 2005, 
aplicar-se-6 A União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios o disposto neste artigo. 	(Incluido  pela .s  

,  
Art.  78. Ressalvados os Créditos definidos em lei como de pequeno valor, os de natureza alimentícia, os de  Clue  

trata o  art.,  33 deste Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e suas complementações e -os que já tiverem os 
seus respectivos recursos liberados ou depoSitaclos em juízo, os precatórios pendentes na data de promulgação desta 
Emenda e os que decorram daações iniciais ajiiiiadas até 31-de dezembro de 1999 serão liquidadoS pelo seu valor real, 
em moeda corrente, acrescido de juros legais; em prestações anuais, iguais e sucessivas, no ,prazo máximo de dez 

Emenda Constitucional n° 29,  de 2000) 

anos, Permitida a cessão dos créditos. 	(Incluido  pela Emenda Constitucional n° 30,  de 2000)_ 

§.1° E permitida a decomposição de parcelas, a critério do credor.  (Incluido  pela Emenda Constitucional n°  
30,  de 2000) 

.`§ 2° As prestações anuais a que se refere o caput deste artigo terao, se nao liquiciadas ate 0 final do exercicio ,a 
que se referem, poder liberatório do pagamento de tributos da entidade devedora. - 	(Incluido'pela Emenda 
Constitucional 7.  	n° 30; de 2000), 	,(Vide Emenda Constitucional n° 62,  de 2009). 

_ 
5 3° 0 praz'o referido no caput deste artigo fica reduzido para dois anos, nos casos de precatórios judidiais 

originarios de desapropriação de imóvel residencial do credor, desde que comprovadamente único a época da imissão 
• na posse. • 	(Incluido  pela Emenda Constitucional n° 30,  de 2000) •• , 	 , 	 _ 	_ 

§ 4° • 0 Presidente do Tribunal competente devera, vencido o prazo ou em Caso de oniissão no orçamento, ou. 
preterição ao direito de precedência, a 'requerimento do credor, requisitar 6u determinar o seqüestro de -recursos 
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L.4320coinpiladO 

 

Presidência da República 
Casa Civil- 

, Subchefia para Assuntos Juridicos 

LEI N2  4.320,  DE 17 DE MARÇO DE 1964  

N Meriagem de veto • 	 Estatui Normas Gerais de bireito Financeiro para 
Vigência 	 elaboração e contrôle dos' orçamentos e balanços, da 
Partes Mantidas  pelo CongressO Nacional 	 ,União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal. 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei; 

- DISPOSIÇÃO  PRELIMINAR  

Art.  10 Esta lei estatui normas gerais de direito financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços 
da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federai, de acôrdo com o disposto no  art.  5°  inciso XV,  letra b, da 
Constituição Federal. 	 - 

TITULO I 

Da Lei de Orçamento.  

CAPITULO I 

Disposições Gerais  

Art.  2° A Lei do Orçamento conterá a discriminaçâo da receita e despesa de forma a evidenciar a política 
econômica financeira e o programa sde trabalho do  Govern°,  obedecidos os princípios de unidade ,universalidade e 
anualidade. 

§ 1°, Integrarão a Lei de Orçamento: 

I - Sumário geral da receita Por fontes e da despesa por funções do Qoverno; 

II - Quadro demonstrativo da Receita e Despesa segundo as Categorias Econômicas, na forma do Anexo n° 1; 

Quadro discriminativo da receita por fontes e respectiva legislação; 

IV- -Quadro  ties  dotações por órgãos do Goverho e da Admihistração: 

§ 2° Acompanharão a Lei de Orçamento: 

I - Quadros demonstrativos da receita e planos de aplicação dos fundos especiais; 

- Quadros demonstrativos da despesa, na formados Anexos  re's  6 a 9; 

Ill - Quadro demonstrativo 'do programa anual de trabalho do Govêrno, em termos de realização de obras e de 
prestaçãode serviços.  

Art.  3° A Lei de Orçamentos compreenderá tôdas as receitas, inclusive as de operações de crédito autorizadas em 

,Parágrafo único. Não se consideram para os fins deste artigo as operações de credito por antecipação da receita, 
as emissões de papel-moeda e outras entradas compensatórias; no ativo e passivo financeiros. 	(Veto rejeitado no  
DOU,  de 5.5.1064)  

Art.  4° A Lei de Orçamento compreenderá tôdas as despesas próprias dos órgãos do Governo e da administração 
centralizada, ou que, por intermddio deles se devam rea1izar, observado o disposto no artigo 2°. 

- 	 _  

Art:  5°'A Lei de Orçamento não consignar&dotações globais destinadas a atender indiferentemente despesas de 
pessoal, material, serviços de 'terceiros, transferências ou quaisquer outras, ressalvado osdisposto no artigo 20 e seu 
parágrafo 

,  Art.  6° Tedas as receitas e despesas constarão da Lei de 'Orçamento pelos *seus totais, vedadas quaisquer 
deduções. 

§ 1° As cotas de receitas que uma entidade 'pública deva transferir a outra incluir-se-ão, corno despesa, no 
orçamento da entidade obrigada a transferência e, como receita, no orçamento da que as deva receber. 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Juridicos 

LEI COMPLEMENTAR N° 101,  DE 4 DE MAIO DE 2000  

Estabelece normas de finanças pablicas voltadas para .a 
responsabilidade - na gestão l fiscal -e da outras 
providências. 

0 PRESIDENTE DA REPOBLICA  Fag°  saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 
Complementar: 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  

Art.  1° Esta Lei Complementar estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na 
gestão fiscal, com amparo no Capitulo lido Titulo VI da Constituição. 

§ 12 A responsabilidade na gestão .fiscal pressupõe a ação planejada e transparente, em qué se previnem 
riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilibrio das contas públicas; mediante o cumprimento de metas  de 
resultados entre receitas e despesas e a obediência a limites d,condições no que tange a renuncia de receita geração 
de despesas com pesgoal, da seguridade social e outras, -dividas consolidada e mobiliaria, operações de crédito, 
inclusive por antecipação : de receita, concessão de garantia e inscrição em Restos a Pagar. 

§ 2° As disposições desta Lei Complementar obrigam a Onião, os Estados, o Distnto Federal 6 os Municipios. 

§ 3° Nas referências: 

- I - a União; aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municipios, estão compreendidos: 

a) o Poder Executivo, o Poder Legislativo, neste abrangidos oS Tribunais de Contas, o Poder JyClicidrio e o 
Ministério Público; 

b) as respectivas administrações diretas, fundos, dutarquiag, fundações e empresas estatais dependentes; 

entende-se considerado o Distrito Federal; 
_  

III  - a Tribunais de Contas estão incluidos: Tribunal de Contas da União, Tribunal de Contas do Estado e, 
quando houver, Tribunal de Contas dos Municipios e Triblinal de Contas do Municipio.  

Art.  2° Para os efeitos desta Lei Complementa, entendeLse como:, 
, 

I - ente da Federação: a União, cada Estado, o Distrito Federal e cada Municipio; 

II - empresa controlada: sociedade cuja maioria do capital social com direito a ,voto pertença, direta ou 
indiretamente, a ente da Federação; 

Ill 7 empresa estatal dependente: empresa controlada que receba do ente controlador recursos financeiros para 
pagamento de despesas com pessoal ou de custeio em geral ou de capital, excluídos, no ultimo caso, aqueles 
provenientes de aumento de participação acionaria; 	.(Regulamento) 

IV - receita corrente 'liquida: somatório das receitas tributárias, de -contribuições, patrimoniais,  industrials ,- 
agropecuárias, de serviços, transferencias correntes e outras receitas também correntes, deduzidos: 

--- a) na União, os valores transferidos aos Estados e Municipios por determinação Q0 nsiitucional ou legal, e as 
contribuições mencionadas na alinea a do inciso I e no inciso ll do  art  195 e no  art.  239 da Constituição; 

b) nos Estados, as parcelas entregues aos Municipios por determinação constitucional; 

II -a Estados 

(Vide ADIN 2233) 

Mensagem de veto  

c) na União, nos Estados e nos Municipios, a contribuição dos servidores para o custeio do seu sistema de 
previdência e assistência social e as 'receitas provenientes da compensação financeira citada no §  90  do  art.  201 da  
Constituição. 
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§ 3°- Os balanços trimestrais do -Banco Central' do Brasil conterão notas explicativas sobre os custos da 
remuneração das disponibilidades do Tesouro Nacional e da manutenção das reservas cambiais e a rentabilidade d 
sua carteira de títulos, destacancio oS de emissão da Unido. 

Seção IV 

Da Execução Orçamentária e do Cumprimento das Metas  

Art.  8° Até trinta dias após a " publicação dos orçamentos, nos termos em que dispuser a lei de diretrizes 
orçamentárias e observado o disposto na alínea c do inciso I do  art.  42, o Poder Executivo estabelecerá a 

• programação finahceira e o cronograma de execução mensal de desembolso. 	(Vide Decreto n° 4.959, de 
2004) 	(Vide Decreto n°6.356,  de 2005) 

• Parágrafo único. Os recursos legalmente, vinculados a finalidade especifica serão -utilizadôs exclusivamente 
para atender ao objeto de sua vinCulação, ainda que em exercício diverso daquele em que ocorrer o ingresso. 

- 	Art.  92  Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita poderá não comportar o cumprimento 
das metas de resultado primário ou nominal estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais-, os Poderes e o Ministério 
Público' promoverão, por ato próprio e nos montantes necessários, nos trinta dias subseqüerited, limitação de 
empenho e•movimentação financeira, segundo os critérios fixados pela lei de diretrizes orçamentárias. 

§ 12  No caso de restabelecimentoAa receita prevista, ,ainda que parcial, a recomposição das dotações cujos 
empenhos foram limitados dar-se-á de forma proporcional As reduções efetivadas. 

§ 2e Não ,scrao objcto  dc  limitação a de3pc3a3 ettle eeliptituom bbrigações con3titucional3 c Icgaid do cntc, 

orçamcntarià3. 

§ 2° Ndo serão objeto de limitação as despesas que constituam obrigações constitucionais e legais do ente, 
inclusive aquelas destinadds ao pagamento do serviço da divida, as relativas inovação e ao Aesenvolvinnento 
cientifico e tecnológico custeadas por fundo criado para tal finalidade e as ressalvadas,  pela lei- de diretrizes 
orçamentarias. (Redação dada  pela Lei Complementar n° 177,  de 2021) 

- 	§ 32  No caso de os Poderes Legislativo e Judiciário e o_ Ministério Público não promoverem a limitação no prazo 
estabeleéido no caput, é o Poder Executivo autorizado a limitar os valores financeiros segundo-os critérios fixados 
pela lei de diretrizes orçamentarias. 	(Vide ADIN 2.238-5),  

§ 42/Até o final dos meses de maio, setembro e fevereiro, o Poder Executivo' demonstrará e avaliará o 
cumprimento das metas fiscais de cada quadrimestre, em audiência pública na comissão referida no § 1° do  art.  166 
da Constituição ou equivalente nas Casas Legtglativas estaduais e /municipais. 

• § 52 No  pram  de noventa dias após o encerramento de cada semestre, o Banco Central do Brasil apresentara, 
em reunido conjunta das comissões temáticas pertinentes-do Congresso Nacional, avaliação do cumprimento dos 
objetivos e metas das políticas monetária, crediticia e cambial, evidenciando o impacto e o custo fiscal de suas 
operações e os resultados demonstrados nos balanços. 

Art.  10. A execução orçamentaria e financeira identificará Os beneficiários de pagamento de sentenças judiciais, 
por meio de sistema de contabilidade é administração-  financeira, para fins de observância da ordem cronológica 
determinada no  art.  100 da Constituição. 	• 

CAPITULO Ill 

DA RECEITA PÚBLICA 

Seção I 

•Da Previsão e da Arrecadação  

Art.  11. Constituem requisitos esséncipis da-responsabilidade na gestão,fiscal 6 instituição, previsão e efetiva 
'arrecadação de todos os tributos da competência constitucional tio ente da Federação. 

'Pa'rágrafo único. Evedada a realização de transferências voluntárias Sara o ente que não observe o disposto 
no caput, no que se refere aos impostos. 

,  
Art.  12. As previsões de receita observarão as normas técnicas e legais, considerarão os efeitos das alterações 

na legislação, da variação do índice de pregos, do crescimento econômico ou de qualquer outro fator relevante e 

z  
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serão acompanhadas de demonstrativo de t.la evolução nos últimos três anos, da projeção para os dois seguintes , 
aquele a que se referirem, e da metodologia de calculo e premissas utilizadas. 

§ 1° Reestimativa de receita por parte do Poder Legislativo  so sera  admitida se comprovado erro ou omissão 
de ordem técnica Ou legal. 

' § 22 0 montante previsto para as receitas de Operações-de crédito não poderá ser superior ao das despesas de 
capital constantes do projeto de lei orçamentária. 	(Vide ADIN 2.238-5), 

§ 32  0 Poder Executivo de Cada ente colocara à disposição dos demais Poderes e do Ministério Público, no 
mínimo trinta dias ,antes do prazo final para .encaminhamento de sues propostas' Orçamentarias, os estudos e as 
estimativas das receitas pare O exercício subseqüente, inclusive da corrente liquida, e as respeeivas-rnerriorias de 
calculo.  

Art.  13. No  Oran,  previsto no  art.  V, as receitas previstas serão deidobradas, pelo Poder,Executivo, em metas 
bimestrais de arrecadação,,  com a especificação, ém separado, quando cabível, das medidas de combate à evasão e 

sonegação, da quantidade e valores de; ações ajuizadas pare cobrança da divide ativa,'bem como da evoluçãO do 
montante dos créditos tributáriós pasSiveis de cobrança  administrative.  

Pa Renúncia de Receita  

Art.  14. A concessão ou ampliação'de incentivo ou beneficio de natureza tributária da qual decorra renúncia de 
receita deverá  ester  adompanhada de  estimative  do impacto orçaMentario=financeiro no exercício em que deva iniciar 
sua vigência e nos dois seguintes,, atender ao dispostO na lei de'-diretrizes orçamentarias e epelo menos urna das 
seguintes condições: 	(Vide Medida Provisória n°2.159,  de 2001) , (Vide Lei n° 10.276,  de 2001) , (Vide 
ADI 6357) 

• ,, 
demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estienatiVa de- receita da lei 

orçamentária, na 'forma do  art.  12, e,de que não afetará as metas de resultados fiscaiaprevistas no anexo próprio da .' 
lei de diretrizes orçamentárias;  

, 11 7  estar acompanhada de medidas de compensação, no período mengionado no caput, por-mei° do aumento 
de receita," proveniente da elevação de alikuotasampliação de 'base de calcul6, majoração ou criação de tributo ou _ 

:§12  renúncia Compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em'caráter 
não geral, .alteração de aliquote ou Modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou 

-contribuições, e outros benefícios quacorrespondain a tratamento diferenciado. 

§ 2° Se 6 ato de concessão ou ampliação -do incentivo ou beneficio de que trata o caput deste artigo decorrer 
da condição contida no inciso II, o :beneficio  so  entrará em vigor quando implementadas as medidas ,referidas no•\_ 
mencionado inciso. 

§ 3° 0 dispostb neste artigo não se aplica: 

I - as alterações das .aliquota.S dos impostbs previstos nos incisos F,  II, IV e V  di) art.  153 da Constituição, n 
forma do seu § 

II - ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dás respectivos custos de -cobrança. 

CAPITULO IV 

- 
	 DA DESPESA PÚBLICA 

'Seção I 

Da Geração da Despesa •  

Art:  15.. Serão cOnsideradas não autorizadas, irregulares 6 lesivas ao patrimônio  public°  a geração de despese , 	. 	 , 	 : 	_ 
ou assunção de obrigação que não atendarp, o dispcisto nos  arts.  16 e 17.  

Art.  16, A criação, exdansão 011 aperfeiçoamento de ação'governarnental que acarrete aumento de, despesa  
sera  acompanhado de: " (Vide ADI 6357), 	• , 	- 
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MensageM/de veto" 

(Vide,Decreto-n°  6.017,  de 2007) 

Presiclência da República 
Casa Civil 	\ 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 11.107,  DE 6,DE ABRIL DE 2005. 

Dispõe sobre normas gerais de contratação e 
consórcios ,públicos e dá outras providências. 

=2 • 

0 PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber  we  o Congresso Nacional decreta e eu Sanciono a seguinte  

Art.  1° Esta Lei dispõe sobre normas gerais pára a União, os Estados, o Distrito Federal ,e os Municipios 
contratarem consórcios públicos parda realização de objetivos de interessecomurn e dá outras providências, 

§ 1° 0 boniárcio público constituirá associação pública ou pessoa jurídica de direito priVado. 

§ 2° A União Somente participará de ,coriSárcios públicos em queitartibém fagarn parte todos os Estados  ern'  
cujos territórios estejam situados-os Municípios consorciados. 	 ' - 

§ 3 Os consórcios públicos; na  area  de saúde, deverão obedecer aos: princípios, diretrizes e normas que 
regulamb Sistema Onico de Saúde SUS. 

§ .40  Aplicam-sé aos 'convOnios' de cooperação, no que couber, as disposições desta Lei relativas aos 
consórcios públicos. 	(Incluído  pela Lei n° 14.026,  de 2020),  

Art.  2° Os - Objefiveis-  dos consórcios públicos serão deterrninados pelos entes 
'- consorciarem, 'observados os limites constitucionais. 

'§-1-9  Para o Curhprimento de seus objetivos, o consórcio público poderá; 

da Federação que §e 

_ 
I — firmar convênios- contratos, acordos de qualquer natureza, receber auxílios, contribuições e subvenções 

,sociais ou econômicas de outras entidades e órg-êos do govetno; 	 _ 

II — nos lermos do contrato de consórcio de direito público, promover desapropriações e instituir'servidões 
termos de declaração de utilidade ou necessidade publica ou interesse social, realizada pelo Poder Público; e -  

III  — ser Contratado pela administração direta ou indireta dos elites da Federação consorciados, dispensada a 
licitação: 

• § 2° as consórcios públicos poderão emitir documentos de cobrança e exercer atividades de arrecadação de, 
tarifas e outros preços públicos pela prestação de serviços ou pelo Uso ou outorga de Uso de bens públicos por eles 
administrados ou, mediante-autorização especifica, pelo ente da Federação con§bróiado. 	V' 

3° Os consórcios' públicos poderão outorgar concessão, permissão ou aulorizaçãO de obras ou-  §erviços 
públicos mediante autorização, previste no contrato de consórcio público, que deverá indicar de forma específica o • 
objeto do concessão, permissão ou autorização e a§ condições a que deverá atender,' observada a legislação de 
normas gerais  ern- vigor. 	' 

protocolo de inten9eies. _ 	_  

Art.  4° São cláusulas necessariaS'do protocolo de intenções as que estabeleçam: , 

1.7 a denOinina0o, a finalidade, o prazo de duração é acede do consórcio; 

a identificação dos entes da Federação. consorciados,  

.III—  a indicação da área de atuação do consórcio;  

IV 7 a previsão de que o consórcio público .é associação pública ou pessoa juridice de direito privado sem fins'--'  
econômicos; 	 , 

, 
, 	V —os critérios para,  ern'  assuntos de inleresse comum, autorizar o,consórcip público a representar os entes , , 

da Federação consorciados perante outra§ esferas de governo,' 

, 	. 
www.planalto.gov.briccivil_03/ ato2004-2006/2005/1ei/111107.htm#:-:text=1° Esta Lei dispõe sobre,pessoajuridica de direito privado.\ 

Art.  3° a consórcio público será constituído' por contratOcuja celebração dependerá da prévia subscrição de , 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 
Mina  

LEI N° 11.079,  DE'30 DE DEZEMBRO DE 2004.  

Mensagem de veto 	 Institui normas gerais para licitação e contratação 
de parceria público-priveda.no âmbito da administração 
pública. 

0 PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Capftulo I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  

Art.  10  Esta Lei institui normas gerais para licitação e contratação de parceria publico-privada no âmbito dos 
Poderes da União, dos Estados; do Distrito Federal e dos Municípios. 

Parágrafo único. Esta Lei aplica-se aos órgãos da administração pública direta dos Poderes Exe,cutivo e 
Legislativo, aos fundos especiais, As autarquias, es fundações públicas, As empresas públicas, as sociedades de 
economia mista e As demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios. 	(Redação dada  pela Lei n° 13.137,. de 2015) 	 - 	' 

,  

Art.  2° Parceria público-privada é o contrato administrativo de concessão, na modalidade patrocinada ou _ 
administrativa 

§ 1° Concessão patrocinada a a concessão de serviços públicos ou de obras públicas de que trata a Lei n° 8.987, 
de 13 de fevereiro de 1995  ._quando envolver, adicionalmente A tarifa cobrada dos usuários contraprestação 
pecuniária do perceirapúblico 80 Parteiro privado.  

§ 2°  Concessão administrativa é o contrato de prestação de serviços de que a Administração Publica seja a 
usuária direta-ou indireta, ainda que envolva execução de obra ou fornecimento e instalação de bens. 

§ 3°  Não constitui parceria público-privada a ConcesSão comum, ,assini entendida a concessão de serviços 
públicos ou de Obras públicas de que trata a Lei n° 8.987,  de 13 de fevereiro de' 1995, quando não envolver'  
contraprestação pecuniária do pardeiro público ao parceiro privado."' 

• § 4° É vedada a celebraçâo de contrato de parceria público-privada: 
, 

	

I - cujO valor dO contrato seja inferior aR$,10.000.000,00 (de rnilliões de reais); 	(Redação dada  pela Lei n°  
13.529,  de 2017), 

II — cujo período de prestação do serviço seja inferior a 5 (cinco) anos; ou 

- • III  que tenha como objeto único o fornecimento de mão-de-obra, o fornécimento e instalação de equipamentos 
ou a execução de Obra  

Art.  3° As concessões administrativas regem-se por esta Lei, aplicando-se-lhes adicionalmente o disposta nos  
arts.  21, 23,25 e 27a 39' da Lei n°8.987,  de 13 de fevereiro de 1995, e no  art.  31 da Lei n° 9.074, de '7 de  julho de  
1995. 	( Regulamento  ) 

§ 1° As concessões patrocinadas regem-se por esta Lei, aplicando-se-lhes subsidiariamente o disposto na Lei n° 
, 8.987,  de 13 de fevereiro de 1995, e nas leis que Ihe são correlatas. 	( Regulamento  ) 

Z-  AS conce5s0es comuns continuam ragicias pela/Lai n° 8.987,  de I3 de fevereiro de 1995  
são correlates, não se Ines aplicando o disposto nesta Lei. 

§ 3° Continuam regidos exclusivamente pela Lei n° 8.666,  ,de 21 de  junho de 1993, e pelas leis que  The  são 
correlatas os contratos administrativos que não caracterizem concessão comum, patrocinada ou  administrative. 

Art.  4° Nacontrataçâo de parceria público-privada sere° observadas as seguintes, diretrizes: 
, 

cumprimento das missões de Estado e no emprego dos recursos da sociedade; 

II — respeito as interesses e direitos dos destinatários dos serviços e dos entes privados incumbidos da sua 
execução; 
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TiTULCi II 
CAPITULO I 
CAPITULO II 
CAPITULO Ill 
CAPITULO IV 

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO 

ESTÂNCIA TURÍSTICA DE PARAGUAÇU PAULISTA 

Atualizada até a Emenda N° 36. de 10-12-2020  

(EM 17/06/2015 decisão de ADI julgada procedente pelo TJ SP promoveu alteração no texto do inc.XV,  art.  114) 
(Em 27/09/2019 decisão de ADI jUlgada procedente pelo TJ  Sp  julgou inconStitucional Emenda LOM n° 35/2018) 

\ 

Mensagem 

Preambulo 

TÍTULO I 	 DOS PRINCÍPIOS GERAIS  —Arts.  1 a6° 

TÍTULO  III  
,CAPITULO I 
SEÇÃO I 
SEÇÃO II, 

• SEÇÃO  III  
Subseção 
Subseção II 
Subseção•Ill 
Subseção 
SEÇÃO IV 
SEÇÃO V 
Subseção I 
Subsegão II 
Subseção 
Subseção IV 
"Subsegão V 
Subseção VI 
Subseção V11 
Subseção VIII 
Subseção IX 
SEÇÃO VI ---
Subsegão I. 
SUbsegão II 

• ub.sego  III  

Subseção IV'  
Subseção V 

• 'Subseção VI 
SEÇÃO yli 

CAPÍTULO II 
SEÇÃO I 

DAS COMPETÊNCIAS DO MUNICÍPIO 
Das ComPetências Privativas  —Art.  70 
Das Competências Comuns  --Art.  8° 
Das Competências Concorrentes 	-Art.  9° 
Da criação, Modificação, SuPressão e 
Organização de Distritos '  -Arts.  10 a 11 

DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 
Do Poder Legislativo 
Da  Camara this  Vereadores —  Arts.  12 a 13 
Das Atribuições da Camara,de Vereadores  —Arts.  14 a 15 
Da Estrutura  -Art.  16 
Do Presidente-!  Arts.  17a 18 

- Da Mesa Diretora  —.Arts.  19 a 23' 
Do Plenário —Art. 24 
Das Comissões  —Arts.  25 a 27 
Do Funcionamento —  Arts.  28 a 31 
Dos Vereadores  —Art.  32 
Da Posse  —Art.  33 
Do Exercício e da Interrupção do Mandato  —Arts.  34 a 35 
Dos Direitos e Deveres  --Arts.  36a 37 
Das Incompatibilidades  —Art.  38 
Da Remuneração  —Art.  39 
Da Responsabilidade  —Arts.  40a 41 
Da Extinção do Mandato  —Art.  42 
Da Cassação do Mandato  —Arts.  43 a 46 
Do Suplente  —Arts.  47 a 48 
Do Processo Legislativo 
Disposições Gerais  —Arts.  49 a 51 
Da Emenda à Lei Organica  —Arts.  52 a 53 
Das Leis Complatinantaras -  Art_  S4 

Das Leis Ordinárias  =Arts.  55 a 58 
Dos Decretos Legislativos e das Resoluções  —Arts.  59 a 6Q 
Das Emendas  —Art.  61 
Da Fiscalização Contábil, Financeira, 
Orçamentária, Operacional e Patrimonial —  Arts.  62 a 64, 

Do Poder Executivo 
Disposições Gerais  —Arts.  65 a 66 



Art  295 - 0 Poder, Executivo publicará, ate trinta dias após 'o encerramento de cada 
bimestre,  relatório resumido da execução orçamentária, bem como o" Relatório 	Gestão 
Fiscal, na forma e nos prazos previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal.  

Art.  296 - Lei disciplinará o regime de adiantamento,,-consistente na entrega de numerário 
aos agentes e servidores municipais.  

SEÇÃO 
DOS ORÇAMENTOS  

Art.  297 - Leis de iniciativa dO Poder Executivo estabelecerão: 
I - o plano plurianual; 
II - as diretrizes orçamentárias; 
Ill os órçarnentos anuais. 

§1° - A lei que instituir o planO plurianual estabelecerá diretrizes, objetivos e metas da 
Administração Pública municipal para as despesas de capital e outras delas decorrentes e 
paras as relativas aos programas de duração continuada. 

§2° - A' lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e prioridades da 
Administração Pública Municipal, incluindo as despesas de capital para o exercício 
subsequente, orientará a elaboração da lei orçamentária anual, dispondo sobre as 
alterações na legislação tributária. 

§3° 	lei orçamentária anual compreenderá: 
I'- o orçamento fiscal do município, seus fundos, órgãos e entidades da Administração direta 
e indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público; 	- 
II - o orçamento de investimento das empresas em que o Município, direta .ou indiretamente, 
detenha a maioria do capital social com direito a votb; 
Ill - o orçamento da seguridade social. 

§4° - Os orçamentos, cornpatibilizados' com o plano plurianual, terão entre suas 
funções a de reduzir as desigualdades entre os distritos do Município, segundo critério 

• populacional. ' 
§5° - A lei ,orçamentária anual não conterá dispositivo estranho à previsão da receita e - 

a fixação da despesa, não se incluindo na proibição a autorização para a abertura de 
créditos suplementares e a contratação de operações de credito, ainda que por antecipagão 
de receitas nos termos da lei.  

Art.  297-A As emendas individuais ao projeto de lei orçamentária serão aprovadas no limite 
de 1,2% (um inteiro e dois décimos) da receita corrente líquida prevista no projeto 
encaminhado pelo Poder Executivo, sendo que a metade deste percentual será destinada a 
ações Q serviços públicos de saúde. ('incluído pela Emenda n°31, de 05/09/2017) 

§ 1° É obrigatória a execução orçamentária e financeira das programaçfies a que se 
refere o caput deste artigo, em montante correspondente a 1,2% (um inteiro e dois décimbs) 
da receita corrente liquida realizada no exercício anterior, assegurada a participação , 
equitativa de cada Vereador na indicação das emendas Orçamentárias. (incluído pela Emenda 
31, de 05/09/2017 e alterado pela Emenda n° 36, de 10/12/2020) 	 ' 

§ 2° Na vigência da lei orçamentária, as Emendas lmpositivas apresentadas no ano 
anterior só poderão sofrer alterações desde que ainda não tenham sido cumpridas pelo 
Poder Executivo, sendo vedada a alteração do órgão, escola, unidade de saúde, entidade 
social, entre outros, favorecidos pela emenda. (incluído pela Emenda n° 36, de 10/12/2020) 

i§ 30  Os pedidos de alteração serâo sempre dirigidos à Câmara Municipal, sendo os 
procedimentos para o seu processamento definidos por meio do Regimento Interno. (incluído 
pela Emenda n°36, de 10/12/2020) _ 

§ 4° Após processados, 'os pedidos serão encaminhados ao Poder EXecutivo que 
promoverá as alterações no orçamento municipal mediante projeto de lei pertinente. 'incluído 
pela Emenda n°36,' de 10/12/2020)  

Art.  298 Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, as diretrizes orçamentárias, ao 
orçamento anual "e aos créditos adicionaiS serão apreciados pela Comissão Permanente de 
Orgamento, Finanças e Contabilidade, a qual caberá: 
I - examinar e' emitir parecer sobre os projetos referidos neste artigo e sobre as contas 
apresentadas anualmente pelo Prefeito Municipal; 
II - examinar e emitir parecer sobre os pianos e programas do município e exercer a 
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Portaria Interministerial STN/SOF n9-163, de 04 de maio de 2001 (.) 
DOU de 07/05/2001 / Retificação DOU de 05/06/2001 	 ' 

Dispõe sobre normas geris de consolidag50 das Contas Públicas no âmbito da União, Estados, 
- Distrito Federal e Municipios, e da outras providênciáS. , 

Alterações.:  

Portaria Int/STN/SOF n° 01, de 14/06/2018 
,Portaria Conj/STN/SOF n° 02„ de 30/10/2017- 
Portaria Conj/STN/SOF n° 01, de 15/09/2017 
Portaria Int. STN/SOF n°419, de 17/07/2016 

• Portaria SOF n° 02, de 30/09/2016 
Portaria In/STN/SOF n° 05, de 25/08/2015 
Portaria Corij. STNISOF n°02, de 19/65/2015 

• Portaria Conj. -STN/SOF n°02, de 10/12/2014 - 
Portaria Conj. STN/SOF n° 01/2013, de 28/03/2013 
Portaria Conj. STN/SOFs  n° 01/2012,--de 13/07/2013 
Portaria Conj. STN/SOF n°05, de 08/12/2011 
FiortariaConj. STN/SOF n° 03, -de 06/10/2011 
Portaria Conj. STN/SOF n° 02, de 25/08//2011 
Portaria Conj. STN/SOF n° 01/2011, der20/06/2011 
POrtaria Conj. STN/SOF n° 02/2010, de 19/08/2010 - 
Portaria Conj. STN/SOF n° 01/2010, de 18/06/2O10 
Portaria Conj. STN/SOF n° 03/2008, de 14/10/2008_ 
Portaria Int/STN/SOF n° 336/2006, de 28/04/2006 
Portaria Int/STN/SOF n° 688, de 14/10/2005 
Pokaria Conj/STN/SOF n° 519, de 27/11/.2001 
Portaria Conj/STN/SOF n° 325, de 24/08/2001 

Observações:  

' Portaria SOF/MPOG n° 03, de 27/03/2017 _ -De acordo no caput'do  art.  20, incluir, no Anexo da Portaria SOF n°45, de - 
, 26 de agosto de 2015, a Seguinte matureza de recéita: CÓDIGO ESPECIFICACAO 1. 9.2.2.11.0.0 Restituição de 

Depósitos de Sentenças Judiciais Não Sacados. 	_ 

Portaria  STN  n° 211, de-04/0612001 _ Divulga ri Anexo I - Tabela de Correlação da Despesa para  ins  de orientação' 
quanto A aplicabilidade do disposto nos artigos 3°' ao 5° da referida Portaria. 

Portaria  STN  n° 212 DE 0.06.2001 _ Estabelecer, para os estados, Distrito Federal e municípios, que a arrecadação 
do imposto descrito nos incisos I, dos artigos 157 e 158, da Constituição Federal, 'seja contabilizada como receita 	_ 
tributária, utilizando a classificação 1112.04.30 - Retido nas Fontes e não rnaiS a 1721.01.04 -- Traniferán6a de Imposto . 
sobre a Renda Retido nas Fontes 	- 

Dispõe sobre norrnassgerais de consolidação das Contas Públicas no/âmbito da União, estados, 
Distrito Federal e_municipiós, e da outras providências. 

O SECRETARIO DO TESOURO NACIONAL DO MINISTÉRIO DA FAZENDA e.o SECRETARIO 
DE ORÇAMENTO FEDERAL DO MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E 
Q.ESTAO, no uso de suas atribuições legais, e tendo  ern  vista o disOosto no  'art.  59, § 2°, cia Lei 
Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000, e\ 

Considerando que, para que sejam consolidadas as Contás Públicas Nacionais, em obediência 
' ao disposto no'  art.  51 da Lei Complementar no 101, de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), 

ha a neces'sidade da uniformização dos procedimentos de execução orçamentária no âmbito da 
* União, Estados, Distritci Federal e Municipios., 

• Considerando que 'a uniformização desses procedimentos impõe, necessariamente, a utilização 
de urna Mesma classificaçãO orçamentária de receitas e despesas públicas; 

:.„. 



Considerando, também, que, alérn da necessidade referida no item precedente, a unificação das 
mencionadas classificações traré incontestáveis beneficios sobre todos os" aspecto, „ 
especialmente para o-levantamento e análise de informações  ern  •nível nacional; 	- 

,Considerando, por outro lado, que, de acordo com o  art.  52, incisos I, alínea "b", e II, alínea "b", 
da Lei Complementar n2  101, de 2000, a demonstração da despesa constante do Relatório 
Resumido da Execução Orçamentdria far-se-á Porgrupo de natureza; 

Considerando que, a Lei de Responsabilidade .Fiscal determina que cabe ao orgão central de 
: contabilidade da União a edição das normas gerais para a consolidação das contas' públicas, 

enquanto não for impJantado o Conselho de Gestão Fiscal, previsto no  art.  67 da referida-  Lei 
Complementar; 

• 

Considerando, ainda, que, de acordo Com o  art  42  do Decreto n2 3.589, de 6 de 'setembro de 
' 2000, o órgão central do Sistema de Contabilidade Federal é a Secretaria do Tesouro Nacional, 7  

do. Ministério da Fazenda; 	 - 

Considerando, finalmente; 'que, nos termos dci,árt. 13 do DecretO n° 3.750, de 14 de fevereiro de 
_2001, compete a Secretaria de Orçamento .Federal - SOF do Ministério do Planejamento, 
Orçamento .e Gestão -  MP  dispor sobre as classificações orçarnentarias, resolvem:  

Art.  1° Para as consolidações mencionadas no art.,51,da Lei Complementar n° 101, de 4 de Maio 
de 2000, os Estados, C' Distrito Federal e os Municípios deverão encaminhar suas contas 
Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério  Oa  Fazenda , STKUMF, órgão central do Sistema 
de Contabilidade\ Federal, nos prazos previstos no 5 12.do'referido mi. 51.  

Art.  _22  A clasiificação da receita,, a ser utilizada por todos  QS  entes da Federação, consta do 
Anexo I desta Portaria, ficando facultado oseu desdobramento-para atendimento das respectivas 
peculiaridades. Redação dada p/Pcir/Conj/STN/SOF n° 02, de. 10/12/2014.Alterado 
p/lior/Int/STN/SOF n° 01, de,14/06/2018. 

12  Revogado p/Por/lnt/STN/SOF n° 03, de 14/10/2008. 

§ 2° Revogado p/Ppr/Conj/STN/SOF n° 03, de 14.19.2008. 

§3° Revogado p/Por/Conj. STN/SOF n°0, de 14/10/2008: 

§ 40  0, código de oito dígitos: numéricos de que trata este artigo é denominado Código de 
Natureza de Receita Orçamentária e poS'sui a estrutura 	 onde: -§ Acrescentado 
p/Por/Int/STN/SOF n° 05/2015/ § alterado p/Por/Int/STN/SOF_n° 01, de 14/06/2018. 

I,- "a" corresponde a Categoria Econômica da receita; Acrescentad,o p/Portaria lrit/STN/SOF n°' 
05/2015. Alterado p/Por/Int/STN/SOF p° 01, de 14/06/2018:- 

_ _-• 	 ' • 
II - "b" corresponde a Origem da receita; Acrescentado p/Portaria Int/STN/SOF n° 05/2015. 
Alterado p/Por/lnt/STN/SOF n° 01, de 14/06/2018. 

, Ill 7 "c" corresponde a ESpécre da receita; Acrescentado p/Portaria Int/STN/SOF n° 05/2015. 
Alterado 0/Por/Int/STN/SOF n°  01, de 14/06/2018. 

IV - "d" corresponde a dígitos para desdobramentos que permitam idenfificar peculiaridades ou 
necessidades gerenciais 'de cada natureza de receita; e Acre§centado p/Por/Int/STN/SOF n° • 
05/201,5. Alterado p/Por/Int/STN/SOF n° 01, de 14/06/2018.  _ 
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PORTARIA  Ng  402, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2008 

Publicada no D.0.-U. de 11/12/2008 e republicada noD.O.U. de 12/12/2008r 

• 	Atualizada 'até 19/08/2020 

Disciplina os , parâmetros e' as 
diretrizes gerais para organização e 
funcionamento dos regimes próprios 

de previdência social dos servidores 
públicos ocupantes de cargos 
efetivos da União, dos Estados, 'do 

Distrito Federal e dos Municipios, em 

- cumprimento das Leis n° , 9.7,17, de 

1998 e n° 10.887, de 2004. 

0 MINISTRO DE ESTADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL, no uso das atribuições que lhe 
confere o  art.  87, paragrafo único, inciso ll da Constituição Federal e tendo em vista o 

disposto no  art.  92  da Lei n° 9.717, de 27 de novembro de 1998, resolve:  

Art.  1° Os parâmetros e as diretrizes gerais previstos na Lei n° 9.717, de 27 de 

novembro de 1998, -que dispõe sobre regras para organização e funcionamento dos 
regimes pr6prios de previdencia social dos servidores públicos, ocupantes de cargos 

efetivos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios e o cumprimento,  

do disposto nos  arts.  1°, 2° e 15 da Lei n° 10.887, de 18 de junho de 2004, serão 

regidos conforme as disposições desta Portaria. 

DisposiOes Preliminares  

Art.  2P- Regime Próprio de Previdência Social - RPPS é o regime de previdêrkia, 

estabelecido no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios 
que assegura, por- lei, aos servidores titulares de cargos efetivos, pelo menos, os 
beneficios de aposentadoria e pensão por morte previstos no  art.  40 da Constituição 

Federal. 

§ 1 O RPPS oferecerá cobertura exclusiva a servidores públicos titulares de cargo , 
efetivo, magistrados, ministros e conselheiros d6s Tribunais de Contas, membros do 
Ministério Publico e de quaisquer dos Poderes-  da União, dos Estados, do Distrito 

Fedei-al  e dos Municipios, incluidas Suas autarquias e fundações e a seus dependentes. 



I - falta de pagarnentõ de 3 (três) prestações, consecutivas ou alternadas; (Incluído pela 

Portaria  MPS  na 307, de 20/06/2013) 

II - ausênCia de repasse integral das contribuições devidas ao RPPS, de períodos 

posteriores As competências referidas no caput deste artigo, por 3. (três)' meses 

consecutivos ou alternados; (Redaçã dada pela Portaria MF na333, de 11/07/2017) 
_ 

Alteraç5o: 	II - ausência de repasse integral das contribuições devidas ao RPPS, das competências a 
partir de março de 2013, por 3 (três) meses consecutivos ou alternados. • (Incluído pela 

Portaria  MPS  na 307, -de 20/06/2013) 

revogação ,cla autorização fornecida ao agente financeiro.para vinculação do FPE 

ou  FPM.  (Incluído pela Portaria  MPS  na 563, de 26/12/2014)  

/Art.  62  As bases de cálculo, os valores arrecadados e outras informações necessárias 

verificação do cumprimento do caráter ccintributivo, e da utilização dos :recursos 

previdenciários serão enviados pelo ente federativo à SPPS, pôr" meio do 

'Demonstrativo .de Informações PrevidenCiária5 e Repasses - DIRR, na •forrii\a por ela 

definida. (Redação dada pela Portaria  MPS  na 21, de 16/01/2013) 

Original: 	Art.  6° As bases de cálculo, os valores arrecadados, aliquotas e outras informações • 
necessárias à verificagão do cumprimento do caráter contributivo serão prestadas 
pelo ente federativo à Secretaria de  Politicos  de Previdência Social - SPS; do 

' Ministério da Previdência Social -  MPS',  por meio do Demonstrativo Previdenciário 
do RPPS e do Comprovante do Repasse ao RPPS_clas contribuições a cargo do ente 
federativo e dos segura  cis, conforme modelos disponibilizados no endereço 
eletrônico do  MPS  na rede mundial de computadores internet 
(www.previdencia.gov.br).  

Art.  72  E vedada a dação de bens, direitos e demais ativos cle qualquer natureza para o 

pagarnentO de débitos com o. RPPS, excetuada a amortização do déficit atuarial, 

devendo, neste caso, serern observados os seguintes parâmetros, além daqueles 

estabelecidos nas Normas de Atuária aplicáveis aos RPPS: (Redação dada'pela Portaria  MPS  
na 21, de 16/01/2013) 

Original: 	'Art.  7° t• vedada a dação em pagamento com benJ_móveis e imóveis de qualquer 
natureza, ações ou quaisquer outrostitulos, para a amortização de débitos cam o 
RPPS, excetuada a amortização do déficit atuarial. 

I - os bens, direitos e demais ativos objeto da dação em pagamento deverão 

vinculados por lei ao RPPS; (Incluído pela Portaria  MPS  na 21, de 16/01/2013) 

II - a dação em pagamento deverá ser precedida de criteriosa avaliação do valor de 

mercado dos bens, cljreitos e demais ativos, bem como da sua liquidez em prazo 

compatível com as obrigações do plano de benefícios. (Incluído pela Portaria 114PS na 21, de 
16/01/2013) 

Seção Ill 

Do Equilíbrio Financeiro e-Atuarial  

Art.  82  Ao RPPS deverá ser, garantido o equilíbrio financeiro e atuarial em 

conformidade com a avaliação atuarial inicial e as reavaliações realizadas em cada 

exercício financeiro para a organização e revisão do plano de custeio e de benefícios. 
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